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RESUMO 

No contexto brasileiro de carência de infraestrutura de saneamento, as Parcerias 

Público-Privadas (PPPs) em projetos de engenharia vêm se constituindo em uma 

solução crescente para o setor da construção civil e obras públicas. Porém, sua 

implementação pode ser catastrófica para as contas públicas quando mal 

estabelecida e analisada, uma vez que se trata de estratégias complexas, singulares 

e que necessitam de uma variedade muito grande de conhecimentos e competências. 

Este trabalho analisou uma PPP do setor de Saneamento Básico em um município do 

estado do Espírito Santo, com base nos Fatores Críticos de Sucesso (FCS), 

verificando a incidência e o comportamento desses fatores na parceria estudada. Para 

atingir este objetivo, esta pesquisa exploratória, de abordagem qualitativa, utilizou-se 

da metodologia de estudo de caso único, selecionando a PPP entre a Concessionária 

de Saneamento Ambiental Serra e a Companhia Espírito Santense de Saneamento – 

CESAN do Estado de Espírito Santo. A técnica de coleta de dados consistiu na 

pesquisa documental e realização de entrevistas. Foram identificados cinco FCS, 

considerados estratégicos para análise de uma PPP na área de Saneamento, 

levando-se em conta a complexidade envolvida na avaliação de uma PPP. Dentre os 

principais resultados, destacou-se a importante base legal para a constituição de PPP 

na área de Saneamento Básico no Espírito Santo. A análise desta PPP mostrou que 

o cenário de transparência e competitividade na seleção do parceiro privado é um dos 

destaques na PPP Ambiental Serra. A análise do ambiente econômico do Estado do 

Espírito Santo evidenciou um estado organizado e com as contas públicas em dia, 

sendo considerado um dos melhores exemplos do Brasil. A qualidade técnica e 

solidez financeira do Consórcio Privado selecionado foi constatada neste estudo de 

caso. E ainda, nesta pesquisa, identificou-se que houve divisão apropriada de riscos 

e responsabilidades adequadas entre os parceiros. Porém não foi encontrado nenhum 

indício de uma matriz robusta, com grau de impacto e probabilidade de ocorrência dos 

riscos. 

Palavras-chave: Parceria Público Privada; Saneamento Básico; Fatores Críticos de 

Sucesso. 

 

 



 
 
 

 

 

ABSTRACT 

In the Brazilian context of lack of sanitation infrastructure, Public-Private Partnerships 

(PPPs) in engineering projects have been constituting a growing solution for the civil 

construction and public works sector. However, its implementation can be catastrophic 

for public accounts when poorly established and analyzed, since these are complex, 

unique strategies that require a very wide range of knowledge and skills. This work 

analyzed a PPP of the Basic Sanitation sector in a municipality in the state of Espírito 

Santo, based on Critical Success Factors (CSF), verifying the incidence and behavior 

of these factors in the studied partnership. To achieve this objective, this exploratory 

research, with a qualitative approach, used the methodology of a single case study, 

selecting the PPP between the Serra Environmental Sanitation Concessionaire and 

the Espírito Santo Sanitation Company - CESAN of the State of Espírito Santo. The 

data collection technique consisted of documentary research and interviews. Five CSF 

were identified, considered strategic for the analysis of a PPP in the Sanitation area, 

taking into account the complexity involved in the evaluation of a PPP. Among the main 

results, the important legal basis for the constitution of PPP in the area of Basic 

Sanitation in Espírito Santo was highlighted. The analysis of this PPP showed that the 

scenario of transparency and competitiveness in the selection of the private partner is 

one of the highlights in the PPP Ambiental Serra. The analysis of the economic 

environment of the State of Espírito Santo showed an organized state and with public 

accounts up to date, being considered one of the best examples in Brazil. The technical 

quality and financial strength of the selected Private Consortium was noted in this case 

study. And yet, in this research, it was identified that there was an appropriate division 

of risks and adequate responsibilities between the partners. However, no evidence 

was found of a robust matrix, with a degree of impact and probability of the risks 

occurring. 

Key words: Public-Private Partnership; Basic Sanitation; Critical Success Factors. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização 

A infraestrutura do setor de saneamento e a universalização do acesso à água e 

esgoto impactam a saúde pública, o meio ambiente, a qualidade de vida da população 

e o alcance do desenvolvimento sustentável nacional, sendo considerado um 

elemento estratégico para o desenvolvimento de longo prazo do país (SCRIPTORE, 

2010).  

A qualidade dos serviços de abastecimento de água potável e de coleta e tratamento 

de esgoto interfere diretamente na taxa de mortalidade infantil e no controle de 

doenças infectocontagiosas, evidenciando o caráter fundamental do saneamento 

básico como ferramenta de saúde da família (MACHADO, 2018). Dessa forma, de 

acordo com esta autora, ao estabelecer uma relação entre cidade, infraestrutura, 

saneamento, saúde e meio ambiente, o enfoque ampliado sobre esse tema passa a 

ser objeto de estudo de sociólogos, antropólogos, urbanistas, engenheiros, dentre 

outros. 

A demanda crescente por serviços de saneamento básico aumentou juntamente com 

as taxas de urbanização e crescimento populacional registrados nas últimas décadas 

(IBGE, 2018). Entretanto, o aumento dos investimentos em infraestrutura não tem 

acompanhado o ritmo desta demanda, ou seja, os indicadores relativos aos serviços 

de água e esgoto ainda estão aquém do necessário para se alcançar as metas de 

universalização (SCRIPTORE, 2010). E ainda, desde 2014, devido ao cenário de crise 

no país, o governo vem investindo cada vez menos em Infraestrutura, como mostra a 

Figura 1. 
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Figura 1 - Investimentos do governo em infraestrutura. 2007-2018. 

 

Fonte: G1 (2019) 

 

A extensão e a qualidade da infraestrutura são fatores determinantes do 

desenvolvimento de um país (PINHEIRO; SAVOIA; ANGELO, 2016). No Brasil, assim 

como em quase todos os mercados emergentes, ampliar a quantidade e a qualidade 

da infraestrutura existente é um dos maiores obstáculos para o desenvolvimento. Isto 

é verdade tanto no que se refere à infraestrutura econômica e logística, como 

estradas, aeroportos e portos, quanto à infraestrutura social, como escolas, hospitais 

e o saneamento básico. Reconhecida, desde a década de 90, como fator determinante 

da qualidade de vida e das possibilidades de aliviar a pobreza das populações, a 

infraestrutura vem demandando cada vez mais novas abordagens que possam 

viabilizar a realização dos investimentos necessários para recuperação e expansão 

dos serviços públicos, buscando a participação de capitais privados como solução 

para esse desafio (MOREIRA; CARNEIRO,1994). 

Os serviços de saneamento, de modo geral, são fornecidos e/ou regulados pelo 

governo, por serem considerados serviços de caráter essencial à população e por se 

constituir em bens públicos (SCRIPTORE, 2010). No Brasil, atualmente, a prestação 

dos serviços de saneamento é feita majoritariamente pelo setor público, com 26 

Companhias Estaduais de Saneamento Básico (CESBs) atendendo 
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aproximadamente 74% da população urbana brasileira (COSTA, 2018). Porém, o 

baixo nível de investimentos realizado nos últimos anos não atende à universalização 

dos serviços de água e esgoto, justificando a insatisfatória evolução dos índices de 

cobertura do país (SCRIPTORE, 2010). 

O setor de saneamento básico brasileiro apresenta grandes perspectivas de 

crescimento para os próximos anos, e, para melhorar os indicadores, afirma-se a 

necessidade de retomar os investimentos (VALOR ECONÔMICO, 2013). Dado o 

contexto político e econômico do país, é cada vez mais evidente a impossibilidade de 

que os investimentos necessários à universalização do saneamento básico brasileiro 

sejam provenientes exclusivamente do setor público. Segundo Nozaki (2007), desde 

o Planasa (Plano Nacional de Saneamento Básico), considerado o maior programa 

de investimentos e financiamento do setor de saneamento básico no Brasil, os 

investimentos são muito baixos e os resultados das ações poucos sensíveis, 

sinalizando para as baixas perspectivas de alterações do quadro atual. Para este 

autor, o poder público continua com a falta de recursos financeiros para investimentos, 

acrescido do fato de que o setor privado vê com receios as perspectivas para 

investimentos no setor, na atual situação regulatória e de legislação vigente. 

É reconhecida a falta de investimentos em infraestrutura no Brasil (PINHEIRO; 

SAVOIA; ANGELO, 2016) e, caso o país mantenha os níveis de investimento atuais, 

o Brasil levará 66 anos para ter serviço sanitário universal. Assim, uma forma de criar 

condições que acelerem o ritmo de investimentos, é a união entre o poder público e o 

setor privado (SCRIPTORE, 2010), reconhecida como necessária e urgente (COSTA, 

2018). 

O movimento de privatização no setor de saneamento de serviços estatais iniciou no 

governo Collor, com a Lei das Concessões (Lei no 8.987/1995), que estabeleceu as 

normas para a participação privada nos projetos de prestação de serviços de utilidade 

pública (COSTA, 2018). Desde os anos 90 tem-se tentado uma reformulação do setor, 

com maior abertura para as empresas privadas. No entanto, a entrada de empresas 

privadas no setor não se deu de forma mais significativa por conta da dificuldade de 

estabelecimento de um marco regulatório que definisse as regras e promovesse a 

segurança jurídica necessária para a atração de investimentos privados 

(ALBUQUERQUE; GONÇALVES, 2014; VALOR, 2006). De acordo com o Panorama 
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da Participação Privada do Setor Saneamento, elaborado pela Associação Brasileira 

das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (ABCON), em 

2015, a iniciativa privada atuante no setor de saneamento básico atendia somente 5% 

dos Municípios brasileiros (MACHADO, 2018). 

Em linhas gerais, Albuquerque e Gonçalves (2014) afirmam que as principais leis que 

suportam as estruturas existentes são: (i) a Lei de Concessão 8.987/1995, que 

regularizou a relação público-privada; (ii) a Lei de PPP 11.079/2004, que instituiu o 

modelo de participação público-privada no Brasil; (iii) a Lei dos Consórcios Públicos 

11.107/2005, que regularizou a relação entre os entes federativos; e (iv) a Lei do 

Saneamento 11.445/2007, que estabeleceu as diretrizes nacionais para o 

saneamento. Mesmo após a edição da Lei Federal nº 11.445/2007 (LGSB) e de sua 

regulamentação pelo Decreto nº 7.217/2010, considerados importantes instrumentos 

para o avanço da qualidade dos serviços de saneamento no país, o Brasil ainda possui 

100 milhões de pessoas sem acesso a coleta e tratamento de esgoto e 35 milhões 

sem acesso a água tratada (SNIS, 2018). 

Para fazer frente às necessidades de investimento, os governos têm adotado modelos 

que levam a uma maior participação do setor privado na oferta de serviços públicos, 

por meio das privatizações, das concessões e das parcerias público-privadas (PPPs). 

Esses modelos tornaram-se uma prática generalizada e relevante dentro do processo 

de reforma do setor público na grande maioria dos países, intensificado a partir da 

década de 80 (PINHEIRO; SAVOIA; ANGELO, 2016). Dentre esses modelos, no setor 

de saneamento brasileiro, destaca-se o aumento das experiências das parcerias 

público-privadas, que, embora apresente um avanço modesto, contribui de modo 

significativo para aumentar a participação privada e atuar na melhoria e na gestão dos 

serviços de água e esgoto (SCRIPTORE, 2010). 

A parceria público-privada é uma forma de cooperação entre parceiros, do tipo 

improvisado e estratégico, que intenciona ser uma ferramenta de gestão utilizada para 

mobilizar e incentivar o setor privado a participar de projetos de interesse do setor 

público, seja financiando, construindo ou operando (MENEZES, 2014). As PPPs 

podem ser definidas como instrumentos de colaboração entre parceiros públicos e 

privados, com clara delimitação de responsabilidades, riscos e benefícios. Face às 

diferentes práticas, assumem diversos significados, principalmente por: (a) contratos 
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de longa duração para a realização de infraestruturas; (b) um modo de governança 

novo e alternativo; (c) um jogo de linguagem que procura dissimular as intenções de 

privatização. Além disso, as PPPs podem permitir a existência de comportamentos 

oportunistas dos parceiros privados. Mas, para evitar esses comportamentos, o 

parceiro público possui um incentivo para investir nos instrumentos de seleção e para 

introduzir disposições contratuais que permitam a transferência de riscos e punir ou 

recompensar o parceiro privado pelo seu desempenho (FIRMINO, 2018).  

No processo de avaliação das experiências dessas parcerias público-privadas na 

provisão dos serviços de saneamento básico no Brasil, destacam-se as análises 

comparativas entre os prestadores de serviços de saneamento públicos e privados. 

Tais análises tem destacado as grandes limitações das empresas públicas ao longo 

dos anos, ressaltando-se a lentidão do sistema, a baixa produtividade ligada a um 

atraso tecnológico e as dificuldades enfrentadas para obter recursos para 

investimentos em função das diversas regras fiscais e legislações vigentes 

(SPANEMBERG et al., 2016).  

Na literatura, várias pesquisas avaliativas na área de água e esgoto (FARIA; FARIA; 

MOREIRA, 2005; SPANEMBERG et al., 2016; PINHEIRO; SAVOIA; ANGELO, 2016; 

NOZAKI, 2007) afirmam a superioridade dos prestadores privados, evidenciada pela 

maior produtividade do trabalho, maior índice de atendimento de água e maior 

produtividade do capital nos serviços de esgotamento sanitário. Além disso, a 

superioridade também tem sido descrita a partir de questões administrativas, 

financeiras, operacionais e técnicas, pela eficiência, com um reflexo positivo no setor 

de saneamento básico, ou em uma série de aspectos, como produtividade, 

investimento, retorno e acesso aos serviços, o que tem levado à conclusão de que as 

PPPs são uma estratégia viável para se alcançar a universalização do acesso aos 

serviços de saneamento básico (FARIA; FARIA; MOREIRA, 2005; SPANEMBERG et 

al., 2016; PINHEIRO; SAVOIA; ANGELO, 2016; NOZAKI, 2007).   

Entretanto, outras pesquisas avaliativas demonstram que a estratégia do emprego de 

PPP como forma de alavancar recursos para investir em saneamento também podem 

ocasionar consequências indesejadas, como por exemplo o encontrado na pesquisa 

realizada por Nozaki (2007), onde foi possível verificar que o melhor desempenho dos 

prestadores privados estava ligado a um aumento tarifário, o que causa um problema 
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de acesso à população de baixa renda. Além disso, existe uma tendência nas 

empresas privadas a buscarem abranger o sistema de saneamento em locais 

rentáveis, com população que apresentam rendas significativas, deixando visível a 

situação crítica do saneamento em localidades de baixa renda (SPANEMBERG et al., 

2016). Finalmente, é ainda necessário destacar que outros trabalhos apresentam 

resultados conflitantes com relação às pesquisas que demonstram a superioridade 

dos prestadores privados, seja na performance financeira, na expansão dos serviços 

de esgotamento sanitário, podendo inclusive contribuir para agravar as desigualdades 

sociais (FARIA; FARIA; MOREIRA, 2005; FERREIRA, 2017; FERREIRA; HENRIQUE, 

2018).  

Destaca-se a existência de diferentes aspectos e critérios utilizados nas pesquisas 

avaliativas descritas acima, revelando a complexidade da questão e advogando no 

sentido de aprofundar a reflexão sobre os estudos realizados com as PPPs, incluindo 

estudos sobre os Fatores Críticos de Sucesso (FCS), que ainda são escassos no 

Brasil, principalmente no âmbito do saneamento básico. 

Importante destacar que FCS são definidos por aqueles restritos elementos que são 

absolutamente necessários para o atingimento de um objetivo (THAMER; LAZZARINI, 

2015), ou seja, FCS corresponde às áreas imprescindíveis para a obtenção de 

resultados favoráveis e para que o gestor possa alcançar seus objetivos (ISMAIL, 

2013). A conexão dessa definição com as PPPs é bastante importante em virtude de 

existir diversos fatores que combinados podem determinar o sucesso ou o fracasso 

de um projeto de tamanha escala (MENEZES, 2014), como os projetos envolvidos 

nesse tipo de contrato na área de Saneamento Básico.  

Diante desse cenário, para compreender os resultados da cooperação entre parceiros 

públicos e privados de uma PPP é necessário identificar e entender a amplitude dos 

FCS que podem não só facilitar ou dificultar os relacionamentos entre os parceiros 

públicos e privados, mas também contribuir para todo o processo da PPP, como as 

leis que regem esse modelo, o processo que antecede a assinatura do contrato, dentre 

outros, que podem influenciar a sua formação e manutenção, ou seja, são fatores 

considerados críticos para a obtenção de sucesso (MENEZES, 2014).  

A literatura internacional tem identificado os fatores críticos para o sucesso de uma 

PPP, ressaltando as diferenças existentes entre os principais Fatores Críticos de 
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Sucesso das PPPs (QUEIROZ, ASTESIANO E SEREBRISKY, 2014; ISMAIL, 2013; 

HWANG; ZHAO; GAY, 2013; OPAWOLE; AKINSIKU, 2012; TRISTÃO; CUTRIM, 

2010; WEIERMAIR; PETERS; FREHSE 2008; HARDCASTLE et al., 2005; JAMALI, 

2004).  Nesse contexto, salienta-se que as diferenças encontradas entre os diversos 

FCS apontam para a importância da correlação adequada desses fatores críticos de 

sucesso às especificidades de cada área de atuação da PPP, como por exemplo a do 

saneamento, a fim de obtenção dos objetivos que se deseja alcançar.  

1.2 Justificativa do trabalho 

A ausência de saneamento básico contribui decisivamente para a perpetuação de 

doenças e epidemias, e, no Brasil, embora este setor tenha tido inegáveis avanços 

nas últimas décadas, ainda há um longo caminho a ser percorrido (MACHADO, 2018). 

Dados recentes da última Pesquisa Nacional de Amostras e Domicílios (IBGE, 2018) 

indicam que, no Brasil, existe água canalizada de rede geral no interior do domicílio 

de 83,6% dos moradores na maioria das cidades do país. Porém, somente pouco mais 

da metade da população urbana (53,2%) possui coleta de esgoto, fator que tem como 

consequências a propagação de doenças, baixa produtividade no trabalho e gastos 

excessivos do governo com saúde. Além disso, menos da metade do material 

coletado recebe tratamento e disposição final dos dejetos adequada (SNIS, 2018), o 

que evidencia que, dentre os indicadores do nível de cobertura, o déficit de acesso ao 

esgoto é o aspecto mais preocupante para se alcançar a universalização. 

Nesse contexto, é importante ainda destacar as desigualdades regionais e a grande 

dificuldade de o saneamento ser verificada nas áreas urbanas, sobretudo nas 

comunidades de baixa renda. De acordo com as informações de 2018, o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) demonstra que, em relação aos 

índices de atendimento de água, as regiões Norte e Nordeste apresentam médias 

inferiores à média nacional e para esgoto são quatro as regiões que apresentam índice 

abaixo da média do país: Sul, Centro-Oeste, Nordeste e Norte (SNIS, 2018).  

Mesmo após a edição da Lei do Saneamento nº 11.445/2007 ou Marco Regulatório, 

considerado um importante instrumento para o avanço da qualidade dos serviços de 

saneamento no país, não é essa a realidade atual. Além disso, convive-se com a falta 

de investimento e de responsabilização pública pela transformação desse cenário 
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desolador (MACHADO, 2018). Argumenta-se que a baixa eficiência dos prestadores 

públicos de serviços explica a deficiência do setor de saneamento básico em termos 

de investimentos e o descumprimento das metas estabelecidas para se alcançar a 

universalização (SCRIPTORE, 2010). 

O investimento necessário para a universalização de abastecimento de água e 

tratamento do esgotamento sanitário é estimado na ordem de R$ 443,5 bilhões, o que 

demanda um movimento no setor pela adoção de parcerias entre o público e o privado, 

para a prestação destes serviços, tornando-se crucial uma estrutura que seja atrativa 

para o setor privado e, ao mesmo tempo, benéfica para a sociedade, de forma que os 

investimentos sejam realizados, propiciando a universalização dos serviços de 

saneamento (ALBUQUERQUE; GONÇALVES, 2014). 

No contexto brasileiro de carência de infraestrutura de saneamento e com fortes 

restrições orçamentais, as parcerias público-privadas, entendidas como um acordo de 

cooperação entre a administração pública e um ente privado, surgem como uma das 

soluções para provisão de serviços públicos e investimentos em infraestrutura 

(MENEZES, 2014). Desse modo, as PPPs em projetos de engenharia vêm se 

constituindo em uma solução crescente para o setor da construção civil e obras 

públicas. Dados recentes mostram que no primeiro semestre de 2019 foram assinados 

no Brasil 42 contratos de concessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs), 

representando um aumento de 162,5% em comparação com o mesmo período de 

2018. (INSPER, 2019).  

As PPPs refletem o grau de participação do setor privado no saneamento básico 

brasileiro, e tem se mostrado como uma possibilidade de alavancar novos 

investimentos e fornecer condições para o cumprimento dos objetivos perseguidos 

pelo setor (SCRIPTORE, 2010). Porém, sua implementação pode ser catastrófica 

para as contas públicas quando mal estabelecida, uma vez que se trata de estratégias 

complexas, singulares e que necessitam de uma variedade muito grande de 

conhecimentos e competências de vários profissionais, em especial o profissional de 

engenharia. A habilidade para gerir e estruturar estes projetos pode, no entanto, 

ajudar a atenuar o problema (CARVALHO, 2009). 

A análise da complexidade existente na cooperação entre a administração pública e 

um ente privado exige aprofundar os estudos sobre Fator Crítico de Sucesso (FCS), 
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que ainda são escassos no Brasil, principalmente no âmbito do saneamento básico. 

Considera-se FCS como as áreas em que a obtenção de resultados favoráveis é 

imprescindível para o alcance dos objetivos (ISMAIL, 2013).  

Entretanto, na literatura internacional verificou-se que a definição dessas áreas ou 

FCS de uma PPP apresenta-se de modo muito variado e específico com relação ao 

setor de atuação. Tal fato aponta para a necessidade de se identificar os FCS mais 

relevantes e estratégicos para desenvolver a análise de uma PPP na área de 

Saneamento no Brasil, levando-se em conta a complexidade envolvida na avaliação 

de uma PPP, que necessita abarcar análises envolvendo desde a base legal para 

incentivar e sustentar a parceria até a qualificação técnica operacional e a divisão de 

riscos envolvida na longa duração contratual da PPP.  

Para isso, esta pesquisa, de modo geral, propõe-se a analisar uma Parceria Público-

Privada do setor de Saneamento Básico no município da Serra - ES, com base nos 

Fatores Críticos de Sucesso, verificando a incidência e o comportamento desses 

fatores na parceria estudada. 

1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral do trabalho é analisar uma Parceria Público-Privada do setor de 

Saneamento Básico no Município da Serra, Espirito Santo, com base nos Fatores 

Críticos de Sucesso, verificando a incidência e o comportamento desses fatores na 

parceria estudada. 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Os objetivos específicos do trabalho estão relacionados aos seguintes aspectos: 

• Realizar um levantamento bibliográfico dos principais fatores críticos de 

sucesso para avaliação das PPPs; 

• Identificar os principais fatores críticos de sucesso para realizar a análise 

de uma PPP do setor de Saneamento Básico; 

• Identificar as principais dimensões de cada fator crítico de sucesso 

escolhido para avaliar uma PPP do setor de Saneamento Básico; 
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• Definir o método e o instrumento de coleta para cada fator crítico de sucesso 

escolhido para avaliar uma PPP do setor de Saneamento Básico. 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

O trabalho científico em questão está disposto da seguinte forma: 

a) Capítulo 1 – Na introdução é feita uma contextualização do tema, a partir de 

uma revisão bibliográfica preliminar, problematização e justificativa da pesquisa 

além dos objetivos do trabalho. 

b) Capítulo 2 – O Referencial Teórico desta pesquisa começa por uma introdução 

ao cenário do Saneamento Básico e regulação do setor no Brasil. 

Posteriormente, abordam-se os aspectos teóricos mais importantes sobre 

Concessões e seus diferentes modelos e Parcerias Público-Privadas. 

Pretendeu-se, nesse tópico, compilar informação teórica relacionada com 

PPPs, de modo a se perceber melhor sua conceituação e seu processo de 

funcionamento. Por fim, são aprofundados os aspectos teóricos mais 

relevantes sobre os Fatores Críticos de Sucesso de PPPs, com foco no setor 

de saneamento básico.  

c) Capítulo 3 - Na Metodologia são apresentados os passos que serão aplicados 

no trabalho para se atingir os objetivos (geral e específico), é onde é explicado 

o tipo de trabalho que está sendo realizado, assim como todo o material e 

procedimento que será utilizado durante a realização do mesmo. 

d) Capítulo 4 – Os resultados, obtidos a partir do emprego da metodologia 

determinada, são apresentados e, posteriormente analisados e discutidos a 

partir da base teórica do trabalho. 

e) Capítulo 5 - Por fim, nas Considerações Finais, é feita uma síntese dos 

resultados obtidos e das análises realizadas, apontando-se os limites do estudo 

e apresentando-se as proposições finais, onde se incluem as principais 

conclusões, os desafios e perspectivas identificados e as propostas para 

investigações futuras. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CENÁRIO E REGULAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL  

2.1.1 Cenário do Saneamento Básico no Brasil  

A universalização do Saneamento Básico no Brasil deve ser tratada como prioridade 

e dessa forma, o poder público deve empenhar esforços e recursos para garantir o 

direito a água tratada e coleta de esgoto o mais rápido possível.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014), a cada R$ 1,00 investido em 

Saneamento Básico se economiza R$ 4,00 gastos com o sistema de saúde pública.  

De janeiro a março de 2019 cerca de 32,4 mil pessoas foram internadas por doenças 

relacionadas a insuficiência de saneamento e, no geral, as crianças são as mais 

afetadas (PORTAL SANEAMENTO BASICO, 2019).  

Entre 2008 e 2017 cerca de 73,4 mil pessoas morreram por doenças como: diarreias, 

leptospirose, hepatite A, dengue, entre outras (PORTAL SANEAMENTO BASICO, 

2019). 

Na Figura 2, é possível observar a taxa de internação por 100 mil habitantes nas 

regiões brasileiras pela carência de saneamento básico.  

Figura 2 - Internações por carência de saneamento básico 

 

Fonte: IBGE (2020) 
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O Ministério do Desenvolvimento Regional estima que 35 milhões de brasileiros vivem 

sem acesso a rede de abastecimento de água. Quando o assunto é coleta e 

tratamento de esgoto o cenário é ainda pior com aproximadamente 100 milhões 

brasileiros (SNIS, 2018). 

Dados do Sistema Nacional e Informações sobre Saneamento (2018), mostra que o 

indicador de acesso à água tratada passou, em dez anos, de 81,4% para 83,5%. No 

mesmo período o de coleta de esgoto foi de 40,9% para 52,4%. 

Na Figura 3 observa-se um mapa do Brasil com informações sobre a porcentagem de 

domicílios cuja a principal fonte de água é a rede geral de abastecimento. Já a Figura 

4 é um retrato da situação dos domicílios brasileiros que tem coleta de esgoto pela 

rede geral. 

 

Figura 3 - Domicílios cuja principal fonte de água era a rede geral de abastecimento em 2018 (em %) 

 

Fonte: IBGE (2020) 
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Figura 4 - Domicílios com coleta de esgoto pela rede geral em 2018 (em %) 

 

Fonte: IBGE (2020). 

 

A Figura 5 mostra o avanço na coleta de esgoto regional e nacional. 

 
Figura 5 - Avanço no acesso à coleta de esgoto 

 

Fonte: IBGE (2020) 

O Sudeste apresenta melhores números de saneamento básico, já a região Norte 

apresenta os piores resultados (SNIS, 2018). 
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A Figura 6 e a Figura 7 evidenciam as diferenças entre os indicadores de saneamento 

básico na região sudeste e norte respectivamente.   

 

Figura 6 - Indicadores de abastecimento de água, coleta de esgoto, tratamento de esgoto e perdas de 
água da região Sudeste 

 

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS (2017) 
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Figura 7 - Indicadores de abastecimento de água, coleta de esgoto, tratamento de esgoto e perdas de 
água da região Norte 

 

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS (2017) 

 

Além desses dados alarmantes o IBGE (2018) aponta que aproximadamente 4 

milhões de habitantes ainda não tem acesso a banheiro (aproximadamente 2% da 

população brasileira). Portanto, é notório o atraso do Brasil para universalizar o 

Saneamento Básico. 

A crise econômica enfrentada pelo Brasil desde 2014 resultou em quedas no Produto 

Interno Bruto e, consequentemente, nos investimentos em diversas áreas. O setor de 

Saneamento recebe em torno de R$ 10 bilhões de investimentos anuais. Contudo, 

para avançar na velocidade que o País precisa seriam necessários investimentos na 
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ordem R$ 443,5 bilhões em 20 anos, ou seja, um investimento mínimo de 22,2 bilhões 

por ano.1 (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2018). 

Esse cenário se torna inviável dentro dos limites orçamentários do governo e, por isso, 

é necessário encontrar novas alternativas de contratos e financiamento para garantir 

infraestrutura e serviços de qualidade para a população.  

Um estudo feito no Instituto Trata Brasil (2018) aponta que investir em saneamento 

básico também contribui para o turismo, valorização imobiliária, saúde, educação, 

produtividade e geração de emprego.  

A estimativa é que em duas décadas, já descontando o custo da universalização, os 

ganhos econômicos e sociais trazidos pela expansão dos serviços em suas diversas 

áreas alcançariam R$ 1,125 trilhão. Na Tabela 1 abaixo é possível analisar os 

benefícios e custos destrinchados por áreas (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2018).  

Tabela 1 - Custos e benefícios da expansão do saneamento no Brasil, 2016 a 2036 

Custos e benefícios em bilhões de reais 

por ano 2016 - 2036 

Redução dos custos com a saúde 0,297 5,949 

Aumento da produtividade do trabalho 9,519 190,374 

Renda na valorização imobiliária 22,373 447,457 

Renda do turismo 2,143 42,86 

Subtotal extemalidades (A) 34,332 686,641 

Renda gerada pelo investimento 15,097 301,933 

Renda gerada pelo aumento de operação 24,496 489,92 

Impostos ligados a produção 2,141 42,825 

Subtotal de renda (B) 41,734 834,679 

Total de benefícios (C=A+B) 76,066 1.521,32 

Custo do investimento -12,063 -241,269 

Aumento de despesas das familias  -7,716 -154,314 

Total de custos (D) -19,779 -395,582 

Balanço (E=C+D) 56,287 1.125,74 

 
1O estudo tem por referência o relatório do Instituto Trata Brasil sobre os benefícios econômicos do saneamento 

no Brasil. As informações são do Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS), do Ministério 
das Cidades, e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2004 a 2015, do IBGE. Também são 
empregadas outras pesquisas do IBGE, como a Pesquisa Nacional de Saúde, a Pesquisa Anual da Indústria da 
Construção, a Pesquisa Anual dos Serviços e as Contas Nacionais Consolidadas. As informações de saúde – 
número e custos das internações por doenças gastrointestinais infecciosas – vêm do DATASUS. Os dados 
internacionais vêm do UNICEF, da Organização Mundial de Saúde e do Banco Mundial. 
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Fonte: IBGE e SNIS, Ministério do Desenvolvimento Regional. Nota (*) a preços constantes de 2017. 

(2018) 

Analisando números já consolidados é possível constatar na Tabela 2 e na Tabela 3 

que entre 2004 e 2016 os investimentos em saneamento sustentaram 142 mil postos 

de trabalho e geraram renda na economia de R$13,6 bilhões, logo, cada R$ 1,00 

investido em saneamento resulta em R$1,22 de renda nova na economia. 

Tabela 2 - Investimentos em saneamento, renda e empregos diretos média anual de 2004 a 2016 no 
Brasil 

  R$ milhões 

Investimentos em saneamento 11.226,228 

Pessoal ocupado (pessoas) 68.640,000 

Renda (PIB) 5.032,242 

Salários e remunerações 1.930,950 

Benefícios e contribuições 463,851 

Despesas com fornecedores 6.193,987 

 

Fonte: IBGE e SNIS, Ministério do Desenvolvimento Regional. Nota (*) a preços constantes de 2017. 

(2018) 

 
Tabela 3 - Renda e empregos diretos, indiretos e induzidos média anual de 2004 a 2016, no Brasil 

  Emprego 
(pessoas) 

Renda (R$ milhões) 

Direto 68.640 5.032,242 

Indireto 33.327 3.560,885 

Induzido 39.621 5.098,976 

Total 141.588 13.692,103 

 

Fonte: IBGE e SNIS, Ministério do Desenvolvimento Regional. Nota (*) a preços constantes de 2017. 

(2018) 

 

2.1.2 Regulação do Setor de Saneamento Básico 

O Plano Nacional de Saneamento (Planasa), instituído em 1971 pelo governo federal, 

foi de extrema importância para melhorar os índices de abastecimento de água e, em 

menor escala, a coleta e tratamento de esgoto no País (SCRIPTORE, 2010).  

O plano priorizou o investimento no abastecimento de água, pois o custo é menor e 

proporciona aos prestadores de serviço, um retorno financeiro mais rápido. Além 
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disso, a popularidade de obras que levam água limpa até a casa das pessoas é maior 

do que obras que coletam e tratam o esgoto (NOZAKI, 2007).  

Além do avanço em indicadores de Saneamento Básico, o Planasa também criou a 

configuração institucional do setor nos dias atuais. Os municípios foram incentivados 

para conceder os serviços de saneamento básico para as Companhias Estaduais de 

Saneamento Básico (CESBs), visto que essas companhias tinham acesso aos 

empréstimos do Banco Nacional da Habitação (BNH) 2 (NOZAKI, 2007). 

Por conta da crise macroeconômica vivida na década de 80, a extinção do BNH em 

1986 e outras dificuldades de execução, o Planasa foi encerrado em 1992.  

Outros dois momentos importantes na história do Saneamento Básico no Brasil se 

deram com a aprovação da Lei n° 8.987/95 ou Lei das Concessões e com a Lei 

11.079/2004 ou Lei das Parcerias Público-Privadas (SCRIPTORE, 2010). 

A Lei das Concessões objetiva conceder outorga ou autorização para empresas 

privadas operarem na exploração de serviços públicos como o Saneamento. Nesse 

caso as concessionárias privadas são remuneradas pelas tarifas cobradas dos 

usuários. Já a Lei das PPPs permite aos municípios conceder a exploração dos 

serviços a terceiros em uma modalidade especial de contrato de concessão: 

modalidade administrativa e patrocinada. Na modalidade administrativa o Estado é 

totalmente responsável pela remuneração do parceiro privado, já na modalidade 

patrocinada o ente privado será remunerado pelas tarifas cobradas dos usuários e, 

complementarmente, receberá contraprestações pecuniárias do Estado (COSTA, 

2018).  

Mesmo com essas duas leis que facilitaram a prestação de serviços públicos por 

empresas privadas, o setor de saneamento ainda avançou pouco nesse aspecto. Um 

estudo elaborado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2017) aponta que 

aproximadamente 5% dos serviços de saneamento do país são prestados por 

companhias privadas (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2017).  

 
2 O Banco Nacional da Habitação, criado em 1964, era uma intituição federal responsavél pelo desenvolvimento 

urbano. Essa empresa pública implementou o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o Sistema Financeiro 
do Saneamento (SFS). O SFS coordenou e centralizou recursos para o setor de Saneamento durante décadas.  
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Em 2007, foi promulgada a lei federal nº 11.445 do saneamento que ficou conhecida 

como o marco regulatório do setor. A lei rege os serviços de água, esgoto, lixo e 

drenagem urbana e tem como objetivo a universalização desses serviços para a 

população brasileira (COSTA, 2018). 

De acordo com o artigo 2° dessa lei, as diretrizes nacionais e as políticas federais de 

saneamento básico no Brasil devem seguir: os princípios de acessibilidade universal 

aos serviços de saneamento; manejo adequado dos serviços para garantir a saúde 

pública e a proteção ambiental; adoção de técnicas adequadas à cada região e suas 

peculiaridades; articulação das políticas nas diferentes esferas governamentais; 

eficiência e sustentabilidade econômica; utilização de tecnologias apropriadas na 

prestação dos serviços; controle social; segurança; qualidade e regularidade dos 

serviços e integração das infraestruturas com a gestão eficiente dos recursos hídricos.  

O artigo 9º da Lei nº 11.445/2007 determina que todos os municípios brasileiros devem 

constituir o Plano Municipal de Saneamento antes do processo de concessão dos 

serviços de saneamento.  

O artigo 11º da Lei nº 11.445/2007 determina que todos os contratos possuam metas 

progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e do 

uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com 

os serviços a serem prestados.  

De acordo com o artigo 29º da Lei nº 11.445/2007, todos os serviços de saneamento 

básico devem ter assegurados sua sustentabilidade econômico-financeira, mediante 

remuneração pela cobrança dos serviços. Caso não haja capacidade de pagamento 

ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços, o ente da 

esfera governamental responsável pelo serviço, ou cedente, poderá adotar o 

instrumento de subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e/ou empresas 

prestadoras de serviços.  

Cabe lembrar que ao final de 2013 foi publicado um novo Plano Nacional do 

Saneamento Básico (PLANSAB). Esse plano definiu metas de investimentos para 

atingir a universalização do setor até 2033. Esse plano também trata das fontes de 

financiamento para a execução das obras (KUHN; FAUSTINO, 2019). 
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No Plansab encontram-se metas de: abastecimento de água potável no País e 

macrorregiões, esgotamento sanitário do País e macrorregiões, manejo de resíduos 

sólidos no País e macrorregiões, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas no 

País e macrorregiões e gestão dos serviços de saneamento no País e macrorregiões.  

De acordo com Galvão e Paganini (2009), a regulação do setor é fundamental para a 

universalização dos serviços. Essa regulação deve ser realizada com transparência, 

celeridade, tecnicidade, objetividade e independência para promover segurança 

jurídica e propiciar investimentos públicos e privados. Outro papel da regulação é a 

criação de mecanismos que incentivem a eficiência de empresas prestadoras de 

serviços, pois, dessa forma, a expansão da infraestrutura ocorrerá mais rápido e com 

menos recursos.  

Mais de uma década se passou desde a aprovação do marco legal do saneamento e 

ainda se discute a falta de capacidade político-administrativa, principalmente dos 

municípios, para se prover regulação nos termos da Lei nº 11.445 (GALVÃO JUNIOR; 

PAGANINI, 2009). 

Em 2016, o investimento total no setor foi de R$ 11,33 bilhões de reais, ou 0,18% do 

Produto Interno Bruto (PIB). O investimento geral no setor de infraestrutura (energia 

elétrica, telecomunicações, saneamento, ferrovias, rodovias, portos, aeroportos e 

hidrovias) foi de aproximadamente 1,68% do PIB. Logo, a Figura 8 evidencia a falta 

de priorização e de recursos para alcançar as metas do PLANSAB que estima um 

investimento mínimo de 0,33% do PIB para universalizar o saneamento até 2033 

(Panorama da participação privada no saneamento, 2018).  

 
Figura 8 - % do PIB x Investimentos do setor de Saneamento 

 

Fonte: IBGE e Panorama da participação privada no saneamento (2018) 

 



 
 
 

33 

 

A falta de recursos para investimentos e as constantes críticas a regulação vigente 

sinalizam a necessidade de mudanças significativas para o saneamento. Cada vez 

mais se estuda a qualidade dos serviços prestados por empresas privadas através de 

concessões e parcerias público-privadas e também se discute a formulação de um 

novo marco regulatório para o setor que minimize os riscos do parceiro público e 

privado e que atenda de forma justa as necessidades de saneamento da população 

brasileira (AGÊNCIA SENADO, 2020).  

2.1.2.1 Novo Marco Regulatório do Setor 

Desde 2018 se discute no Congresso e no Senado uma nova proposta de regulação 

do setor do Saneamento. O projeto de Lei n° 4.162/2019, aprovado pelo Senado em 

24 de junho de 2020, foi a quarta tentativa de reforma em 15 meses. O novo marco 

visa centralizar a regulação dos serviços de saneamento na esfera federal, instituir a 

obrigatoriedade de licitações e regionalizar a prestação a partir da montagem de 

blocos de municípios (AGÊNCIA SENADO, 2020).  

A Figura 9 mostra a linha do tempo do novo marco legal do Saneamento e apresenta 

essa história desde a Medida Provisória 844/2018, apresentada no Governo Temer, 

até abril de 2020 quando PL 4.162/2019 ainda aguardava a votação do Senado. 

Figura 9 - Evolução da Reforma do Marco Legal do Saneamento 

 

Fonte: Reformulação do Marco Legal do Saneamento no Brasil – FGV CERI (2020) 
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Um dos principais pontos solicitados pelo setor privado é o fim dos contratos de 

programa. Essa modalidade de contrato dispensa a necessidade de licitação e permite 

que os municípios transfiram a execução dos seus serviços de saneamento para as 

companhias estatais sem concorrência. É importante ressaltar que esses contratos 

também possuem regras de tarifação e qualidade dos serviços (AGÊNCIA SENADO, 

2020). 

A proposta assegura que os contratos de programas vigentes serão mantidos e, até 

março de 2022, poderão ser estendidos por mais 30 anos. Porém, esses contratos 

deverão comprovar viabilidade econômico-financeira e estarão sujeitos ao 

cumprimento de metas de universalização e de outras melhorias como: diminuição da 

perda de água, não interrupção dos serviços e melhoria nos processos de tratamento 

(AGÊNCIA SENADO, 2020). 

O projeto prevê que todos os contratos (concessões e PPP) devem atender as metas 

de universalização do Plano Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB. Nesse 

contexto, os contratos em vigor que não atenderem as metas do PLANSAB, deverão 

realizar os ajustes necessários até 31 de março de 2022. Caso seja comprovada a 

inviabilidade dessas metas, fica permitida a extensão do prazo, desde que não 

ultrapasse 01 de janeiro de 2040 e haja aprovação prévia da agência reguladora. 

A iniciativa privada defende um chamamento público sempre que um contrato de 

programa chegue ao fim. Dessa forma, tanto as empresas privadas como as 

companhias estaduais poderiam apresentar suas propostas e oferecer alternativas 

tarifárias e de prestação de serviços melhores para a população. A Associação 

Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto 

(ABCON) e o Sindicato Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos 

de Água e Esgoto (SINDCON) reforçam a ideia de que a livre concorrência não pode 

ser confundida com a ideia de que a iniciativa privada somente visa o lucro, visto que 

as próprias estatais de saneamento buscam o lucro para manter a saúde financeira 

da empresa e possibilitar a manutenção dos investimentos no setor (PANORAMA DA 

PARTICIPAÇÃO PRIVADA NO SANEAMENTO, 2018). 

Outra crítica relacionada aos contratos de programa é a falta de metas claras e bem 

definidas. Apesar do artigo 11º da Lei 11.445/2007 obrigar o estabelecimento de 
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metas em todos dos contratos (concessões e parcerias), na prática muitos contratos 

de programa não cumprem com essa obrigatoriedade.  

Nesse contexto, o Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV CERI) publicou um relatório denominado “Análise dos contratos 

de programa, 2019” que reforça a falta de metas em alguns contratos de programa e 

a dificuldade de acessos a esses documentos. 

A maioria dos contratos não estão disponíveis nos endereços eletrônicos de grande 

parte das Companhias Estaduais de Saneamento Básico (CESBs). Vale ressaltar 

ainda que existem casos de prestações de serviços por CESBs em municípios sem 

que haja o compromisso firmado via contrato (FGV CERI, 2019). A Figura 10 mostra 

a evolução da assinatura dos contratos de programa por CESBs da região Sudeste.  

Figura 10 - Evolução da assinatura de contrato de programa por CESBs 

 

Fonte: Analise dos contratos de programa – FGV CERI (2019) 

 

Observa-se que a Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) assinou 

93% de seus contratos vigentes na última década.  

Para analisar a presença de metas e indicadores bem definidos nos contratos, o 

Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura da Unidade da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV CERI) vem utilizando os seguintes critérios (FGV CERI, 2020):  

➢ Encontrar critérios de especificidade e mensurabilidade. Os contratos pelo 

menos deveriam conter indicadores de: cobertura do abastecimento de água e 
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esgoto, redução de perdas na distribuição e ampliação do tratamento de 

esgoto; 

➢ Presença de prazos definidos para alcançar as metas. 

A Figura 11 mostra o percentual de contratos firmados entre as CESBs e os 

municípios da região Sudeste com metas bem definidas. 

 

Figura 11 - Caracterização das metas definidas nos contratos firmados entre as CESBs e municípios 
na Região Sudeste 

 

Fonte: Analise dos contratos de programa – FGV CERI (2019) 

 

No caso da CESAN, 93% dos contratos acessados no estudo da FGV CERI foram 

assinados depois de 2010, sendo que mais da metade foi firmado depois de 2018. A 

porcentagem de 80% dos contratos acessados com metas bem definidas não é boa, 

entretanto mostra uma evolução na regularização dos contratos de prestação de 

serviços da CESAN com os municípios atendidos.  

Do ponto de vista de supervisão regulatória, o PL 4.162/2019 atribui a Agência 

Nacional de Águas (ANA) a competência de editar normas de referência nacional para 

os serviços de Saneamento Básico. O objetivo é aumentar a uniformidade e a 

transparência do processo regulatório do setor. Cabe lembrar que a ANA deverá levar 

em consideração as diferentes realidades do Brasil (FGV CERI, 2020).  

Salienta-se que o marco atual condiciona a validade dos contratos de prestação de 

serviços de saneamento a existência do plano municipal de saneamento básico 

(PMSB) e a existência de uma entidade reguladora independente. Porém apenas 42% 
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dos municípios brasileiros possuem PMSB (FGV CERI, 2019). Nesse contexto, 

destaca-se que no Brasil, existem 52 agências que regulam saneamento, sendo: 21 

municipais, 25 estaduais, uma distrital e cinco consórcios (ABAR, 2015). 

O último ponto relevante a ser analisado do novo marco regulatório do setor (PL 

4.162/2019), já aprovado pelo Senado, é a possibilidade de prestação integrada dos 

serviços de Saneamento Básico. Assim, poderão ser formados blocos de municípios 

com o objetivo de garantir a universalização dos serviços, ganhos de escala e 

viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços. Vale ressaltar que os blocos 

de referência somente poderão ser instituídos pela União, caso os Estados não 

definam as unidades regionais de saneamento básico no prazo de um ano da 

publicação da lei (AGÊNCIA SENADO, 2020). 

2.2 PARCERIA PÚBLICO-PRIVADAS (PPPS) 

O processo de reforma estatal, associado a crise fiscal crônica, possibilitou, de acordo 

com Ferreira e Henrique (2018), novas formas de inserção do setor privado em áreas 

tradicionalmente sob a tutela do Estado, sendo que, recentemente, o Estado brasileiro 

está apostando em Parcerias Público-Privadas (PPPs) para melhorar o acesso ao 

serviço de esgotamento sanitário. 

O uso da expressão parceria-público privada, é frequentemente utilizado para retratar 

os modos de organização contratual entre Administração Pública e empresas privadas 

em que se busca a cooperação mútua para a realização de escopos de interesse 

coletivo. A expressão precede a configuração jurídica atribuída pela Lei nº 

11.079/2004. Era comum – e ainda é – a utilização do termo com vistas a abranger 

uma imensidade de hipóteses de associação ou de colaboração entre um ator público 

e um ou mais privados, caraterizada pela partilha de recursos, benefícios e riscos 

entre os parceiros (GUIMARÃES, 2012; FIRMINO, 2014). Esse modelo de 

cooperação tende a crescer em função do deslocamento do papel do Estado como 

provedor de bens e serviços públicos (FERREIRA; HENRIQUE, 2018). 

De forma geral, as PPPs são definidas como uma relação de compartilhamento de 

riscos baseada numa aspiração consensual entre o setor público e o privado (incluindo 

o terceiro setor) de alcançar um resultado desejado de política pública. Normalmente, 

isso assume a forma de uma longa e flexível relação, baseada num contrato, visando 
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à entrega de um serviço publicamente financiado (IFSL, 2013). Conceitualmente, os 

projetos de PPP baseiam-se em relações contratuais colaborativas e de longo prazo, 

onde o poder público se apoia nos recursos e competências de parceiros privados 

para a provisão direta de bens ou serviços públicos, diferindo de outras formas de 

aquisição de serviços públicos (THAMER; LAZZARINI, 2015).  

Um importante aspecto a ser considerado na conceituação das PPPs, diz respeito à 

ambiguidade e diferentes visões, influenciadas por diferentes entendimentos 

acadêmicos, além de aspectos culturais e arcabouços institucionais de diferentes 

países, o que faz com que não haja propriamente uma definição única de PPP, ora 

considerando PPP como uma concessão, ora, delegação de atividades entre agentes 

públicos e privados, destacando-se que a utilização dos conceitos no contexto político 

difere significativamente do seu uso acadêmico (GROSSELLI, 2010; FIRMINO, 2014). 

Apesar de seu conceito ser difuso e variar de acordo com a legislação do país em 

estudo, o ponto em comum entre todas as iniciativas de PPPs é que elas se 

posicionam na região intermediária do espectro de possibilidades de contratação de 

serviços públicos, seja quando analisamos a divisão de responsabilidades entre 

público e privado, seja quando analisamos a transferência de riscos entre os parceiros 

(THAMER; LAZZARINI, 2015). 

Dentre as diversas definições existentes, o termo Parceria Público-Privada pode ser 

definido, segundo Ferreira e Henrique (2018), como um relacionamento entre o setor 

público e o privado, que tenha como objetivo proporcionar bens e serviços para a 

sociedade. De modo mais amplo, a parceria público-privada (PPP) constitui uma 

modalidade de contratação em que o poder público e as organizações privadas, que 

assumem a prestação de serviços púbicos, mediante alocação de riscos 

(GROSSELLI, 2010). 

2.2.1 Contextualização das PPPs 

O emprego de PPPs está associado a um amplo e histórico processo de reforma do 

Estado no sentido de modernizar a gestão pública, de buscar formas mais flexíveis e 

eficientes diante da crise fiscal crônica que limita a presença estatal em diversos 

setores de infraestrutura ou gestão de determinados serviços públicos (FERREIRA; 

HENRIQUE, 2018). Muitos acreditam que a relação entre o setor público com a 
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iniciativa privada seja recente, porém, embora as formas de relacionamento entre 

esses agentes tenham evoluído nas últimas décadas, essa ideia de operação no setor 

público por entes privados é muito mais antiga (GROSSELLI, 2010), iniciando-se na 

década de 70, que se caracterizou por ser um período marcado por déficit público 

elevado, níveis de inflação acima do desejável e expansionismo estatal (SCRIPTORE, 

2010). 

As décadas seguintes, de 80 e 90, foram marcadas por um movimento global de 

privatizações e novos arranjos econômicos, com a iniciativa privada assumindo as 

ações que eram exclusivas do Estado (GROSSELLI, 2010). Os anos 80, no cenário 

internacional, foi marcado pelo início de imensas modificações na ação econômica 

estatal pelos governos dos países membros da Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE).3 Principalmente nos EUA e no Reino Unido, 

esse processo consistiu numa ampla tendência de desregulamentação setorial, 

principalmente no âmbito financeiro e fiscal, por meio da diminuição de déficit dos 

cofres públicos e na indução seletiva à competição internacional. Um dos reflexos 

mais nítidos desta tendência foi a reorganização do setor público, por meio dos 

grandes processos de desestatização, ou seja, redução da participação exclusiva a 

gestão do Estado (BRITO; SILVEIRA, 2005). Nessa década, é importante destacar a 

participação do Reino Unido (especialmente da Inglaterra), por seu pioneirismo em 

implementar reformas que buscavam a redução do papel do Estado (privatização e 

liberalização econômica), a transformação do seu papel na vida econômica 

(regulação) e a flexibilização da sua gestão (New Public Management) (PECI; 

SOBRAL, 2007). 

No início dos anos 1990, o conceito das PPPs marca uma mudança estrutural na 

forma de financiamento e provisão de serviços de infraestrutura, buscando distanciar-

se da visão liberal de serviços públicos, cujo principal objetivo é o Estado mínimo, bem 

como da perspectiva que considera a provisão estatal de serviços públicos uma 

questão de princípio, aparecendo como uma opção particularmente atrativa para 

governos condicionados por restrições de natureza financeira e fiscal (PECI; 

SOBRAL, 2007). Essa década de 90 foi caracterizada, segundo Scriptore (2010), por 

 
3 A OCDE tem por objetivo promover políticas que visem o desenvolvimento econômico e o bem-estar social de 

pessoas por todo o mundo 
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políticas de combate ao déficit público, redução das taxas de inflação e restrições à 

participação direta do Estado na economia. 

Nesse contexto, dado que as empresas estatais não podiam mais executar a 

construção de grandes projetos, uma vez que estavam submetidas a restrições fiscais 

e havia uma crescente exigência de estabilidade macroeconômica, uma alternativa 

viável era a parceria entre o setor público e o privado associada à combinação de 

esforços em favor de objetivos compartilhados (SCRIPTORE, 2010). Em boa parte do 

mundo, isso se traduziu na transferência, por venda ou concessão, de empresas 

estatais à iniciativa privada, mas mesmo aqueles países que mantiveram a 

participação predominante da esfera estatal em seus meios produtivos, acabaram por 

introduzir importantes mudanças nos respectivos sistemas de gestão, como por 

exemplo o sistema francês (BRITO; SILVEIRA, 2005). 

Os serviços de infraestrutura também foram diretamente afetados por essas 

tendências. Definida geralmente em projetos de grande porte e de longo período de 

desenvolvimento, as restrições fiscais impactavam fortemente nas formas de 

financiamento desses serviços por parte do governo. E, na medida em que algumas 

experiências mostravam que o modelo de privatização por completo era problemático 

para os setores de utilidade pública com forte predominância de monopólios naturais, 

foram discutidas novas alternativas. Incapacitados de dar continuidade a uma tradição 

histórica de financiamentos de grandes investimentos públicos, governos de diversos 

países identificaram, na parceria com o setor privado, uma alternativa para viabilizar 

projetos de infraestrutura e de provisão de serviços públicos. (BRITO; SILVEIRA, 

2005). 

Ressalta-se que foi no Reino Unido o movimento de parcerias com o setor privado se 

deu com maior intensidade. Em 1992, foi lançado um programa de parcerias inglês, a 

Private Finance Iniciative (PFI), cujo objetivo principal era viabilizar projetos por meio 

do financiamento privado, uma vez que a capacidade de os implementar de forma 

convencional (investimento público), estava reduzida pelos limites impostos pelo 

Tratado de Maastricht4 (GROSSELLI, 2010). Em 1997, este programa foi modificado 

 
4 Os critérios de convergência estabelecidos no Tratado de Maastricht tinham por objetivo manter uma política 

fiscal dos países da Zona Euro para a introdução da moeda única. Entre outras medidas, impunha um teto de 
3% do PIB ao déficit público. 
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e renomeado para Public Private Partnerships (PPP), com o novo objetivo de mudar 

a forma de contratação de obras e serviços públicos. A busca por alternativas de 

financiamento privado permanecia, mas o objetivo maior passou a ser a eficiência na 

contratação e execução de serviços públicos. 

Nos últimos anos, as PPPs, vem sendo estimuladas com recurso do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID e do World Bank – BIRD, e em alguns 

setores pelas United Nations, que percebem nelas uma alternativa de contornar 

limitações dos investimentos estatais em infraestrutura. Em geral, pedem como 

contrapartida de a solidariedade do Estado envolvido, por meio de conseguir uma 

forma de mitigar os riscos políticos inerentes à atividade (GROSSELLI, 2010). Em 

2007, aproximadamente 60 países, segundo o World Bank, utilizavam os Programas 

de Parceria público-privadas, em diversos setores chave das suas economias. 

(GROSSELLI, 2010). 

No Brasil, as primeiras formas de parcerias entre Estado e setor privado, datam da 

década de 1850, quando o imperador D. Pedro II forneceu subsídios a companhias 

ferroviárias em troca da construção de trechos da malha ferroviária brasileira. Na 

década de 1980, a criação das PPPs remonta à crise fiscal vivida pelo Estado 

Brasileiro, com a perda da capacidade de investimento, dando início à falência do 

modelo tradicional de fornecimento de infraestrutura (MENEZES, 2014). Porém, 

somente em 2004, durante o governo Lula, as Parcerias Público-Privadas foram 

regulamentadas e suas regras estabelecidas (POLITIZE, 2017), surgindo como uma 

das soluções para provisão de serviços públicos e investimentos em infraestrutura 

(MENEZES, 2014). Nesse cenário, as PPPs foram apresentadas como um verdadeiro 

modelo de salvação do país, capaz de alavancar e atrair investimentos, gerar 

crescimento econômico e empregos, sem que os governos precisem desembolsar 

recursos dos quais não dispõe, nem alterar as metas de superávit primário (NUNES, 

2004). 

A história da regulamentação das PPPs no Brasil, em 2004, começa com a criação da 

Lei n° 11.079/2004, que caracteriza a PPP como um contrato administrativo de 

concessão, que pode ser realizado sob duas diferentes modalidades de concessões: 

modalidade patrocinada e administrativa (MENEZES, 2014). De acordo com esta lei, 

a modalidade patrocinada de concessão para PPP (fundamentada na Lei de 
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Concessões n° 9.074/1995 e na Lei de Licitações n° 8.987/1995) envolve a 

remuneração do concessionário com base em tarifas cobradas dos usuários, 

enquanto a modalidade administrativa de concessão para PPP não envolve 

remuneração do concessionário via tarifa cobrada dos usuários, trata-se de uma 

concessão de serviço público onde o poder concedente arca integralmente com a 

remuneração do concessionário (FERREIRA; HENRIQUE, 2018). 

A Lei n° 11.079/2004 define ainda a repartição de riscos entre as partes, inclusive os 

referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica 

extraordinária. Esse dispositivo representa uma alteração significativa do regime 

tradicional de divisão de riscos entre a Administração Pública e privados. Nos 

contratos administrativos regidos pela Lei das Licitações, o poder público que arca 

com todos os riscos, cabendo somente ao meio privado arcar com o risco do retorno 

financeiro. Esta Lei nº 11.079/2004 permite que a alocação dos riscos seja feita 

contratualmente, o que mostra um excelente avanço na área. 

É importante ressaltar que a oferta de concessões de serviços públicos no Brasil é 

estabelecida pela Constituição Federal (SCRIPTORE, 2010), e que, de acordo com 

esta autora, a partir da Lei das Concessões (1995) e da Lei das Parcerias Público-

Privadas (2004) passam a existir, de modo geral, três modalidades de contratos de 

concessão no Brasil (que serão conceituadas mais adiante): 

➢ Concessão comum ou tradicional, que pode ser subdividida em dois tipos: a) 

calcada em receitas autossuficientes e sem contrapartida do Estado - lei 

8.987/95; e b) com contrapartida do Estado, complementar à receita; 

➢ Concessão patrocinada com contrapartida do Estado, receita própria 

insuficiente; 

➢ Concessão administrativa sem outra receita que não a do Estado. 

Destaca-se que o marco regulatório de PPP no Brasil foi concebido para viabilizar 

empreendimentos de médio a grande porte que envolvam uma contratação integrada 

de obra e serviços (MENEZES, 2014). Por isso, a Parceria Público-Privada se trata 

de um gênero de concessão que se diferencia das formas tradicionais pelas seguintes 

características: seu contrato não pode ter valor inferior a 10 milhões de reais; o período 

de prestação dos serviços tem por tempo mínimo 5 anos e máximo de 35 anos; e a 

remuneração do parceiro privado poderá variar em função do desempenho do serviço 
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prestado, conforme padrão de qualidade definido contratualmente (FERREIRA; 

HENRIQUE, 2018). 

2.2.2 Concessões 

O termo “concessão” é utilizado em inúmeros registros de texto constitucional, 

localizando-se ainda em diversos diplomas legais. Define uma diversidade de 

institutos: (a) concessão de uso de bem público; (b) concessão de direito real de uso; 

(c) concessão de lavra de recursos minerais e de aproveitamento dos potenciais de 

energia hidráulica; (d) concessão de serviços (e obra) público; etc. Há, assim, uma 

pluralidade de regimes jurídicos que se define pela utilização do termo concessões. 

Não é possível inferir desse significante um significado jurídico único (GUIMARÃES, 

2012). Com relação aos serviços prestados, a lei determina que não devem ser 

celebrados contratos cujos único objetivo for fornecimento de mão de obra, 

fornecimento e instalação de equipamentos ou execução de obras públicas, 

justamente pelo fato de o propósito desta parceria ser o de possibilitar grandes 

investimentos em infraestrutura para prover o desenvolvimento da população 

(MENEZES, 2014). 

Embora não exista uma definição jurídica única para concessão, pode-se assumir, 

para melhor compreensão deste trabalho, que concessão é a translação de um direito 

(de um exercício ao direito) ou de um poder (de um exercício ao poder) da 

Administração Pública a um particular. No Brasil, as disposições legais sobre o regime 

de concessão podem ser encontradas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

2.2.2.1 Concessão Comum 

Uma concessão ocorre quando o governo (seja ele municipal, estadual ou federal) 

transfere a um terceiro (normalmente uma empresa privada) o direito de realizar e 

explorar algo que normalmente seria de sua responsabilidade (POLITIZE, 2017).  

O artigo 2 da lei 8.987/95 sintetiza bem a ideia dessa modalidade contratual:  

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a 

construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de 

quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante 

licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas 
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que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que 

o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a 

exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;  

As concessões podem ser alternativas financeiras e de gestão para o poder público 

em diversos casos. Certos serviços e obras de infraestrutura não podem ser 

financiadas pelo estado, pois é necessário respeitar limites orçamentários e, portanto, 

a concessão busca capital privado para instalação, recuperação e expansão desses 

serviços e obras. Além disso, a vencedora do contrato deve administrar aquele ativo 

e cumprir com as condições do contratuais. Dessa forma, o poder público fica 

responsável por fiscalizar os requisitos de desempenho, cumprimento das tarifas, 

melhorias dos serviços, dentre outros.  

2.2.2.2 Concessão Patrocinada 

A concessão patrocinada é um tipo de contrato administrativo de concessão que 

necessariamente é dotado de um sistema tarifário integrado com contraprestações da 

Administração Pública. Do ponto de vista da identificação legal da concessão 

patrocinada, ou seja, dos elementos que compõe de fato esse contrato são: (a) 

delegação da gestão do serviço público; (b) aplicação do sistema tarifário (cobrança 

de tarifas dos usuários); (c) contraprestações providas pelo Governo (GUIMARÃES, 

2012).  

Esse modelo contratual existe, pois, a receita tarifária de algumas concessões se 

mostra insuficiente para a viabilidade econômico-financeira do projeto ou serviço 

prestado. Outro ponto importante da contraprestação pecuniária é que ela mitiga os 

riscos da remuneração do parceiro privado e isso possibilita financiamentos mais 

atrativos para as concessionárias (FERREIRA; HENRIQUE, 2018). Esses 

pagamentos não estão vinculados ao desempenho e padrões de qualidade da 

concessionária.   

2.2.2.3 Concessão Administrativa 

A concessão Administrativa é um modelo contratual novo no direito brasileiro. De 

acordo com a lei de PPP, é o contrato de prestação de serviços de que a 

administração pública seja usuária direta ou indireta, tendo como responsabilidade o 
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pagamento integral ao parceiro privado (BRITO; SILVEIRA, 2005; GUIMARÃES, 

2012; MELO; SECCHI, 2012). 

Este modelo de concessão surge para estender as possibilidades de concessões em 

atividades incompatíveis com o sistema tarifário e, por outro, também disponibiliza à 

Administração Pública via para o custeio integral de serviços públicos tarifáveis 

somente por contraprestações públicas (GUIMARÃES, 2012). Neste modelo, há 

casos da utilização em obras para hospitais públicos, escolas públicas em que, 

embora exista um beneficiário que é a população, é a própria administração pública 

que é a usuária do serviço para poder disponibilizar gratuitamente a sociedade. 

(BRITO; SILVEIRA, 2005). 

2.2.3 O dilema entre a gestão privada e a pública 

Em debates sobre como serviços públicos podem ser organizados, de modo geral, 

existe uma dicotomia entre ação pública e privada, ou seja, é comum existir uma 

polarização entre aqueles que defendem um Estado forte e aqueles que defendem 

uma maior descentralização do Estado, com livre atuação de agentes privados 

(THAMER; LAZZARINI, 2015, p.820).  

Nesse debate sobre a ação pública e privada, por um lado, estudiosos acreditam que 

o modelo de Parceria Público e Privada (PPP) traz benefícios para todas as partes 

constituintes da PPP (entes público e privado), por meio da possibilidade de ganhos 

de eficiência no serviço e atração de investimentos (GRIMSEY; LEWIS, 2005), 

redução de incertezas de longo prazo (VAMHAM; KOPPENJAN, 2001), estímulo na 

criação e desenvolvimento de novos produtos e serviços (HODGE; GREVE, 2007), 

estímulo ao empreendedorismo e inovação (KLEIN et al., 2010) e maior respeito a 

orçamentos e cronogramas, que normalmente é um fator muito delicado em processos 

tradicionais de prestação de serviço do poder público (GRIMSEY; LEWIS, 2004).  

De outro lado, alguns teóricos criticam o modelo de PPP, apresentando o discurso da 

eficiência, a partir da análise da experiência francesa com PPPs de distribuição de 

água, onde houve um aumento significativo de preços ao consumidor final (THAMER; 

LAZZARINI, 2015). Além disso, contra o argumento da falta de recursos públicos e 

atração de investimento privados, de acordo com Hart (2003), o governo é o agente 

mais apto a fornecer seguros e dinheiro devido ao seu grande poder de taxação. 
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Em contraste com essa visão dicotômica, há uma tendência mundial de conciliação 

de interesses públicos e privados em projetos de alto impacto, por meio das Parcerias 

Público-Privadas (PPPs), que objetivam aumentar o alcance e a magnitude das ações 

do governo, aproveitando-se das competências de execução do setor privado 

(THAMER; LAZZARINI, 2015). Nesse sentido, deve-se ressaltar que a PPP não 

implica em menos governo, mas sim em um papel diferente a ser exercido por esse, 

pois, embora o serviço seja desempenhado pelo parceiro privado, o governo continua 

a ser o responsável por estabelecer os padrões de qualidade/desempenho e monitorar 

a execução dos serviços (MENEZES, 2014).  

Com esse entendimento, observa-se que as PPPs vêm ganhando popularidade, 

principalmente no Brasil. Há diversos mecanismos interessantes e únicos nesse 

modelo de contrato, porém devido à alta complexidade para desenvolvimento desse 

modelo atrelado à baixa experiência e conhecimentos dos profissionais, muitas 

dessas iniciativas acabam por não prosperar (THAMER; LAZZARINI, 2015). 

2.2.4 Fatores críticos para o sucesso em uma PPP 

Para a compreensão dos resultados da cooperação entre os parceiros públicos e 

privados, é necessário entender os fatores considerados críticos para a obtenção de 

sucesso das PPPs (MENEZES, 2014). Destaca-se que essa colaboração existente 

numa PPP se traduz numa relação pretensamente duradoura, caraterizada pela 

partilha de recursos, benefícios e riscos entre os parceiros (FIRMINO, 2018). Nesse 

contexto, Fatores Críticos de Sucesso (FCS) são definidos por aqueles restritos 

elementos que são absolutamente necessários para o atingimento de um objetivo 

(THAMER; LAZZARINI, 2015). De outro modo, segundo Ismail (2013), FCS 

corresponde às áreas imprescindíveis para a obtenção de resultados favoráveis e 

para que o gestor possa alcançar seus objetivos. 

A conexão dessa definição de FCS com as PPPs é bastante importante em virtude de 

existir diversos fatores que combinados podem determinar o sucesso ou o fracasso 

de um projeto de tamanha escala como os projetos envolvidos nesse tipo de contrato 

(MENEZES, 2014). Nesse sentido, a literatura internacional tem identificado alguns 

fatores críticos para o sucesso de uma PPP.  
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Em estudo realizado por Ismail (2013) sobre PPPs na Malásia foi observado que os 

principais FCS eram: a) uma boa estrutura de governança; b) o compromisso dos 

parceiros; c) a existência de um marco regulatório favorável; d) a disponibilidade de 

recursos no mercado financeiro; e d) o ambiente econômico favorável. A boa 

governança foi considerada crucial, pois, segundo o autor, estudo da Comissão 

Econômica da ONU para Europa apontou que a ineficiência na governança foi a causa 

de insucesso na implementação de PPP em vários países. O compromisso dos 

parceiros também foi considerado importante para assegurar que se utilize seus 

melhores esforços e recursos. Em relação ao terceiro item, Ismail (2013) argumenta, 

com base em pesquisa do Banco Europeu de Reconstrução, que projetos de PPP 

tendem a funcionar quando há um bom marco regulatório. O ambiente econômico 

estável é importante para reduzir incertezas associadas a investimentos de longo 

prazo e investimento de estrangeiros. Assim, por exemplo, tal ambiente contribui para 

a redução do custo de financiamentos. Por fim, tem-se o fácil acesso ao mercado de 

capitais de longo prazo o qual é essencial para que o parceiro privado possa captar 

os recursos a serem investidos na PPP. 

Em estudo realizado em Cingapura, Hwang, Zhao e Gay (2013) identificaram que tais 

fatores estão vinculados com o melhor uso do dinheiro público, a melhoria na alocação 

de riscos e ganhos operacionais decorrentes de inovação tecnológica e da adoção de 

técnicas gerenciais eficientes, gerando uma melhor relação custo-benefício. 

Hwang, Zhao e Gay (2013) argumentam que o melhor uso do dinheiro foi o principal 

fator na experiência de Cingapura. O segundo fator é importante, pois, ao estipular 

uma matriz de risco, o contrato esclarece quais riscos serão suportados por cada uma 

das partes, permitindo que os parceiros possam se preparar adequadamente para 

lidar com eles, inclusive com planos de contingências. Por fim, o terceiro permite a 

redução de custos operacionais com melhorias na qualidade do serviço prestado. 

Em estudo com objetivo similar realizado na Nigéria sobre projetos de infraestrutura, 

Opawole e Akinsiku (2012) identificaram os seguintes FCS: i) processo de licitação 

deve ser competitivo; ii) análise realista dos custos e benefícios; iii) existência de um 

marco institucional favorável; iv) alocação/compartilhamento adequado de riscos; v) 

disponibilidade de recursos no mercado financeiro; vi) ambiente econômico favorável; 

vii) suporte governamental; viii) existência de uma agência pública bem organizada e 
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comprometida com a política pública; ix) apoio popular; x) transparência no 

procedimento licitatório; xi) compartilhamento de autoridade/poder entre os parceiros; 

e xii) consórcios privados fortes e compostos por empresas sólidas. 

Jamali (2004), após analisar a experiência do setor de telecomunicações no Líbano, 

menciona os seguintes fatores: i) a unidade estruturadora do projeto deve dispor de 

uma equipe de especialistas capaz de analisar os diversos tipos de riscos associados 

ao projeto (engenharia, demanda, financeiros, regulatórios e ambientais); ii) criação 

de marco e capacidade regulatória para não apenas facilitar a fiscalização dos 

contratos como também para incentivar a realização de novos projetos, pois um dos 

critérios de atratividade para o setor privado é a existência de um sólido aparato 

institucional regulatório; iii) simetria no que tange aos compromissos assumidos pelos 

parceiros e compatibilidade entre as expectativas dos parceiros; e iv) clareza na 

definição das obrigações das partes envolvidas. 

Weiermair, Peters e Frehse (2008) salientam que constituem fatores críticos: i) o 

comprometimento dos gestores públicos da alta cúpula governamental; ii) a natureza 

da PPP bem como o tempo e o grau de participação do setor público; iii) existência de 

um plano de negócios; iv) comunicação adequada com stakeholders; v) critérios 

utilizados na seleção do parceiro privado; vi) existência de um comitê que deliberará 

sobre a qualidade dos serviços e que deverá ser composto por representantes dos 

diversos stakeholders; e vii) experiência do setor com PPP. 

O comprometimento da alta cúpula estatal é importante para “minimizar mal-

entendidos sobre os ganhos para o setor público decorrentes da PPP” (WEIERMAIR; 

PETERS; FREHSE, 2008, p. 11). O segundo aspecto refere-se ao fato de que as 

PPPs serem bem-sucedidas quando permitem superar externalidades negativas bem 

como quando a participação do poder público ocorre no momento e intensidade certa. 

Os autores ressaltam que tal participação deve ser maior no início, sendo 

gradualmente reduzida a medida que o projeto avance. O plano de negócios é 

necessário para que “os parceiros saibam o que devem esperar da cooperação”. Para 

tanto, “deverá assumir a forma de contrato detalhado com a descrição clara das 

responsabilidades de cada um dos parceiros” e conter uma “clara definição das regras 

de resolução de controvérsias” (WEIERMAIR, PETERS E FREHSE, 2008, p. 12). 
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Em relação aos critérios utilizados na seleção do parceiro privado, os autores 

recomendam a adoção do critério do Value for Money5 (VfM) e a exigência de que o 

parceiro privado tenha experiência prévia no setor ao qual está relacionado o projeto. 

No que tange à experiência do setor com PPP, os autores sugerem que sejam 

realizadas PPP em setores que possuem experiências prévias com esse tipo de 

parceria bem como naqueles em que não há barreiras à entrada de novos 

concorrentes. 

Um estudo realizado na Inglaterra, Li e colaboradores (2005) identificaram para o setor 

de Construção Civil, os principais fatores críticos de sucesso: (a) consórcio privado 

forte; (b) alocação e divisão de riscos apropriada; (c) processo de concorrência 

competitivo; (d) responsabilidade e compromisso dos setores público e privado; (e) 

estudo de custo/benefício realista; (f) viabilidade técnica do projeto; (g) transparência 

no processo licitatório; (h) boa governança; (i) marco regulatório favorável; (j) provisão 

de garantias pelo poder público; (k) ambiente macroeconômico estável. 

Em Portugal, Firmino (2018), aponta, para o setor de Infraestrutura, que os fatores 

críticos de sucesso são divididos em: 

➢ Fatores políticos: (a) Adequação do Modelo de PPP para o Projeto; (b) 

Compromisso Político; (c) Transparência. 

➢ Fatores Institucionais: (a) Quadro Legal e Regulatório; (b) Capacitação 

Institucional; (c) Seleção do Parceiro Privado. 

➢ Contexto de atuação da Iniciativa Privada: (a) Ambiente Econômico e 

Financeiro; (b) Compromisso do Parceiro Privado. 

Em pesquisa realizada no Brasil, Tristão e Cutrim (2010) identificaram dez fatores 

críticos, a saber: i) risco político (alterações de prioridades em função de mudança de 

governo); ii) risco jurídico (morosidade do Judiciário e falta de jurisprudência sobre 

PPP); iii) restrições ambientais (burocracia das licenças ambientais); iv) desinteresse 

político do setor público, motivado por fatores ideológicos; v) baixa rentabilidade deste 

tipo de projeto; vi) dificuldade na obtenção de financiamento bancário; vii) tempo 

decorrido após a regulamentação do marco regulatório da PPP não foi insuficiente 

 
5 A principal forma de avaliar se um determinado projeto pode ou não ser vantajoso, utilizando-se PPPs, é através 

do método de Value for Money(VfM), que é calculado comparando-se os custos de uma aquisição/operação 
tradicional exercida pelo poder público com os custos de uma aquisição/operação via PPP. 



 
 
 

50 

 

para a criação de uma cultura empreendedora com parcerias entre o setor público e 

o privado envolvendo o novo arranjo das PPPs; viii) falta de preparo técnico dos 

gestores do setor público; ix) falta de um órgão central para gerenciar as PPPs; e x) 

conflito de interesses entre os setores público e privado. 

A referida pesquisa constatou ainda que os principais fatores responsáveis pela não 

realização dos projetos de PPP são: i) risco político; ii) desinteresse político do setor 

público motivado por fatores ideológicos; e iii) o fato do tempo decorrido após a sua 

regulamentação não ter sido suficiente para a criação de uma cultura empreendedora 

nos setores público e privado envolvendo o novo arranjo das PPPs. 

Além disso, Tristão e Cutrim (2010) ressaltam que a literatura especializada sobre a 

realidade brasileira aponta ainda os seguintes fatores: i) a ausência de instrumentos 

que possibilitem uma eficiente avaliação do Value for Money; ii) o reduzido potencial 

de transferência de riscos para o setor privado, especialmente em relação à 

dependência de financiamento público e das garantias do Fundo Garantidor; e iii) a 

reduzida experiência do setor público brasileiro em termos de gestão contratual 

voltada para resultados. 

Cabral, Fernandes e Ribeiro (2015) apontaram que a experiências acumuladas pelos 

Stakeholders e convergência de objetivos entre eles foi o fator mais crítico para o 

sucesso nas Parcerias Público-Privadas no estado da Bahia. 

Thamer e Lazzarini (2015) desenvolveram hipóteses considerando dois grupos 

diferentes de fatores críticos de sucesso, com base em todas as fases do processo 

de uma PPP. 

➢ Fatores Institucionais: (a) Tempo de aprovação da Legislação Estadual; (b) 

Agência Governamental Especializada; (c) Capacidade Financeira do Estado; 

(d) Índice de Corrupção. 

➢ Fatores ligados à empresa: (a) Complementariedade de competências; (b) 

Força do Consórcio. 

Ainda sobre a experiência brasileira com PPP, deve-se ressaltar que Queiroz, 

Astesiano e Serebrisky (2014) encontraram os seguintes fatores críticos: i) seleção e 

preparação apropriada de projeto; ii) treinamento adequado para os técnicos 
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envolvidos em projetos de PPP; e iii) adequado compartilhamento de riscos entre os 

parceiros públicos e privados. 

Em função da necessidade de sintetizar as pesquisas citadas, os Quadro 1, 2 e 3 

apresentam o resumo dos principais estudos e os Fatores Críticos de Sucesso de uma 

PPP. 

Quadro 1 - Fatores Críticos identificados pelos autores Jamali, Li et al. e Weiermair, Peters e Frehse 

Estudo Fatores Críticos 

Jamali (2004) 

•         Clareza na definição das obrigações das partes envolvidas 

•         Compatibilidade entre as expectativas dos parceiros. 

•         Unidade estruturadora do projeto com especialistas 
multidisciplinar 

•         Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a 
realização de novos projetos 

Li et al. (2005) 

•         Consórcio privado forte 

•         Alocação e divisão de riscos apropriada 

•         Processo de concorrência competitivo 

•         Responsabilidade e compromisso dos setores público e 
privado 

•         Estudo de custo/benefício realista 

•         Viabilidade técnica do projeto 

•         Transparência no processo licitatório 

•         Boa governança 

•         Marco regulatório favorável 

•         Ambiente macroeconômico estável 

Weiermair, Peters e Frehse 
(2008) 

•         Comprometimento dos gestores públicos da alta cúpula 
governamental 

•         Existência de um plano de negócios 

•         Comunicação adequada com stakeholders 

•         Critérios utilizados na seleção do parceiro privado 

•         Experiências dos setores privado e público com PPP 

•         Disponibilização para a sociedade de todos os documentos 
da PPP 

Fonte: autores (2020) 
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Quadro 2 - Fatores Críticos identificados pelos autores Tristão e Cutrim; Opawole e Akinsiku; Ismail; 
Queiroz, Astesiano e Serebrisky; e Firmino 

Estudo Fatores Críticos 

Tristão e Cutrim 
(2010) 

•         Risco Político 

•         Risco Jurídico 

•         Restrições ambientais 

•         Desinteresse político do setor público, motivado por fatores ideológicos 

•         Baixa rentabilidade dos projetos de PPP 

•         Dificuldade na obtenção de financiamento bancário 

•         Criação de uma cultura empreendedora com parcerias entre o setor 
público e o privado 

•         Falta de preparo técnico dos gestores do setor público 

•         Falta de um órgão central para gerenciar as PPPs 

•         Conflito de interesses entre os setores público e privado 

Opawole e 
Akinsiku (2012) 

•         Processo de licitação competitivo 

•         Análise realista dos custos e benefícios 

•         Existência de um marco institucional favorável 

•         Ambiente econômico favorável 

•         Suporte governamental 

•         Existência de uma agência pública bem organizada e comprometida com 
a política pública 

•         Apoio popular 

•         Transparência no procedimento licitatório 

•         Compartilhamento de poder entre os parceiros 

•         Existência de consórcios privados fortes e compostos por empresas 
sólidas 

Ismail (2013) 

•         Boa estrutura de governança 

•         Compromisso dos parceiros 

•         Existência de um marco regulatório favorável 

•         Disponibilidade de recursos no mercado financeiro 

•         Ambiente Econômico favorável 

Queiroz, Astesiano 
e Serebrisky 
(2014) 

•         Seleção e preparação apropriada de projeto 

•         Treinamento adequado para os técnicos envolvidos em projetos de PPP 

•         Adequado compartilhamento de riscos entre os parceiros públicos e 
privados 

Firmino (2018) 

•         Compromisso político 

•         Transparência no processo da PPP 

•         Adequação ao projeto ao modelo de PPP 

•         Quadro legal e regulatório 

•         Capacitação institucional 

•         Seleção da empresa 

•         Ambiente econômico e financeiro 

•         Compromisso do parceiro privado 
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Fonte: autores (2020) 
Quadro 3 - Fatores Críticos identificados pelos autores Thamer e Lazzarini; e Cabral, Fernandes e 

Ribeiro 

Estudo Fatores Críticos 

Thamer e Lazzarini 
(2015) 

•         Tempo de aprovação de Legislação Estadual 

•         Agência Governamental Especializada em PPP 

•         Capacidade Financeira do Estado 

•         Índice de corrupção 

•         Complementariedade de Competências 

•         Força do Consórcio 

Cabral, Fernandes 
e Ribeiro (2015) 

•         Experiência acumulada pelos Stakeholders e convergências de objetivos 
entre eles 

Fonte: autores (2020) 

O quadro 4 apresenta uma síntese dos oito Fatores Críticos de Sucesso extraídos dos 

dez estudos analisados.  

 
Quadro 4 - Fatores críticos, autores e número de citações 

Fatores Críticos de 
Sucesso 

Autores 
Nº 

Citações 

Viabilidade Financeira e 
Técnica do Projeto 

Jamili (2004); Li at al (2005); Weiermair, Peters e 
Frehse (2008); Tristão e Cutrim (2010); Opawole e 
Akinsiku (2012); Ismail (2013); Queiroz, Astesiano 

e Serebrisky (2014); Firmino (2018) 

8 

Marco e capacidade 
regulatória para fiscalizar e 
incentivar a realização de 

novos projetos 

Jamali (2004); Li et al (2005); Opawole e Akinsiku 
(2012); Ismail (2013); Firmino (2018);Thamer e 

Lazzarini(2015) 
6 

Ambiente político-econômico 
e financeiro. 

Li at al (2005); Tristão e Cutrim (2010); Opawole e 
Akinsiku (2012); Ismail (2013); Firmino (2018); 

Thamer e Lazzarini(2015) 
6 

Stakeholders experientes que 
possuem boa comunicação e 

convergência de objetivos 

Jamili (2004); Weiermair, Peters e Frehse (2008); 
Tristão e Cutrim (2010); Opawole e Akinsiku 
(2012); Cabral, Fernandes e Ribeiro (2015); 
Thamer e Lazzarini(2015) 

6 

Consórcio Privado Forte 
Li et al (2005); Opawole e Akinsiku (2012); Ismal 
(2013); Firmino (2018); Thamer e Lazzarini(2015) 

5 

Transparência e concorrência 
no processo licitatório 

Li at al (2005); Weiermair, Peters e Frehse (2008); 
Opawole e Akinsiku (2012); Firmino (2018) 

4 

Alocação e divisão de riscos 
apropriada 

Li at al (2005); Opawole e Akinsiku (2012); Queiroz, 
Astesiano e Serebrisky (2014); Firmino (2018) 

4 

Clareza das 
responsabilidades do setor 

Público e Privado 

Jamili (2004); Li at al (2005); Ismail (2013); Firmino 
(2018) 

4 

Fonte: autores (2020) 
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3 METODOLOGIA 

A ciência foi criada dentro do contexto humano da necessidade de entender o porquê 

dos acontecimentos (LAKATOS; MARCONI, 2003), por meio de técnicas e métodos 

para analisar o mundo. A pesquisa científica pode proporcionar uma compreensão e 

análise do mundo, e pode-se até dizer que a metodologia é um “caminho de estudo” 

que precisa ser percorrido para alcançar o conhecimento (CERVO; BERVIAN, 2002). 

Por definição, pesquisa científica é o processo de estudo, análise em diversas etapas 

para encontrar a solução para um determinado problema ou uma resposta para 

suportar ou não sua teoria inicial (CIRIBELLI, 2003). Essas etapas incluem desde a 

escolha inicial do tema a ser estudado, o planejamento da investigação, o 

desenvolvimento do método a ser escolhido, a coleta e a tabulação dos dados e 

análise dos resultados, a conclusão e até divulgação dos resultados obtidos 

(FONTELLES et al, 2009). 

A escolha do tipo de estudo influi de forma determinante na investigação científica. A 

metodologia deve ser alinhada face às necessidades de pesquisa, que, neste caso 

propõe-se identificar e analisar os fatores críticos de sucesso de uma Parceria 

Público-Privada no setor de Saneamento Básico. Neste sentido, formularam-se como 

questões iniciais: Quais são os principais fatores críticos de sucesso de uma Parceria 

Público-Privada no setor de Saneamento Básico e por que? Como são analisados os 

principais fatores críticos de sucesso de uma Parceria Público-Privada no setor de 

Saneamento Básico? 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Para atingir os objetivos propostos e responder às questões de pesquisa e, levando 

em conta os diferentes tipos de classificação de pesquisa científica, este trabalho 

apresenta-se como: 

➢ Quanto à natureza, é uma Pesquisa Científica Aplicada, que tem como objetivo 

gerar conhecimentos para a aplicação prática, que direciona para a solução de 

problemas específicos; 

➢ Quanto à abordagem do problema, propõe-se levar em conta uma abordagem 

qualitativa, pois esse tipo de pesquisa procura encontrar soluções subjetivas, 

provindas da interpretação; 
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➢ Quanto ao objetivo, é um estudo exploratório, por ser um tipo de pesquisa que 

busca aprofundar o conhecimento sobre um tema já conhecido, utilizando a 

forma de coleta mais usual para esse tipo de pesquisa, que é por meio de 

entrevistas; 

➢ Quanto aos procedimentos, será realizado um estudo de caso, que tem por 

objetivo um estudo aprofundado de um objetivo definido de maneira que possa 

obter um amplo e detalhado conhecimento. Além disso, serão utilizados alguns 

elementos da pesquisa bibliográfica (por se embasar em materiais já 

publicados como: artigos científicos, monografias, dissertações, teses, entre 

outros) e documental (pesquisa que se baseia em materiais que não receberam 

ainda um tratamento analítico, por exemplo, jornais e revistas).  

Quadro 5 - Tipos de estudo 

TIPOS DE PESQUISA CARACTERÍSTICAS 

Quanto à 
Natureza 

Quanto à 
forma de 

abordagem 
do problema 

Quanto aos fins 
da Pesquisa 

Quanto aos 
procedimentos 

Gerais 
Tipos de 

Instrumentos 

APLICADA QUALITATIVA EXPLORATÓRIA 

Pesquisa 
Documental 

Materiais Não 
Publicados 

Jornais, dados 
públicos 

Pesquisa 
Bibliográfica 

Materiais 
Científicos 

Fontes 
bibliográficas 

Estudo de Caso 
Estudo mais 
profundo e 
detalhado 

Um caso real 
de nosso 
alcance 

Fonte: autores (2020) 

3.2  METODOLOGIA DE ESTUDO DE CASO 

Para o desenvolvimento da pesquisa, selecionou-se a metodologia de Estudo de 

Caso, que se constitui uma das muitas modalidades de delineamento de pesquisa, e 

é considerado particularmente adequado quando as investigações pretendem 

responder às questões relacionadas com a forma (como?), ou com a razão (porquê?) 

dos fenômenos sociais terem acontecido, e quando é necessário realizar um 

conhecimento aprofundado da realidade. Enquanto método de pesquisa, o Estudo de 

Caso surge da necessidade de se compreender fenômenos sociais complexos e 
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envolve procedimentos de planejamento, coleta, análise e interpretação de dados 

(GIL, 2009). Desta forma, o estudo de caso possibilita uma análise sistematizada dos 

fenômenos, capaz de contribuir para o desenvolvimento científico, ajudando a 

construir, ilustrar e validar a teoria (YIN, 2010). 

A Figura 12 abaixo demostra o fluxo de etapas para a realização da pesquisa.  

Figura 12 – Etapas para realização da pesquisa 

 

Fonte: autores (2020) 

3.3 ETAPAS DA PESQUISA  

Com base nos referenciais teóricos de Yin (2010) e Gil (2010), a utilização da 

metodologia de Estudo de Caso compreendeu as seguintes etapas: (1) o 

desenvolvimento da teoria; (2) a seleção do caso e a definição das técnicas de coleta 

de dados; e (3) a análise de dados. 
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3.3.1 O desenvolvimento da teoria 

A forma prática de estabelecer o arcabouço teórico é a revisão de literatura, que 

consiste na identificação, localização e análise de publicações que contém informação 

relacionada ao tema da investigação (YIN, 2010), e que fornece importantes 

elementos para a reflexão, possibilitando a construção de um modelo de análise. Para 

responder as questões de pesquisa, o desenvolvimento da teoria tomou como base a 

literatura científica sobre os fatores críticos de sucesso de uma Parceria Público-

Privada (PPP), em especial no setor de Saneamento Básico.  

Realizou-se revisão bibliográfica, onde foram selecionados vinte e seis estudos 

(descritos na revisão bibliográfica), os quais constituíram o corpo inicial de análise 

desta pesquisa. Assim, foi possível identificar dez trabalhos que abordavam os 

Fatores Críticos de Sucesso (FCS) envolvidos em PPPs. Dentre todos os FCS, 

posteriormente, foram selecionados os cinco FCS mais relevantes para desenvolver 

a análise de uma PPP na área de Saneamento no Brasil.  

A identificação dos cinco FCS, considerados estratégicos para análise de uma PPP 

na área de Saneamento, levou em conta a complexidade envolvida na avaliação de 

uma PPP, que necessita abarcar análises envolvendo: o marco regulatório, entendido 

como a base legal para incentivar e sustentar a realização de novos parceiros; o 

processo licitatório, que permite que mais empresas possam concorrer a partir de 

critérios de avaliação claros e pertinentes; a existência de um cenário econômico 

estadual de estabilidade, com capacidade para promover razoável certeza no 

mercado e redução de riscos para os parceiros privados; a qualificação técnica 

operacional, a experiência e solidez do parceiro privado, para administrar esse tipo de 

projeto; e, a divisão de riscos envolvida na longa duração contratual da PPP. Além 

disso, deve-se destacar que o acesso e a disponibilidade às informações também 

foram critérios muito importantes na escolha desses FCS. Assim, os cinco principais 

fatores críticos de sucesso selecionados foram: 1) Marco regulatório favorável; 2) 

Transparência e Concorrência no Processo Licitatório 3) Capacidade financeira do 

Estado; 4) Consórcio Privado Forte; e 5) Alocação apropriada de Riscos e 

Responsabilidades dos parceiros Público e Privado. 

Depois da realização da pesquisa bibliográfica, foi realizada uma organização lógica 

do material, por meio da elaboração de um quadro síntese, onde foram agrupados os 
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cinco fatores críticos e descritos os principais requisitos e métodos de análise. Este 

arcabouço teórico em sua forma final foi constituído por uma apresentação 

organizada, sumarizada e comentada dos temas encontrados na literatura (Quadro 6 

e 7). 

Quadro 6 - Fatores Críticos de Sucesso e seus respectivos requisitos e métodos de análise. 

Fatores Críticos de Sucesso Requisitos de análise  Método de análise 

Marco Regulatório 
Favorável  

• Marcos Legais para a PPP em 
estudo: 

✓ Lei Federal nº 8.987/1995 ou Lei 
das Concessões; 

✓ Lei Federal nº 11.079/2004 ou 
Lei das PPPs; 

✓ Lei Federal nº 11.445/2007 ou 
Lei do Saneamento; 

✓ Lei Complementar Estadual nº 
492/2009; 

✓ Lei Complementar Estadual nº 
842/2016; 

✓ Projeto de Lei Federal n° 
4.162/2019 ou Reformulação do 
Marco Legal do Saneamento.  

• Análise 
documental; 

• Entrevistas 
com 
representantes 
da Câmara 
dos 
Deputados do 
Brasil, dos 
parceiros 
público e 
privado. 

Transparência e 
Concorrência no Processo 

Licitatório 

• Procedimentos concursais de 
seleção do parceiro privado em 
concordância com as leis: 

✓ Lei das Licitações 8.666/1993; 

✓ Lei Federal nº 8.987/1995 ou Lei 
das Concessões; 

✓ Lei Federal nº 11.079/2004 ou 
Lei das PPPs; 

✓ Lei Complementar Estadual nº 
492/2009; 

• Disponibilidade de documentos 
referentes ao processo licitatório 

 

• Análise 
documental. 

Capacidade financeira do 
Estado 

• Indicadores Econômicos do 
Estado: 

✓ Receita Corrente Líquida; 
✓ Capacidade de Pagamento 

(CAPAG);  
✓ Endividamento do Estado.  

• Fundo Garantidor provido pelo 
Estado. 

• Análise 
documental. 

Consórcio Privado Forte 

• Solidez financeira e técnica do 
parceiro privado; 

• Experiência prévia em PPPs; 

• Governança corporativa 
(Sistema Anticorrupção); 

• Reconhecimento Público; 

• Disponibilidade de financiamento 
para a obra de Saneamento. 

• Análise 
documental; 

• Entrevista com 
representante 
do parceiro 
privado. 

Fonte: autores (2020) 
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Quadro 7 - Continuação dos Fatores Críticos de Sucesso e seus respectivos requisitos e métodos de 
análise 

Fatores Críticos de 
Sucesso 

Requisitos de análise  Método de análise 

Alocação apropriada de 
Riscos e 

Responsabilidades 
entre os parceiros 
Público e Privado 

• Alocação de riscos e 
garantias;  

• Fundo Garantidor provido 
pelo parceiro público; 

•  Metas e Indicadores de 
Desempenho. 

• Análise documental; 

• Entrevistas com 
representantes dos 
parceiros público e 
privado. 

Fonte: autores (2020) 

3.3.2 A seleção do caso e a definição das técnicas de coleta de dados 

A determinação da amostra deve se dar de forma cuidadosa para que haja extração 

de toda a potencialidade dos dados. Fundamentada na teoria e nas questões e 

objetivos desta pesquisa, a escolha do caso a ser estudado considerou os seguintes 

critérios previamente selecionados: o setor de atividade; a modalidade contratual da 

parceria com o setor privado; o local territorial de atuação da PPP; a fase do projeto e 

a disponibilidade de informações para a coleta de dados.  

Portanto, a seleção da amostragem, fundamentada na teoria e selecionada por 

critérios, focalizou em uma obra de Saneamento Básico na modalidade contratual de 

Parceria Público-Privada (PPP), localizada na região da Grande Vitória (para garantir 

a possibilidade de entrevistas), que se encontra atualmente em operação, com 

disponibilidade pública de contratos e documentos. 

Para a escolha da amostra, realizou-se uma consulta no site www.parcerias.es.gov.br 

para identificar quais projetos corresponderiam aos critérios selecionados. De acordo 

com a pesquisa realizada, do total de três projetos contratados na modalidade PPP 

na região da Grande Vitória, - denominados Faça Fácil, Ambiental Serra e 

Saneamento Vila Velha -, apenas dois eram relativos ao setor de Saneamento Básico 

(Ambiental Serra e Saneamento Vila Velha), e destes, somente um (Ambiental Serra) 

encontrava-se na fase de funcionamento. Nesse contexto, deu-se a seleção e 

definição de um projeto de caso único para o Estudo de Caso (a Parceria Público 

Privada entre a Concessionária de Saneamento Serra Ambiental S.A. e a Companhia 

Espírito Santense de Saneamento – CESAN do Estado de Espírito Santo), 

justificando-se pelo fato desse único caso ser considerado representativo ou típico da 

http://www.parcerias.es.gov.br/
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situação a ser estudada (YIN, 2010). Destaca-se que essa Concessionária 

inicialmente era formada pelas empresas Construtora Aterpa M. Martins S.A., Mauá 

Participações Estruturadas S.A. e Sonel Engenharia S.A. Cada empresa tinha uma 

participação de 33,33% do negócio. Em 2016, a companhia privada de Saneamento, 

AEGEA, comprou a Sonel Engenharia S.A. e adquiriu a participação da Aterpa M. 

Martins S.A. no consórcio. Dessa forma, a AEGEA assumiu o controle administrativo 

da Serra Ambiental.  

Ressalta-se que, para minimizar a vulnerabilidade do projeto de caso único, esses 

tipos de projetos exigem uma investigação cuidadosa do caso. A profundidade 

necessária ao Estudo de Caso e a inserção do caso em seu contexto exigem a 

utilização de múltiplas técnicas de coleta de dados, tornando-se necessário identificar, 

descrever e analisar o(s) local(is) em que ocorre o fenômeno, os entrevistados, os 

eventos e os processos, o que, por sua vez, demanda a utilização de diferentes 

estratégias de pesquisa (GIL, 2009). 

Importante destacar que, de acordo com Yin (2010), os dados dos estudos de caso 

podem ser gerados a partir de vários recursos tais como documentos, registros em 

arquivos e entrevistas. Do conjunto destas três fontes de evidências, nesta pesquisa 

a ser realizada com a PPP entre a Concessionária de Saneamento Serra Ambiental 

S.A. e a Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN do Estado de Espírito 

Santo, optou-se por fazer uso da análise documental, bem como da realização de 

entrevistas, a fim de melhor conhecer a realidade e compreender os fenômenos a ela 

associados.  

3.3.2.1 Análise Documental 

A consulta a fontes documentais é imprescindível em qualquer Estudo de Caso, 

fornecendo informações específicas, a fim de corroborar e aumentar a evidência dos 

resultados obtidos por meio de outros procedimentos, e promovendo maior 

estabilidade e confiança para a pesquisa (YIN, 2010; GIL, 2009). De forma geral, a 

pesquisa documental foi realizada numa grande variedade de documentos públicos 

e/ou disponibilizados pelas empresas, que foram especificados nos resultados, desde 

regulamentos, legislação, contratos e acordos formais entre parceiros da PPP, 

relatórios e atas, aditivos contratuais, audições públicas, publicações da 
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concessionária e das organizações, notícias, entre outros. A obtenção de documentos 

auxiliou na elaboração de pautas para entrevistas e dos planos de observação.  

Para análise dos fatores críticos de sucesso, de acordo com a revisão da literatura e 

da elaboração de um quadro síntese, os principais documentos considerados foram: 

a Lei Federal nº 8.987/1995 ou Lei das Concessões, a Lei Federal nº 11.079/2004 ou 

lei das PPPs, A Lei Federal nº 11.445/2007 ou Lei do Saneamento (Marco 

Regulatório), a Lei Complementar Estadual nº 492/2009, a Lei Complementar 

Estadual nº 842/2016, o Projeto de Lei Federal nº 4.162/2019, Lei das Licitações 

8.666/1993, a minuta do Contrato da PPP, o Boletim de finanças da Secretaria do 

Tesouro Nacional, documentos e informações do site da AEGEA de relação com 

investidor das empresas participantes do consórcio, do site da RADAR PPP, do site 

portal de gestão do Programa de Concessões e Parcerias do Estado do Espírito Santo 

e a Revista Valor Econômico. Destes documentos, foram extraídas as principais 

informações relacionadas à análise de cada Fator Crítico de Sucesso selecionado. 

Essas informações foram compiladas no quadro abaixo (Quadro 8 e 9): 

Quadro 8 - Documentos necessários para cada Fator Crítico identificado 

Fatores Críticos Documentos 

Marco Regulatório Favorável 

 

• Lei Federal nº 8.987/1995 ou Lei das Concessões; 

• Lei Federal nº 11.079/2004 ou Lei das PPPs ; 

• Lei Federal nº 11.445/2007 ou Lei do Saneamento ou 
Marco Regulatório; 

• Lei Complementar Estadual nº 492/2009; 

• Lei Complementar Estadual nº 842/2016; 

• Projeto de Lei Federal n° 4.162/2019. 

Transparência e 
Concorrência no Processo 

Licitatório 

• Lei das Licitações 8.666/1993; 

• Lei Federal nº 8.987/1995 ou Lei das Concessões; 

• Lei Federal nº 11.079/2004 ou Lei das PPPs; 

• Lei Complementar Estadual nº 492/2009; 

• Site da RADAR PPP (Procedimentos concursais de 
seleção do parceiro privado). 

• Portal da Transparência da CESAN (Documentos 
pertencentes ao procedimento concursal do contrato nº 
CT00342014). 

Fonte: autores (2020) 
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Quadro 9 - Outros documentos necessários para cada Fator Crítico identificado 

Fatores Críticos Documentos 

Capacidade financeira do 
Estado 

• Boletim de Finanças e site da Secretaria do Tesouro 
Nacional (Análise da Receita Corrente Líquida; CAPAG; e 
Endividamento do Estado); 

• Site portal de gestão do Programa de Concessões e 
Parcerias do Estado do Espírito Santo. 

Consórcio Privado Forte 

• Site da AEGEA de relação com investidores da empresa 
(Análise da solidez financeira e das Linhas de 
financiamento disponíveis para a obra de Saneamento; 
Governança corporativa; estrutura societária e 
Reconhecimento público); 

• Revisa Valor Econômico “As 1000 maiores empresas do 
Brasil” (Análise da solidez técnica e financeira). 

Alocação apropriada de 
Riscos e Responsabilidades 
entre os parceiros Público e 

Privado 

• Minuta do Contrato da PPP. 

Fonte: autores (2020) 

 

3.3.2.2 Entrevistas 

A entrevista é uma técnica eficiente para obtenção de dados em profundidade, sendo 

considerada a técnica mais utilizada nos Estudos de Caso. Dentre as diferentes 

modalidades de entrevistas, para o Estudo de Caso, destaca-se a entrevista por 

pautas, que se orienta por uma relação de pontos de interesse, associados às 

questões de pesquisa (GIL, 2009). 

Na preparação das entrevistas nos Estudos de Caso, é importante ressaltar que o 

critério das entrevistas é sempre teórico e nunca estatístico, ou seja, elas não visam 

à obtenção de dados quantitativos. Dessa forma, as entrevistas não precisam ser 

numerosas, sendo que o número de entrevistados irá variar de acordo com os 

objetivos da pesquisa e da natureza do caso. Para isso, deve-se selecionar pessoas 

articuladas à concessionária e/ou às organizações, consideradas informantes-chaves, 

que são capazes de proporcionar respostas às questões e objetivos da pesquisa (GIL, 

2009).  

Após a definição dos requisitos de análise de cada fator crítico de sucesso, foi possível 

identificar os principais responsáveis para fornecer as informações necessárias, por 

meio de entrevistas, para o desenvolvimento do trabalho. Nesse sentido, planejou-se 
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realizadas três entrevistas, identificadas como E1, E2 e E3, sendo: 1) Entrevistado 1 

(E1): representante da Câmara dos Deputados do Brasil, um deputado federal que 

seja referência na aprovação do novo marco regulatório do saneamento básico; 2) 

Entrevistado 2 (E2): representante do parceiro público, uma ex-diretora da CESAN, 

que hoje atua como assessora do Presidente da CESAN; e 3) Entrevistado 3 (E3): um 

representante do parceiro privado, um diretor geral do consórcio da Serra Ambiental. 

Destaca-se que o Deputado Federal selecionado compõe a bancada do Espírito Santo 

na Câmara dos Deputados e participou da comissão especial para discutir o novo 

marco legal do Saneamento Básico.  

O Deputado Federal contribuiu com a análise do seguinte fator crítico de sucesso: 

➢ Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a realização de 

novos projetos. 

Ressalta-se também que a ex-diretora da CESAN e atual assessora do Presidente 

possui uma vasta carreira na companhia e, na época da assinatura do contrato da 

PPP estudada. Portanto, apresenta muito conhecimento sobre o setor de saneamento 

e sobre as particularidades da PPP analisada.  

Apesar do planejamento inicial, não foi possível realizar a entrevista com a ex-diretora 

da CESAN, que hoje atua como assessora do Presidente da CESAN, devido à 

sobrecarga de trabalho e indisponibilidade de horários para a realização dessa 

atividade. Entretanto, a ex-diretora indicou o gerente de contrato da CESAN para a 

entrevista. Importante destacar que, mesmo com essa substituição, não houve a 

necessidade de se identificar novos atores para serem entrevistados. 

O entrevistado contribuiu diretamente com a análise dos seguintes fatores críticos de 

sucesso: 

➢ Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a realização de 

novos projetos;  

➢ Clareza das responsabilidades do setor Público e Privado e alocação e divisão 

de riscos apropriada. 

Por fim, o diretor geral do consórcio Serra Ambiental possui disponibilidade de agenda 

para entrevistas e é a principal referência do consórcio no estado do Espírito Santo.  



 
 
 

64 

 

A diretoria geral do consórcio contribuiu com a análise dos seguintes fatores críticos 

de sucesso: 

➢ Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a realização de 

novos projetos;  

➢ Capacidade financeira do Estado e disponibilidade de financiamento para a 

obra; 

➢ Clareza das responsabilidades do setor Público e Privado e alocação e divisão 

de riscos apropriada. 

Essas entrevistas foram programadas para serem individualizadas, realizadas 

presencialmente e com a utilização do recurso de um gravador. As entrevistas 

assumiram um caráter semiestruturado, pois esta modalidade confere maior 

flexibilidade na coleta de dados. A partir do desenvolvimento da teoria e da análise 

documental, foram elaborados três guias de entrevista, com os principais tópicos a 

serem analisados no estudo de caso (Apêndices 1, 2 e 3).  

Apesar do planejamento de realizar as entrevistas presencialmente, em decorrência 

do isolamento social devido a pandemia pela COVID-19, foi necessário adaptar essa 

técnica de coleta de dados. Assim, as entrevistas foram individualizadas, mas 

realizadas virtualmente, por meio da utilização da plataforma Zoom, com a utilização 

do recurso de gravação.  

3.3.3 A análise e interpretação de Dados 

No presente trabalho, foi utilizada a análise de dados de todos os documentos 

definidos previamente e das entrevistas. Após a realização de toda coleta de dados, 

foi feita uma organização de todo o material levantado e a constituição de um quadro 

contendo a síntese analítica sobre a PPP Serra Ambiental, organizados em torno dos 

Fatores Críticos de Sucesso (FCS) escolhidos. Posteriormente, procedeu-se a 

descrição dos resultados, que foram retratados por meio de comentários. Na 

sequência, tornou-se necessário voltar a refletir sobre todos os dados coletados e 

verificar a sistematização da informação em categorias analíticas. Numa fase final, 

efetuou-se a discussão desses resultados, e, a partir dos requisitos de análises, 

verificou-se a incidência dos FCS selecionados na PPP estudada. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA ESTUDADA  

Foi escolhido como estudo de caso único a Parceria Público-Privada entre a 

Concessionária de Saneamento Serra Ambiental S.A. e a Companhia Espírito 

Santense de Saneamento – CESAN do Estado de Espírito Santo. Importante salientar 

que, em 2014, o sistema de esgotamento sanitário da Serra possuía uma cobertura 

de 60%, o que representava 310 mil habitantes, sendo o índice de atendimento de 

42% da população total. Por meio desse instrumento contratual, buscou-se a 

universalização do tratamento de esgoto sanitário (95%) em até 10 anos, com 

impactos significativos socioambientais e na saúde da população atendida 

(PARCERIA ES, 2020). 

Em 01/07/2014, foi publicada a assinatura do contrato do setor de Saneamento Básico 

celebrado entre a Concessionária de Saneamento Serra Ambiental S.A. e a 

Companhia Espírito Santense de Saneamento – CESAN do Estado de Espírito Santo 

para Concessão Administrativa para a ampliação, manutenção e operação do Sistema 

de Esgotamento Sanitário do Município de Serra. Os estudos para a modelagem do 

projeto tiveram o custo final de ressarcimento definido em R$9.700.000,00 (nove 

milhões e setecentos mil reais) e foram realizados pelo BANDES com apoio da 

Estruturadora Brasileira de Projetos S.A. (EBP) (RADAR PPP, 2020). 

A licitação dessa Concessão Administrativa ocorreu por meio de uma Concorrência 

Internacional do tipo Menor Preço em que era permitida a formação de consórcios de 

até 3 (três) empresas (RADAR PPP, 2020). 

A Concessionária vencedora era formada inicialmente pelas empresas Construtora 

Aterpa M. Martins S.A., Mauá Participações Estruturadas S.A., Sonel Engenharia S.A. 

e a Concessão estabelecia um prazo de 30 (trinta) anos, com valor de contrato de 

R$628.157.072,25 (seiscentos e vinte e oito milhões, cento e cinquenta e sete mil, 

setenta e dois reais e vinte e cinco centavos) e investimento estimado de 

R$409.017.915,00 (quatrocentos e nove milhões, dezessete mil e novecentos e 

quinze reais). Cada empresa tinha uma participação de 33,33% do negócio. Em 2016, 

a companhia privada de Saneamento, AEGEA, comprou a Sonel Engenharia S.A. e 

adquiriu a participação da Aterpa M. Martins S.A. no consórcio. Dessa forma, a 
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AEGEA assumiu o controle administrativo e alterou o nome da concessionária para 

Ambiental Serra (RADAR PPP, 2020). 

4.2 ANÁLISE DA PPP A PARTIR DOS FATORES CRÍTICOS DE 

SUCESSO  

A partir da análise da Parceria Público-Privada (PPP) estudada, os resultados são 

apresentados em cinco categorias: 1) A importante base legal para a constituição de 

PPP na área de Saneamento Básico no Espírito Santo; 2) O cenário de transparência 

e competitividade na seleção do parceiro privado; 3) O ambiente econômico favorável 

no Estado do Espírito Santo; 4) A qualidade técnica e solidez financeira do Consórcio 

Privado selecionado; e 5) A divisão apropriada de riscos e responsabilidades entre os 

parceiros. Os Quadro 10 e 11 apresentam a síntese da análise crítica da PPP Serra 

Ambiental, tendo por base os cinco Fatores Críticos de Sucesso selecionados. 

Quadro 10 - Resultados - síntese analítica da PPP Serra Ambiental, com base nos FCS. 

Categorias de Análise Resultados 

A importante base legal para a 
constituição de PPP na área de 
Saneamento Básico no Espírito 

Santo 

• Existência de Lei Federal (11.079/2004) e Lei 
Estadual (492/2009) que instituíram as 
Parcerias Público-Privadas; 

• Existência de um Conselho Especializado e 
com competências específicas em PPP; 

• Existência de uma Agência de Regulação de 
Serviços Públicos de Saneamento Estadual -
ARSP; 

• Existência de uma Plano Municipal de 
Saneamento da Serra desde 2013; 

• Existência de metas e indicadores vinculados 
ao contrato e que estão de acordo com o 
PLANSAB; 

• Aprovação do novo Marco Legal do 
Saneamento Básico em 24 de Junho de 
2020. 

Fonte: autores (2020) 
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Quadro 11 – Continuação dos resultados - síntese analítica da PPP Serra Ambiental 

Categorias de 
Análise 

Resultados 

O cenário de 
transparência e 
competitividade 
na seleção do 

parceiro privado 

 

• Arcabouço legal bem elaborado e com regras claras dos 
procedimentos licitatórios; 

• Estudos preliminares elaborados para modelagem do projeto; 

• Realização de uma consulta pública; 

• Formação de uma Comissão Especial de Licitação; 

• Disponibilidade de documentos (Edital, Cópia do Contrato, Anexos) 

• Limitação no acesso aos documentos da licitação no site da 
CESAN em um intervalo pequeno de tempo; 

• Veiculação do Edital no Diário Oficial da União, Diário Oficial 
Estadual, no jornal Valor Econômico e no jornal Folha de São 
Paulo. 

• Documentos (Edital) em conformidade com as orientações da Lei; 

• Prazos para os procedimentos licitatórios respeitados e cumpridos; 

• Disputa entre 4 consórcios na licitação. 

O ambiente 
econômico 

favorável no 
Estado do 

Espírito Santo 

• O Espirito Santo como um Estado organizado e com as contas 
públicas em dia, a partir de: 

✓ Boa Capacidade de Pagamento estadual; 

✓ Endividamento Estadual baixo e controlado;  

✓ Presença de Fundo Garantidor Estadual para as PPPs. 

A qualidade 
técnica e solidez 

financeira do 
Consórcio 

Privado 
selecionado 

• Empresa do consórcio é a maior empresa privada do setor de 
Saneamento Básico no Brasil:  

✓ Solidez financeira e técnica do parceiro privado comprovada por 
meio de inserção no ranking valor 1000 das maiores empresas do 
país; 

• Experiência prévia em PPPs no Setor de Saneamento Básico, 
confirmada por sua atuação em 57 municípios brasileiros. 

• Disponibilidade de muitas fontes de financiamento para o parceiro 
privado captar recursos e realizar as obras de Saneamento Básico; 

• Possui amplo programa de Compliance contra Corrupção; 

• Reconhecimento Público comprovada por meio de recebimento de 
diversos prêmios, inclusive no setor de Saneamento. 

A divisão 
apropriada de 

riscos e 
responsabilidades 
entre os parceiros 

• Existência contratual de Matriz de Alocação de riscos entre os 
parceiros público e privado;  

• Existência de um Fundo Garantidor (Conta Reserva) provido pelo 
parceiro público; 

• Existência de garantias financeiras-contratuais do parceiro privado; 

• Existência de Metas e Indicadores de Desempenho. 

Fonte: autores (2020) 
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4.2.1 A importante base legal para a constituição de PPP na área de 

Saneamento Básico no Espírito Santo 

Um sólido aparato institucional regulatório é a base legal para a constituição de uma 

PPP, sendo fundamental também para facilitar a elaboração de contratos, a 

fiscalização dos mesmos e para incentivar a realização de novos projetos no setor do 

saneamento (MENEZES, 2014). Assim, para que o setor de Saneamento Básico seja 

interessante para empresas privadas, é necessário que se defina claramente o marco 

regulatório.  

Para analisar a PPP do esgotamento sanitário da Serra a partir do FCS “Marco 

regulatório favorável” fez-se necessário analisar o contexto regulatório que a PPP em 

estudo se encontra, se está atendendo todas as exigências previstas em lei e como é 

a capacidade e organização do poder público para fiscalizar o andamento do projeto. 

Nesse sentido, o contexto regulatório deve ser analisado tomando-se a PPP como 

referência, a partir do estabelecimento contratual da parceria. 

O contrato da PPP Ambiental Serra foi firmado em 2014, dessa forma, todo aparato 

jurídico das Parcerias Público-Privadas já estava estabelecido no Brasil e no Espírito 

Santo. Este arcabouço legal diretamente vinculado a PPP estudada inicia-se com a 

Lei nº 8.987/95 ou Lei das Concessões, passa pelo Marco Regulatório ou Lei nº 

11.445/2007 ou Lei do Saneamento, e vai até a legislação diretamente aplicável a 

PPPs no Brasil, nos âmbitos Federal e Estadual, incluindo a Lei nº 11.079/2004 ou Lei 

das PPPs, a Lei Complementar Estadual nº 492/2009, a Lei Complementar Estadual 

nº 842/2016 e o Projeto de Lei nº 4.162/2019 ou Novo Marco Regulatório. 

Com relação a esse aparato legal, um primeiro aspecto a ser compreendido de 

maneira geral sobre estas leis é que todas estão, direta ou indiretamente, relacionadas 

aos processos de contratação da PPP na área de Saneamento no Espírito Santo. 

Entretanto, cada uma dessa legislação traz normas que servem para a introdução de 

agências, comitês, controles e estruturas funcionais que se relacionam à contratação 

pública no Brasil do instrumento de PPP (DIAS, 2014).  

Vale lembrar que o regime das PPP no Brasil foi estabelecido em 2004, dez anos 

antes da assinatura contratual da PPP Ambiental Serra, com a Lei n° 11.079/2004 ou 

Lei das PPPs, e que o Estado do Espirito Santo também já possuía a Lei 
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Complementar Estadual n° 492/2009 que instituiu o programa de PPPs, desde 2009. 

Destaca-se que estas leis trouxeram a Parceria Público-Privada para fazer parte deste 

rol de instrumentos de que a administração pública brasileira dispõe para implementar 

suas políticas públicas.  

Nos termos do Art. 2º da Lei das PPPs, Parceria Público-Privada é o contrato 

administrativo de concessão nas modalidades Patrocinada ou Administrativa. Definida 

como o contrato administrativo pelo qual a Administração Pública (parceiro público) 

delega a outrem (o concessionário ou parceiro privado) a execução de um serviço 

público, precedida ou não de obra pública, para que o execute, em seu próprio nome, 

mediante contraprestações pecuniárias do parceiro público ao privado, é diante desse 

contexto que a PPP Ambiental Serra, do setor de Saneamento, consiste nesse tipo de 

modalidade. Os usuários pagam as tarifas de esgoto, porém a remuneração à 

Concessionária é realizada integralmente por contraprestação do poder público 

(DIAS, 2014). 

É importante ressaltar que a Parceria Público-Privada é uma concessão de serviço 

público sujeita a regime jurídico, parcialmente diversa da concessão de serviço público 

comum, ordinária ou tradicional, que foi disciplinada pela Lei nº 8.987/95 ou Lei das 

Concessões (DI PIETRO, 2009). Entretanto, a Lei das Concessões, que define a 

obrigatoriedade da formalização das concessões em contratos e da definição de um 

agente regulador, é considerada um marco para a privatização, pois estabeleceu 

regimes de concessão e de permissão da prestação de serviços públicos, ou seja, 

esta lei autorizou e viabilizou a participação de capital privado em atividades que antes 

eram proibidas, como por exemplo, no setor de saneamento, ou seja, sem a existência 

dessa Lei, seria impossível a existência de PPPs. 

Ainda com relação à base legal para a constituição da PPP Ambiental Serra, na Lei 

das PPPs, constata-se que as diretrizes elencadas nos incisos I, III, IV e V, do Artigo 

4º, reafirmam a função do Estado, enquanto que as diretrizes dos incisos II, VI e VII 

garantem à parte privada a atratividade na parceria com a administração, na medida 

em que são privilegiados o respeito aos direitos do particular, a distribuição equitativa 

dos riscos, a sustentabilidade e a vantagem econômica do empreendimento. Isso é 

particularmente importante com relação à seleção de parceiros privados fortes nas 

PPPs. 
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A regulação do setor saneamento básico é apontada como imprescindível na busca 

pela universalização do acesso. Nesse sentido, a Lei Federal do Saneamento Básico 

ou Lei nº 11.445/2007 estabeleceu as regras para a prestação de serviços e impôs a 

necessidade de regulação do sistema. Aprovada sete anos antes do contrato da PPP 

Ambiental Serra, a Lei do Saneamento Básico ou Marco Regulatório contribuiu ao 

estabelecer mecanismos regulatórios que desestimulem comportamentos 

oportunistas tanto de agentes públicos quanto privados; assegurou a provisão dos 

serviços de acordo com padrões ambientalmente aceitáveis e que gerem retornos 

sociais; protegeu os consumidores de práticas monopolistas que desequilibram o 

mercado e impossibilitam o acesso de uma parcela da população; e criou condições 

para a viabilidade econômica da provisão desses serviços. Ressalta-se a importância 

desta regulação como marco para a elaboração dos contratos de PPPs, em especial 

quanto à alocação de riscos e responsabilidades.  

Além disso, dois pontos relevantes para a validação do contrato e que estão previstos 

nesta Lei do Saneamento consistem na obrigatoriedade da presença de metas 

contratuais e da existência de um Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). 

Nesse sentido, a PPP Ambiental Serra atende a esses dois requisitos da Lei do 

Saneamento. O anexo III da Minuta do Contrato da PPP estudada, que trata das metas 

e indicadores contratuais, demonstra que tais aspectos são possíveis de serem 

mensurados e com datas definidas. Além disso, essas metas e indicadores vinculados 

ao contrato estão de acordo com o Plano de Saneamento Básico (PLANSAB). Ainda 

com relação ao Plano Municipal de Saneamento Básico, destaca-se que o plano do 

município da Serra foi instituído pela Lei nº 4.010, de 14 de fevereiro de 2013.  

A existência de um conselho especializado e com competências específicas em PPP 

é uma estratégia muito importante para o sucesso de uma PPP. Nesse sentido, com 

relação à Lei Complementar Estadual nº 492/2009, que institui o Programa de 

Parcerias Público-Privadas do Estado do Espírito Santo, destaca-se, no Art. 7º, a 

criação do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas (CGP-ES), composto pelos 

membros: Secretário de Estado de Governo, Secretário de Estado de Economia e 

Planejamento, Secretário de Estado de Desenvolvimento, Secretário de Estado da 

Fazenda, Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos e Procurador-Geral 

do Estado. Este conselho tem o papel de definir prioridades e supervisionar as 
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atividades do programa de PPPs. Também é importante para aprovar estudos 

técnicos e modelagens dos projetos, criar grupo técnicos responsáveis pelo 

acompanhamento dos contratos, avaliar de forma geral, propor procedimentos para 

contratação de PPPs e autorizar a utilização dos recursos do Fundo Garantidor de 

Parcerias Público-Privadas (FGP-ES) como garantia das obrigações pecuniárias 

contraídas pela Administração Pública em contrato de parceria público-privada. Ainda 

com relação a esta garantia, destacam-se as mudanças propostas na Lei 

Complementar Estadual nº 842/2016, com relação ao valor do investimento prévio à 

contratação e ao prazo contratual mínimo, que também só poderão ser efetuadas 

mediante autorização do CGP-ES. 

Nesse contexto, é importante ressaltar os benefícios da criação deste CGP-ES para 

a PPP Ambiental Serra, uma vez que há maior probabilidade de sucesso em projetos 

estabelecidos em estados com agências especializadas e com competências 

especificas em PPP’s (THAMER; LAZZARINI, 2013). Ainda com relação aos 

indicadores de sucesso de uma PPP, salienta-se que o Estado, na área de 

saneamento, conta também com a presença da Agência de Regulação de Serviços 

Públicos do Espirito Santo (ARSP), que é responsável por regular, controlar e 

fiscalizar os serviços prestados pela CESAN aos municípios (GOVERNO DO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO, 2020).   

Outro aspecto relevante a ser destacado diz respeito ao tempo da legislação estadual. 

Nesse sentido, pode-se pensar no pouco tempo de maturidade da legislação do 

Espírito Santo sobre PPP’s (Lei Complementar Estadual nº 492/2009), que foi 

elaborada no ano de 2009, apenas cinco anos antes do início da PPP em estudo. 

Entretanto, de acordo com Thamer e Lazzarini (2013), o tempo de existência da 

legislação estadual sobre PPP’s não é relevante para o sucesso de um projeto, haja 

vista que os poderes públicos estaduais compartilham conhecimento e experiências. 

Assim, uma legislação estadual mais recente, poderia indicar que este estado tem 

uma legislação de maior qualidade, ou seja, mais específica e atualizada.  

Apesar do importante marco legislativo, caracterizado pela existência das Leis Federal 

e Estadual que instituíram as PPPs, da constituição de um Conselho Especializado 

com competências específicas em PPP (CGP - ES) e de uma Agência de Regulação 

de Serviços Públicos de Saneamento Estadual ARSP, é importante salientar que a 
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Parceria Público-Privada Ambiental Serra, instituída em 2014, foi a primeira do setor 

de Saneamento no Estado do Espirito Santo, ou seja, percebe-se a falta de 

experiência prática do Estado com essa modalidade contratual. 

Apesar de não se constituir na base teórica para a PPP Ambiental Serra, faz-se ainda 

necessário compreender as mudanças propostas pelo novo marco legal, a fim de 

ampliar o entendimento dos limites referentes ao atual aparato legal, uma vez que 

muitos dos fatores que podem impactar negativamente a constituição de uma PPP 

estão atrelados a imperfeições e falhas no arcabouço legal direcionado às PPPs. Além 

disso, o novo marco legal aponta novos critérios que deverão ser seguidos para que 

as novas PPP ligadas ao setor de Saneamento sejam bem-sucedidas, podendo ser 

um importante avanço para a universalização do Saneamento no Brasil. 

O PL nº 4.162/2019, ou novo Marco Legal, atualiza o marco legal do saneamento 

básico brasileiro, e é um Projeto de Lei, - aprovado inicialmente pela Câmara em 

Dezembro de 2019, e pelo Senado em 24 de Junho de 2020 -, que abre caminho para 

aumento da participação da iniciativa privada no setor. Dentre seus principais pontos, 

o texto atribui à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) a 

competência para editar normas de referência para a regulação dos serviços públicos 

de saneamento básico e altera a denominação e as atribuições do cargo de 

Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico do Quadro 

de Pessoal da ANA. Outra novidade deste novo marco é a criação do Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico e aprimora as condições estruturais do 

saneamento básico. Estabelece prazos para a disposição final adequada dos rejeitos. 

O Projeto de Lei também estende o âmbito de aplicação do Estatuto da Metrópole às 

microrregiões, e autoriza a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de 

financiar serviços técnicos especializados, com objetivo de apoiar a estruturação e o 

desenvolvimento de projetos de concessão e parcerias público-privadas da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

É possível afirmar que a aprovação do PL nº 4.162/2019 não mudará as condições do 

contrato de Parceria Público-Privada entre a CESAN e a concessionária Ambiental 

Serra, pois o contrato já possui metas que estão de acordo com o Plano de 

Saneamento Básico (PLANSAB) e não precisará ser revisado. Ainda com relação às 
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outras propostas de mudanças deste novo marco legal para o setor de Saneamento 

Básico, também não precisará ter alterações nos termos do contrato.  

Em relação ao marco atual do saneamento básico e sobre o novo marco legal recém 

aprovado no Senado, que facilita a privatização de estatais do setor e extingue o 

modelo atual de contrato entre municípios e empresas estaduais de água e esgoto, o 

gestor de contratos de PPP’s da CESAN, durante a entrevista se posicionou contrário 

à nova proposta, afirmando que o marco atual já era suficiente, e acreditando que este 

novo marco vai privilegiar o setor privado, que irá se interessar principalmente pelas 

regiões metropolitanas e deixar o interior mais abandonado. Tal afirmativa atenta para 

o fato de que antes, os municípios podiam contratar concessionárias públicas sem 

licitação. Porém, a partir do novo marco, ficam obrigados a abrir uma concorrência 

para permitir a entrada de empresas privadas, podendo comprometer a perspectiva 

do direito de todos ao saneamento. Segundo esta opinião, o novo marco transformaria 

o Brasil num país com um monopólio privado dos serviços públicos de água e esgoto, 

e, com consequente, aumento das desigualdades sociais. 

Entretanto, esta não é a visão do Deputado Federal entrevistado. Na entrevista, o 

deputado afirma que o marco atual é ruim e que a maior parte das empresas estaduais 

são mal administradas e possuem um nível de investimento insuficiente para 

universalizar o saneamento básico até 2033. Assim, a ideia principal do novo marco 

não seria privatizar, mas abrir a concorrência entre parceiros públicos e privados para 

estimular melhores serviços e preços para a população. Nesse contexto, é importante 

ressaltar a existência de um alto número de contratos mal elaborados, sem metas e 

também o baixo nível de investimentos no setor nos últimos anos (FGV CERI, 2020).  

Destaca-se que, com o novo marco regulatório, a Agência Nacional de Águas (ANA) 

passa a operar como a reguladora do setor de saneamento. Nesse sentido, segundo 

o parlamentar entrevistado, esta regulação do setor pela ANA será bastante positiva, 

pois, atualmente, existem divergências entre as várias agências regulatórias, sendo 

prejudicial para o setor.  

Ressalta-se que a ANA era responsável apenas pela regulação do acesso e uso dos 

recursos hídricos federais. Entretanto, com o novo marco regulatório, a ANA atuará 

também como reguladora dos serviços públicos de saneamento básico, que abrange 

as atividades de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, 
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manejo de resíduos sólidos e drenagem. O Diretor da Concessionária, durante a 

entrevista realizada neste estudo, também se posicionou favorável ao novo marco 

legal, e ressaltou a importância da atribuição da ANA para editar normas de 

desempenhos e regular o setor, o que pode contribuir para aumentar a transparência 

da regulação e abrir espaço para o desenvolvimento de empresas privadas de 

saneamento. 

Conclui-se que existe uma boa base legal para a constituição de PPP na área de 

Saneamento Básico no Espírito Santo, com base na existência de Lei Federal 

(11.079/2004) e Lei Estadual (492/2009) que instituíram as Parcerias Público-

Privadas. Pode-se ainda afirmar que o Estado possui bons aparatos jurídicos e 

institucionais para o sucesso da PPP estudada, como existência de um Conselho 

Especializado e com competências específicas em PPP (CGP - ES) e de uma Agência 

de Regulação de Serviços Públicos de Saneamento Estadual (ARSP). Em nível 

Municipal, destaca-se a existência de um Plano Municipal de Saneamento da Serra 

desde 2013, e, com relação à PPP Ambiental Serra, salienta-se a existência de metas 

e indicadores vinculados ao contrato e que estão de acordo com o PLANSAB. 

É necessário ainda destacar a falta de experiência em PPPs no Estado do Espírito 

Santo, haja vista que a PPP Ambiental Serra foi a primeira PPP na área de 

Saneamento do Estado, e, até hoje, só existem três projetos contratados. 

Por fim, quanto à possível aprovação do novo Marco Legal do Saneamento Básico 

ainda em junho de 2020, pode-se afirmar que esta aprovação não altera as condições 

do contrato da PPP Ambiental Serra, mas pode significar um importante avanço para 

a universalização do Saneamento no Brasil.  

4.2.2 O cenário de transparência e competitividade na seleção do parceiro 

privado 

Dentre os diversos Fatores Críticos de Sucesso (FCS) para uma implementação de 

PPP, destaca-se a “Transparência e Concorrência no Processo Licitatório”. Tal FCS 

demanda que os procedimentos concursais de seleção dos parceiros sejam bem 

comunicados e transparentes, que o ambiente de competição nas licitações de PPP 

seja aprimorado, permitindo que mais empresas possam concorrer a partir de critérios 

de avaliação claros e pertinentes. Salienta-se que a existência de competição nos 
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concursos de PPP contribui para a diversidade e qualidade de oferta nas propostas 

dos candidatos (FIRMINO, 2018, p.1278). Além disso, os contratos de PPP devem 

garantir a eficácia das regras estabelecidas entre as partes, evitando comportamentos 

oportunistas; e assegurar que sejam estabelecidos modos inteligentes de interação 

entre poder público e iniciativa privada, principalmente durante a fase de licitação, sem 

restrição para o cidadão comum ao acesso às informações. 

Para analisar a PPP com base no FCS “Transparência e Concorrência no Processo 

Licitatório” foi necessário verificar se os documentos, prazos e procedimentos 

concursais estão de acordo com as regras de licitação presentes nas Leis: nº 

8.666/1993; nº 8.987/1995 ou Lei das Concessões; nº 11.079/2004 ou Lei das PPPs 

e nº 492/2009 ou Lei Complementar Estadual. 

A Figura 13 evidencia todas as fases no desenvolvimento de PPPs. 

Figura 13 - Fases e requisitos básicos no desenvolvimento de PPPs 

 

Fonte: Thamer e Lazzarini (2015) 
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O arcabouço legal nacional para o desenvolvimento da PPP Ambiental Serra já existia. 

Entretanto, no Estado do Espírito Santo, o histórico das PPPs iniciou-se com a 

publicação da Lei Complementar Estadual nº 492, de 10/08/2009, que institui o 

Programa de Parcerias Público-Privadas.  

Posteriormente, houve a publicação do extrato do Convênio de Cooperação Técnica, 

assinado em 20/05/2010, entre o Estado do Espírito Santo, por intermédio da 

Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano 

(SEDURB), a Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) e o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para a elaboração de 

estudos de concessão, em especial de Parceria Público-Privada, voltados para a 

implantação de serviços de esgotamento sanitário na Região Metropolitana da Grande 

Vitória, nos termos do Plano Diretor de Esgotos dessa Região Metropolitana da 

Grande Vitória. 

Esse convênio, juntamente com o CGP-ES, foi importante para auxiliar no 

desenvolvimento da proposta de realizar uma PPP do esgotamento sanitário da Serra. 

Nesse contexto, destacam-se outros dois eventos importantes que auxiliaram o 

desenvolvimento de PPPs no Estado e consequentemente o desenvolvimento da PPP 

da Serra:  

➢ Resolução nº 02, de 27/12/2010, que dispõe sobre os procedimentos para 

apresentação de proposta preliminar para inclusão no Programa de Parcerias 

Público-Privadas do Estado do Espírito Santo e a aprovação final de projetos 

de parceria público-privada; 

➢ Decreto Municipal nº 2.889-R, de 01/11/2011, que institui o Procedimento de 

Manifestação de Interesse (PMI) para apresentação de projetos, estudos, 

levantamentos ou investigações a serem utilizados em modelagens de projetos 

de Parcerias Público-Privadas, nas modalidades patrocinada e administrativa, 

e em projetos de concessão comum e permissão. 

Salienta-se que, por meio de um Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI), 

a Administração Pública colhe, de maneira organizada, as percepções da iniciativa 

privada sobre determinado tipo de empreendimento, demandando a realização por 

empresas privadas de estudos técnicos que compõem a macro etapa de preparação 

e planejamento. Empresas, isoladamente ou em consórcio, comumente se cadastram 
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para apresentar os estudos e o governo poderá escolher as melhores avaliações, para 

serem utilizadas como parte da preparação e planejamento dos projetos. É comum 

que os instrumentos convocatórios prevejam um ressarcimento da empresa que 

elaborou os estudos, proporcional ao seu aproveitamento, a ser pago pelo licitante 

vencedor da licitação, única e exclusivamente se a PPP for homologada (RADAR 

PPP, 2015).  

No desenvolvimento da PPP da Serra estudada não houve PMI, ou seja, empresas 

privadas ou consórcios não apresentaram estudos próprios. Entretanto, documentos 

encontrados no site Radar PPP (2015) informou no relatório “Regional Sudeste 

Concessões e Parcerias” que o projeto foi estruturado pelo BANDES com apoio da 

EBP – Estruturadora Brasileira de Projetos. Por meio do site Radar PPP, também 

pode-se constatar que o estudo de modelagem do projeto da PPP da Serra foi 

apresentado para o CGP-ES no dia 08 de março de 2012. Dessa forma, mesmo sem 

a realização de uma PMI, houve um estudo do BANDES com apoio da EBP, o que foi 

fundamental para uma boa estruturação do projeto, uma vez que projetos bem 

formulados atraem mais atenção e contribuem para a competitividade da licitação 

(RADAR PPP, 2015).  

Ainda com relação ao estudo de modelagem do projeto da PPP da Serra, é necessário 

destacar que os documentos referentes a execução desse estudo também não foram 

encontrados no site da CESAN, do Governo Estadual e da Prefeitura da Serra.  

Outro aspecto importante a ser analisado é a realização da uma audiência pública. A 

lei das licitações (nº 8.666/93) determina em seu artigo 39 que licitações acima de R$ 

150.000.0000 (cento e cinquenta milhões de reais) devem passar por uma audiência 

pública prévia à publicação do edital (VIEIRA, 2012). O artigo 10, VI da Lei nº 

11.079/04 determina que a abertura do processo licitatório para a contratação de 

qualquer PPP estará condicionada à submissão à consulta pública da minuta de edital 

e do contrato, fixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento de 

sugestões (RADAR PPP, 2015). Nesse sentido, este estudo evidenciou que, no Dia 

13 de abril de 2012 houve a publicação de Consulta Pública. O prazo para envio de 

comentários, manifestações e contribuições foi de 30 dias. Portanto, mais um ponto 

atendido na trajetória licitatória.  
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Nesse contexto, ressalta-se que a lei das licitações também inclui no artigo 51 a 

formação de uma comissão de licitação que deverá efetivar a habilitação dos licitantes 

e julgar as propostas. Nesse sentido, observa-se nesta pesquisa que, no dia 04 de 

julho de 2013, foi publicado o decreto nº 1426-se que constituiu a Comissão Especial 

de Licitação. A Comissão foi constituída em 03/07/2013, por meio do Decreto nº 1426-

S, sob a responsabilidade de representantes da Secretaria de Estado de Saneamento, 

Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB), Secretaria de Estado da Fazenda 

do Espírito Santo (SEFAZ), Companhia Espírito Santense de Saneamento (CESAN) 

e Secretaria Extraordinária de Projetos Especiais e Articulação Metropolitana 

(SEPAM). 

Em relação ao Edital, instrumento pelo qual a administração torna pública a realização 

de uma licitação, neste estudo de caso, verificou-se que no dia 05 de julho de 2013 

houve a publicação do Edital nº 01/2013. Destaca-se que é de suma importância que 

o edital seja divulgado em meio de comunicação oficial e em jornais de grande 

circulação.  

Ainda com relação ao Edital, este estudo comprovou que houve divulgação do edital 

no Diário Oficial da União, no Diário Oficial do Estado no jornal Folha de São Paulo e 

no jornal Valor econômico. Todas as publicações foram realizadas no dia 05 de julho 

de 2013. Além disso, durante a análise, foi possível verificar que este edital continha 

todas as exigências previstas, tais como: 

➢ Objeto da licitação; 

➢ Prazos e condições para assinatura do contrato e para entrega do objeto da 

licitação; 

➢ Direcionamento para realização de visitas técnicas para tomar conhecimento 

do sistema de esgotamento sanitário existente; 

➢ Sanções para o caso de inadimplências; 

➢ Local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

➢ Presença de projeto executivo disponível e local para ser adquirido; 

➢ Propostas; 

➢ Critérios de julgamento; 

➢ E-mails, telefones e horários de atendimento para esclarecimento de dúvidas; 
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➢ Condições de pagamento contento prazos, critérios de atualização financeira 

dos valores a serem pagos, compensações financeiras e penalizações; 

➢ Exigências de seguros; 

➢ Instruções e normais para recursos previstos na lei das licitações; 

➢ Condições de recebimento do objeto da licitação. 

Com relação à concorrência, pode-se afirmar que a licitação dessa Concessão 

Administrativa ocorreu por meio de uma Concorrência Internacional do tipo Menor 

Preço em que era permitida a formação de consórcios de até três empresas. A Sessão 

Pública de abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais e os 

documentos de habilitação foi realizada na sede da empresa BM&F BOVESPA.  

Nesse contexto, no dia 10 de outubro de 2013. foi publicada a Ata da sessão de 

abertura da licitação, na qual quatro licitantes apresentaram propostas: 1) Consórcio 

Serra Ambiental, formado pelas empresas Sonel Engenharia Ltda. (líder), Construtora 

Aterpa M. Martins Ltda. e Mauá Participações Estruturadas S/A; 2) Consórcio Serra 

Ambiental (mesmo nome do anterior), formado pelas empresas Saneamento 

Ambiental Águas do Brasil Ltda. (líder), Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S/A e 

Sanevix Engenharia Industrial Ltda.; 3) OAS Investimentos S/A; e 4) AEGEA 

Saneamento e Participações S/A.  

Somente em 16 de outubro de 2013, foi feita a publicação do Resultado da Nota Final, 

onde o vencedor foi o Consórcio Serra Ambiental, formado pelas empresas Sonel 

Engenharia S/A (Líder), Construtora Aterpa M. Martins S/A e Mauá Participações 

Estruturadas S/A. Finalmente, no dia 01 de julho de 2014, realizou-se a publicação do 

Contrato firmado com a Concessionária de Saneamento Serra Ambiental S/A. 

A Figura 14 mostra uma linha do tempo com eventos importantes para a PPP 

estudada.  
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Figura 14 - Marcos Regulatórios. Linha do tempo da primeira lei estadual que instituiu o programa de 
PPPs até a Publicação, em 01/07/2014, do Contrato firmado com a Concessionária de Saneamento 

Serra Ambiental S/A  

Fonte: autores (2020) 

 

Neste estudo de caso, salienta-se ainda a facilidade de acesso aos documentos da 

PPP (desde regulamentos, legislação, contratos e acordos formais entre parceiros da 

PPP, relatórios e atas, aditivos contratuais, audições públicas, publicações da 

concessionária e das organizações, entre outros), o que possibilitou mapear todo o 

procedimento licitatório, desde o início até os dias de hoje. Com relação ao acesso 

público à informação qualificada, destaca-se a empresa Radar PPP, fundada em 

2014, que disponibiliza detalhadamente informações para interpretar o mercado 

nacional de infraestrutura (RADAR PPP). Entretanto, houve a limitação de acesso ao 

estudo preliminar realizado pelo BANDES com o EBP e também se verificou 

problemas pontuais com o site da CESAN dificultando por alguns dias o acesso para 

o cidadão comum aos documentos da PPP.  

Após análise desta PPP com base no FCS “Transparência e Concorrência no 

Processo Licitatório”, pode-se afirmar que houve transparência e competitividade na 

seleção do parceiro privado, destacando-se a existência de um arcabouço legal bem 

elaborado e com regras claras dos procedimentos licitatórios; do registro de estudos 

preliminares elaborados para modelar o projeto (estudo registrado, mas que não foi 

localizado). Além disso houve a realização de uma consulta pública e da formação de 
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uma Comissão Especial de Licitação. Destaca-se nesse processo, a disponibilidade 

pública de documentos (Edital, Cópia do Contrato, Anexos), embora tenha havido 

limitação no acesso aos documentos da licitação no site da CESAN em um intervalo 

pequeno de tempo, da veiculação do Edital no Diário Oficial da União, Diário Oficial 

Estadual, no jornal Valor Econômico e no jornal Folha de São Paulo. Outro importante 

aspecto a ser ressaltado é o fato de os prazos para os procedimentos licitatórios terem 

sido respeitados e cumpridos, e os documentos (Edital) estarem em conformidade 

com as orientações da Lei. Por fim, reafirma-se a transparência de procedimentos 

concursais de seleção dos parceiros e a existência de processo licitatório competitivo, 

evidenciado pela disputa de quatro consórcios ou parceiros privados, no processo 

licitatório, interessados em celebrar o contrato desta PPP. 

4.2.3  O ambiente econômico favorável no Estado do Espírito Santo 

Tendo em vista que contratos de PPP são de longo prazo, a existência de um 

ambiente econômico favorável é considerada um dos fatores mais críticos para a 

parceria, uma vez que a existência de um cenário econômico de estabilidade tem a 

capacidade de promover razoável certeza no mercado, o que significa redução de 

riscos para os parceiros privados (MENEZES, 2014). Nesse contexto, analisar da 

capacidade financeira do Estado é fundamental, o que exige especial atenção com 

relação aos Indicadores Econômicos do Estado. Dentre esses indicadores, destacam-

se as análises da Receita Corrente Líquida, da Capacidade de Pagamento (CAPAG), 

do Endividamento do Estado e quanto à existência do Fundo Garantidor provido pelo 

Estado, que serão detalhados mais adiante. 

A licitação da PPP do esgotamento da Serra ocorreu em 2013. Portanto, foi realizada 

uma análise desses indicadores mais importantes para a avaliação da capacidade 

financeira do Estado, desde o ano de 2013. Essa analise se estendeu até o último 

relatório de 2019, pois para o sucesso de uma PPP é necessário que o Estado 

demonstre uma boa situação financeira durante todo o período de concessão.  

Na avaliação da capacidade financeira estatal, ressalta-se a Secretaria do Tesouro 

Nacional, que publica anualmente o Boletim de Finanças Públicas dos Entes 

Subnacionais. O relatório busca ampliar a transparência das relações federativas e 

contribuir para o processo de sustentabilidade fiscal de Estados e Municípios. O 

boletim mostra a evolução dos níveis de endividamento, dos gastos com inativos, dos 
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resultados primários e do percentual dos gastos com pessoal em relação à Receita 

Corrente Líquida (RCL). Além disso, o boletim inclui a Capacidade de Pagamento 

(CAPAG), desde 2013 (TESOURO NACIONAL, 2016). Esse documento é uma 

excelente fonte para analisar se a capacidade financeira do Estado é boa ou não.  

O primeiro indicador a ser analisado é a nota recebida da Secretária do Tesouro 

Nacional (STN) que indica Capacidade de Pagamento (CAPAG), ou seja, a situação 

fiscal do Espírito Santo por meio de indicadores econômico-financeiros. A Secretaria 

do Tesouro Nacional considera que os entes que receberam conceito “A” ou “B” 

sinalizam um risco de crédito baixo ou médio, respectivamente. Uma boa nota na 

CAPAG é importante para mostrar que o Estado está com a situação financeira 

equilibrada e isso atrai mais investimentos. Além disso, a concessão de garantias pela 

União em operações de empréstimos tomados pelos Estados, Municípios e pelo 

Distrito Federal está condicionada a análise da CAPAG desses entes. 

A partir deste entendimento, salienta-se que, até o ano de 2014, as capacidades de 

pagamentos do Estados eram calculadas apenas se o ente estivesse solicitando a 

concessão da garantia da União em alguma de suas operações de crédito. A partir de 

2015, a STN passou a publicar regularmente as notas de cada Estado.  

A Figura 15 e a Figura 16 evidenciam as notas referentes à Capacidade de Pagamento 

recebidas pelos estados brasileiros, com destaque para o Espirito Santo, desde 2013, 

a partir dos Boletins de Finanças Públicas dos Entes Subnacionais publicados em 

2016 e 2019, respectivamente (TESOURO NACIONAL, 2016).  
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Figura 15 - CAPAG dos Estados em 2013, 2014, 2015 e 2016  

 

Fonte: Boletim de Finanças Públicas Dos Entes Subnacionais (2016) 
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Figura 16 - CAPAG dos Estados em 2017, 2018 e 2019 

 

Fonte: Boletim de Finanças Dos Entes Subnacionais (2019) 

 

É possível observar que as notas referentes às análises da CAPAG do Espírito Santo 

sempre estiveram entre as melhores do país, e que nos anos de 2017, 2018 e 2019, 

o ES foi o único estado que recebeu nota A em toda essa sequência anual (TESOURO 

NACIONAL, 2016). Outro aspecto importante é a manutenção desses indicadores 

positivos para garantir a segurança durante todo o período de vigência da PPP. 

Salienta-se que, em 2014 o Estado não pleiteou a concessão da garantia da União 

em nenhuma operação de crédito e não teve sua capacidade de pagamento 

calculada.   

Com relação à Receita Corrente Líquida, um primeiro aspecto a ser ressaltado quanto 

a esse indicador é o fato de que a Lei das PPPs (Lei nº 11.079, de 30 de dezembro 

de 2004) utiliza a Receita Corrente Líquida do Estado como um indicador limite para 

avaliar o endividamento (HENISZ; ZELNER, 2004). Portanto, os estados com baixo 
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Endividamento e com maior Receita Corrente Líquida sinalizam um menor risco e 

atraem mais investimentos (THAMER; LAZZARINI, 2015).  

Importante destacar que o indicador Endividamento Estatal é calculado a partir da 

razão entre a Dívida Consolidada Liquida e a Receita Corrente Liquida. Quanto ao 

Montante de Endividamento do Estado do Espírito Santo, destaca-se o Espírito Santo 

mantém uma baixa relação entre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) sobre Receita 

Corrente Líquida (RCL) ao longo dos últimos anos (Figura 17 e Figura 18) (TESOURO 

NACIONAL, 2016).  

 

Figura 17 - Montante do Endividamento (2012 a 2015) - Espírito Santo 

 

Fonte: Boletim das Finanças Públicas dos Entes Subnacionais (2016) 

 
Figura 18 - Montante do Endividamento (2015 a 2018) - Espírito Santo 

 

Fonte: Boletim das Finanças dos Entes Subnacionais (2019) 

 

Ainda sobre a relação entre a Dívida Consolidada Líquida (DCL) sobre Receita 

Corrente Líquida (RCL) é importante ressaltar o significado do limite deste indicador. 

Pode-se observar na Figura 19 que o Espírito Santo detém uma relação de Dívida 

Consolidada Líquida (DCL) sobre Receita Corrente Líquida (RCL) controlada e abaixo 

do limite (2,0) estabelecido pela resolução do Senado Federal nº 40 de 2001. Quanto 

à relação entre a DCL e a RCL, ainda vale salientar que, na comparação entre o ES 
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e outros estados brasileiros, no ano de 2015, o ES apresentava uma relação de 0,26 

nesse indicador, ou seja, bem abaixo do limite de 2 e também abaixo da mediana 

nacional de 0,6 (TESOURO NACIONAL, 2016).  

 

Figura 19 - Relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Líquida no fim do 
exercício de 2015 - Entes Subnacionais/Brasil 

 

Fonte: Boletim das Finanças Públicas dos Entes Subnacionais (2016) 

 

O Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas do Estado (FGP) é um outro 

indicador muito importante para análise da capacidade financeira do Estado, e tem a 

finalidade de prestar garantias aos parceiros privados sobre o pagamento da 

contraprestação pelo parceiro público, no âmbito do Programa de Parcerias Públicas. 

O Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas do Estado do Espírito Santo (FGP-

ES) foi criado pela Lei Complementar nº 492, de 10 de agosto de 2009 com um aporte 

inicial de R$ 20 milhões e é administrado pelo Banco de Desenvolvimento do Estado 

do Espírito Santo – BANDES (PARECERIAS ES, 2020). 

O comprometimento financeiro estatal é importante para assegurar um ambiente 

econômico estável e a perenidade da PPP. Nesse contexto, analisar da capacidade 

financeira do Estado é fundamental, pois o parceiro privado que participa de uma PPP 

e assume responsabilidades pelo financiamento do projeto, pela construção e pelas 

http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEC4922009.html
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metas estabelecidas, espera receber os pagamentos nas datas corretas ao longo dos 

anos e também busca assegurar esses recebimentos por um fundo garantidor sólido 

(THAMER E LAZZARINI, 2015).  

Após análise realizada da capacidade financeira do Estado, pode-se afirmar a 

existência de um ambiente econômico favorável no Estado do Espírito Santo, a partir 

da boa Capacidade de Pagamento (CAPAG) Estadual, do Endividamento Estadual 

baixo e controlado e da presença de Fundo Garantidor Estadual para as PPPs. 

Portanto, a partir dessa análise, com relação ao estudo de caso da PPP Saneamento 

Serra, pode-se entender que esses indicadores foram positivos para atrair empresas 

para a licitação e também dar garantias para o parceiro privado.  

Ressalta-se que essa situação economicamente estável e a boa capacidade 

financeira do Espirito Santo, que vem ocorrendo desde a época da assinatura do 

contrato, foram pontos positivos. Entretanto, o Estado precisa continuar a manter 

esses indicadores em níveis satisfatórios para garantir o sucesso da PPP até o fim do 

contrato e para possibilitar a atração de novos investimentos.    

 

4.2.4 A qualidade técnica e solidez financeira do Consórcio Privado 

selecionado 

Para compreender os resultados da cooperação PPP é necessário entender os fatores 

organizacionais que estimulam ou inibem determinado relacionamento, influenciando 

a sua formação e manutenção. Nesse sentido, um consórcio privado forte é crucial, e 

este deve ser composto por empresas sólidas, com qualificação técnica operacional, 

destacada comprovação da solidez financeira da empresa, além da existência de uma 

gestão sólida para administrar esse tipo de projeto. Recomenda-se ainda que o 

parceiro privado tenha experiência prévia no setor ao qual está relacionado o projeto 

e que a organização não esteja envolvida com corrupção ou irregularidades 

(MENEZES, 2014). 

Nesse contexto, analisar a força do consórcio privado é fundamental e demanda focar 

nos Indicadores relacionados à solidez financeira e técnica do parceiro privado, na 

experiência prévia em PPPs, na disponibilidade de financiamento para a obra de 

saneamento, na governança corporativa (que inclui a existência de mecanismos 
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anticorrupção), na estrutura societária e no reconhecimento público do consórcio, que 

serão detalhados mais adiante. 

O contrato da PPP em estudo, firmado entre a CESAN e a Concessionária de 

Saneamento Serra Ambiental S/A, possui prazo de vigência de 30 (trinta) anos, a partir 

da sua data de execução. Com relação a esse consórcio privado, um primeiro aspecto 

a ser destacado é que, em 2016, dois anos após o início da PPP, a AEGEA 

Saneamento e Participações S.A. assumiu o controle administrativo da 

concessionária. Por esse motivo, neste estudo, a análise da força do parceiro privado 

desta PPP focalizou na empresa AEGEA, responsável por realizar a maior parte dos 

investimentos, e que deve permanecer como controladora da concessionária na maior 

parte do período deste contrato. 

A análise da solidez financeira e técnica do consórcio privado numa PPP exige que 

se conheça a estrutura societária da empresa, a força de seus controladores, seu 

modelo de negócio e sua experiência prévia na área do contrato. Criada em 2010, a 

AEGEA é a maior empresa de saneamento privada no país. A estrutura societária da 

empresa AEGEA está apresentada na Figura 20, onde destaca-se a grande 

participação do grupo EQUIPAV (71,63%) nesta estrutura organizacional. 
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Figura 20 - Estrutura Societária da Holding AEGEA em 2020 

 

Fonte: Apresentação Institucional AEGEA (2020) 

O grupo EQUIPAV foi criado na década de 60 e atuava com pavimentação, 

engenharia e comércio. Ao longo dos anos, o grupo construiu estradas, terminais 

rodoviários, centrais hidrelétricas e obras de saneamento. Desde 2010, o Grupo tem 

focado seus investimentos no setor de Saneamento, por meio de sua participação 

majoritária na AEGEA Saneamento e Participações, e tem atuado também no setor 

de Terminais Rodoviários, deixando gradualmente de investir nos demais setores 

(EQUIPAV, 2013).  

Conforme observamos ainda na Figura 20, outro grupo que participa da estrutura 

societária da AEGEA é o GIC, cuja sigla em inglês significa Government of Singapore 

Investment Corporation - Corporação de Investimentos do Governo de Cingapura, 

também é conhecido como Fundo Soberano de Cingapura (SALLES, 2020). O GIC foi 

fundado em 1981 e possui mais de US$ 100 bilhões em ativos sob gestão, com foco 

no investimento a longo prazo, em 40 países diferentes (GIC, 2020).  
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Destaca-se que, conceitualmente, Fundo Soberano é um tipo de fundo de 

investimento administrado pelo governo federal, com objetivos pré-determinados. 

Geralmente, administram-se recursos oriundos de lucros realizados com a extração 

de minerais, além dos royalties oriundos dessas atividades. A alocação desses 

recursos é feita em ações de companhias estrangeiras, títulos públicos, moedas e 

imóveis em várias localidades do mundo (REIS, 2018). Salienta-se que os principais 

detentores de Fundos Soberanos no mundo são: Noruega, Singapura, China e Dubai. 

Dentre estes fundos soberanos, encontra-se o Fundo Soberano de Cingapura ou GIC. 

Quanto à experiência prévia em PPP na área de Saneamento Básico, é importante 

destacar que, no Brasil, a concessionária ou Holding AEGEA atende 57 municípios e 

aproximadamente 8,9 milhões de brasileiros (AEGEA, 2020). O modelo de negócio da 

companhia se baseia no gerenciamento de ativos de saneamento, por meio de 

concessões comuns plenas ou parciais, subconcessões e Parcerias Público Privadas 

(PPPs). Com foco no tratamento e distribuição de água e na coleta e tratamento de 

esgoto, a companhia atende cada um dos 57 municípios, de acordo com suas 

necessidades específicas. Na Figura 21 é possível verificar o mapa de atuação da 

empresa,  

Figura 21 - Mapa de Atuação da Holding AEGEA em 2020 

Fonte: Site AEGEA (2020) 

https://www.sunoresearch.com.br/artigos/tesouro-direto-guia-explicativo-com-tabela-de-titulos/


 
 
 

91 

 

Ainda com relação à análise da solidez técnica e financeira, para a identificação de 

um Consórcio Privado Forte, Thammer e Lazzarini (2015) dentre outros critérios, 

apontam para a importância da empresa ser reconhecida pela revista Valor 1000, que 

é publicada anualmente pelo Valor Econômico, e lista as 1000 maiores empresas 

brasileiras. Nesse aspecto, a AEGEA se destaca, pois, ela recebeu o prêmio Valor 

1000, ou seja, está listada entre as 1000 maiores empresas brasileiras, e é a maior 

empresa privada de saneamento do país e a 5º maior neste setor (VALOR 

ECONÔMICO, 2019). Essa é uma informação importante, mas deve ser analisada 

juntamente com outros fatores na determinação qualitativa da força de uma empresa. 

O reconhecimento público da AEGEA por sua solidez técnica e financeira e sua 

experiência na área de saneamento também se deu no “Anuário Exame Maiores e 

Melhores 2019”, que, com base nos demonstrativos financeiros publicados e 

questionários elaborados pela maior revista de negócios do país, reconheceu a 

AEGEA dentre as 500 maiores empresas que atuam no mercado brasileiro. Dentre as 

20 companhias premiadas, a AEGEA, mais uma vez, se destacou dentro dos rankings 

de infraestrutura e, mais especificamente, saneamento. Além disso, o reconhecimento 

público da AEGEA como uma empresa bem-sucedida também ocorreu por sua 

atuação especificamente no município da Serra, recebendo menção honrosa no PPP 

Awards de 2017 (PPP AWARDS E& CONFERENCE BRAZIL, 2017).  

Além da solidez financeira e técnica do parceiro privado, da experiência prévia com 

PPP e do reconhecimento público da empresa, a disponibilidade de financiamento 

para a obra também é outro aspecto imprescindível na avalição da força de um 

consórcio de uma PPPs. Ressalta-se a indissociabilidade entre esses diferentes 

aspectos. Assim, a disponibilidade de financiamento para obra é um aspecto 

intrinsicamente relacionado à solidez financeira e técnica do parceiro privado e à sua 

experiência prévia, que, quando positivas, relacionam-se ao reconhecimento público 

da empresa. 

Nesse sentido, para análise da disponibilidade de financiamento para obra, faz-se 

necessário compreender, primeiramente, o modo de classificação de risco (Rating) do 

parceiro privado, responsável por evidenciar aos potenciais credores e investidores a 

solidez financeira daquela empresa. Posteriormente, a disponibilidade de 
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financiamento foi avaliada com base nas formas de captação de recursos financeiros 

no mercado. 

A empresa AEGEA Saneamento e Participações S.A é uma companhia de capital 

aberto, desde 2014, que demonstra estar alinhada aos princípios de transparência, 

equidade, prestação de contas e responsabilidade empresarial. Nesse sentido, a 

companhia evidencia que seus dados financeiros são auditados constantemente, 

disponibilizando publicamente sua classificação de risco (Rating) na área de 

“Relações com Investidores” no site da companhia.  

Ressalta-se que Rating é um termo em inglês que, traduzido, significa classificação. 

Do ponto de vista econômico, ele costuma representar a avaliação do risco de crédito 

dada por uma agência de classificação de risco. Países, Estados e empresas recebem 

notas de classificação de risco. As notas mostram aos potenciais credores e 

investidores a solidez financeira daquele ente econômico, sinalizando o risco desse 

agente conseguir, ou não, honrar seus compromissos financeiros ao longo dos anos 

(REIS, 2019). As três principais agências ao redor do mundo que fazem esse trabalho 

são: Fitch, Standard & Poor’s (S&P) e Moody’s.  

Na classificação de risco, os principais pontos analisados são: Taxa de juros, Fluxo 

de caixa, Nível de alavancagem, Contexto político do país, Solidez do balanço 

patrimonial e Projeções de resultados futuros. Os Ratings mostram a posição em uma 

escala de notas que determinado ativo está em relação ao seu risco de crédito e são 

separados em dois graus: especulativo e investimento. O grau especulativo é 

destinado aos entes econômicos que possuem mais chance de não conseguir honrar 

com seus compromissos financeiros. Já o grau de investimento é destinado aos títulos 

com menor grau de inadimplência, logo, são ativos mais seguros. As notas obtidas 

classificam os títulos, as empresas, estados e países em grau especulativo ou grau 

de investimento. A tabela 4 mostra o grau de cada nota estabelecida pelas três 

principais agências de classificação de risco.  
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Tabela 4 - Tabela de Notas de cada agência de classificação de risco. A Moody’s utiliza com uma 
faixa de avaliação que vai de "AAA" até "C". Já S&P e Fitch utilizam a faixa entre "AAA" e "D" 

Fitch Standard & 
Poor's 

Moody's Grau de 
Investimento 

AAA AAA Aaa 

AA+ AA+ Aa1 

AA AA Aa2 

AA- AA- Aa3- 

A+ A+ A1 

A A A2 

A- A- A3 

BBB+ BBB+ Baa1 

BBB BBB Baa2 

BBB- BBB- Baa3 

BB+ BB+ Ba1 Grau de 
Especulação BB BB Ba2 

BB- BB- Ba3 

B+ B+ B1 

B B B2 

B- B- B3 

CCC CCC Caa1 

CC CC Caa2 

C C Caa3 

D+ D+ Ca 
  

C+ 

Fonte: Blog Seu Dinheiro (2020) 

Na tabela de notas das agências de Classificação de Risco, salienta-se que as notas 

mais altas e mais seguras são as AAA. Na tabela 4, observa-se que as primeiras notas 

são consideradas grau de investimento. Enquanto isso, as últimas entram no grau 

especulativo. As agências podem ter nomenclaturas um pouco diferentes, porém 

mantém o mesmo conceito (REIS, 2019). 

Outro importante aspecto a ser destacado é o fato de os Ratings terem escala global 

e nacional. A escala global permite a comparação entre entidades de diferentes 

regiões e indústrias. Ou seja, uma empresa de tecnologia com Rating ‘AAA’ em escala 

global no Brasil deve possuir a mesma capacidade de pagamento de suas dívidas que 

uma empresa de energia elétrica de rating ‘AAA’ da França. Portanto, os Ratings são 

medidas comparativas e não absolutas. Em nível de escala nacional, as empresas 

são comparadas apenas com outras empresas do mesmo país (DOLLE, 2019). 
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Neste estudo de caso, destacam-se as notas de Classificação de Risco positivas da 

Holding AEGEA, encontradas no próprio site da empresa, e apresentadas na tabela 

5. 

Tabela 5 - Ratings Corporativos de Longo Prazo da Holding AEGEA 

Agência 
Rating escala 

nacional 
Rating 

escala global 
Perspectiva Data 

Moody's Aaa.br Ba1 Estável 03/04/2020 

Fitch AA(bra)/Estavél BB/Negativa - 09/06/2020 

Fonte: Site de Relação do Investidores AEGEA (2020) 

Com relação à Classificação de Risco da AEGEA, em escala nacional, as notas foram 

positivas e enquadram a empresa no grau de investimento. Entretanto, na escala 

global, as notas das duas agências encaixam a empresa no grau especulativo. Apesar 

desta classificação global, observa-se que as notas estão próximas do grau de 

investimento.  

Fazendo uma análise de todos os pontos observados até aqui, pode-se afirmar que a 

Holding AEGEA Saneamento e Participações SA, que controla a concessionária 

Ambiental Serra, é um grupo com experiência comprovada na área de Saneamento 

Básico e reconhecida publicamente por meio de recebimento de vários prêmios. 

Mantendo essas notas positivas de Classificação de Risco e buscando sempre uma 

solidez financeira mais aprimorada é possível que a AEGEA tenha mais facilidade 

para captar recursos para financiamentos com taxas menores e também realizar 

captação de dinheiro no mercado de capitais nacional e internacional. 

Ainda com relação à análise da disponibilidade de financiamento para obra, além da 

Classificação de Risco (Rating) do parceiro privado, avaliou-se as formas de captação 

de recursos financeiros pela Holding AEGEA.  

De modo geral, a Holding capta dinheiro principalmente em dois mercados: o de 

capitais e o de crédito. Destaca-se que o mercado de capitais é um segmento do 

sistema financeiro responsável por intermediar negociações entre quem precisa 

captar recursos para financiar projetos e quem deseja investir. É um mecanismo de 

distribuição de valores mobiliários que existe para dar liquidez a títulos emitidos por 

empresas em suas captações de recursos (REIS, 2017).  
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Uma das maneiras de captar recursos no mercado de capitais é através da emissão 

de debêntures, que são títulos de dívida que uma Sociedade Anônima (S/A) possui 

com um investidor, que pode ser de médio ou longo prazo e, dessa forma, esse credor 

possui um direito de crédito à companhia. As debêntures são definidas pela Lei das 

Sociedades Anônimas (S.A.) e devem observar as regulações da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), além de outros normativos. 

Basicamente, o investidor empresta dinheiro para uma empresa. Em troca, recebe um 

rendimento anual acertado no momento da compra, por exemplo, 6,0% + IPCA. Estes 

ativos pertencem à renda fixa. Portanto, a taxa de rentabilidade deve se manter até a 

data do vencimento.  

A Figura 22 mostra as fontes de financiamento da Holding AEGEA. Observa-se que 

aproximadamente 42,9% do financiamento vem de mercado de capitais brasileiro e 

33,8% vem do mercado de capitais internacional. A empresa emite títulos de dívidas 

(debêntures) para levantar recursos e realizar os investimentos necessários. 

 

Figura 22 - Diversificação de Fontes de Financiamento da Holding AEGEA em 2020 

Fonte: Apresentação Institucional AEGEA (2020) 

Além do mercado de capitais, outro mercado do sistema financeiro é o de crédito. 

Esse mercado é mais difundido e popularizado entre as empresas e a população. Diz 

http://www.cvm.gov.br/
http://www.cvm.gov.br/
https://blog.rico.com.vc/o-que-e-ipca
https://blog.rico.com.vc/o-guia-completo-sobre-renda-fixa-1
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respeito aos empréstimos feitos junto às instituições financeiras para consumo de 

curto, médio ou prazo aleatório, além de ser também importante para o capital de giro. 

No relatório da administração de 2016, a empresa afirma que faz parte da sua 

estratégia diversificar as fontes de financiamento. Nesse contexto, percebe-se, com a 

Figura 22, que boa parte das fontes de financiamento vem do mercado de crédito. 

Outra forma importante de financiamento é o Project Finance, que é uma modalidade 

de estruturação financeira para a efetivação de projetos de grande porte, onde a 

principal fonte de receita para o pagamento do serviço da dívida de seu financiamento 

e do produto ou serviço resultante vem do fluxo de caixa gerado pela sua própria 

operação. Quando 100% dos recursos para o pagamento da dívida vem do fluxo do 

projeto, é denominado Project Finance non recourse, ou Project Finance puro. Esta 

característica de autofinanciamento permite a realização de projetos cujo porte seja 

superior ao de seu patrocinador, sendo, portanto, adequado para:  

➢ Projetos de vulto, onde o patrimônio da empresa seria insuficiente para 

aproveitar uma oportunidade de investimento tradicional (Corporate Finance); 

➢ Projetos de longo prazo de maturação, em que o investidor tradicional não se 

interessaria pelo período de retorno do capital (payback) alongado; 

➢ Projetos de infraestrutura, onde o poder público não possui recursos suficientes 

para sua realização, especialmente em países em desenvolvimento, onde o 

Estado tem baixa capacidade de financiamento de obras públicas;  

➢ Parcerias público-privadas (PPP), onde a aliança de capital viabilize projetos 

de interesse público de forma atraente ao investidor privado. Neste formato, o 

poder público transfere os riscos da construção e da operação à iniciativa 

privada para maior eficiência em sua própria operação; 

➢ O Project Finance possui uma engenharia financeira complexa e altamente 

alavancada. Por este motivo, o foco de interesse principal é a gestão de seus 

riscos. Não significa necessariamente que o Project Finance seja mais 

arriscado que o Corporate Finance, pois tudo depende da estruturação do 

projeto, em especial quanto à estruturação das garantias. 

Este tipo de financiamento é muito utilizado em todo o mundo há décadas, e tem 

financiado projetos ligados a petróleo, gás, energia elétrica, infraestrutura de 
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transportes, mobilidade, saneamento básico, entre outros. Em países desenvolvidos, 

o Project Finance é muito utilizado desde os anos 1980, mas já era utilizado no 

financiamento comercial europeu do século VII. Grandes navegações ibéricas, as 

Cruzadas, expedições Holandesa e Inglesa das Companhias das Índias tinham como 

retorno e garantia o fluxo de recursos obtidos pelo próprio projeto. Projetos 

ferroviários, estradas e pontes da Europa já eram financiadas desta forma antes da 

Primeira Guerra Mundial (TREVISAN, 2016). O Banco Nacional de Desenvolvimento 

(BNDES) e outros bancos de fomento tem linhas Project Finance e estão destinados 

mais recursos para o setor do saneamento (BNDES, 2018). 

Com relação aos financiamentos da PPP Ambiental Serra, durante a realização da 

entrevista, o Diretor da Concessionária Ambiental Serra afirma que foram realizados 

pelo parceiro privado, inicialmente, junto ao BNDES. Porém esse financiamento só foi 

obtido em 2019 e devido grande número de Estações de Tratamento de Esgoto com 

necessidade de renovação de outorgas e licenças, nesse período, foi utilizado os 

recursos oriundo de capital próprio e de acionistas. 

Outro ponto bem relevante na análise da força de um consórcio privado envolvido 

numa PPP, e que vem ganhando espaço nos últimos anos, é a presença de um setor 

de Compliance estruturado na empresa, que visa gerar valor ao negócio e assegurar 

a sobrevivência da empresa. Ressalta-se que o significado da palavra Compliance 

tem relação com a conduta da empresa e sua adequação às normas dos órgãos de 

regulamentação. Estar em Compliance mostra que os gestores e equipes dominam 

os processos e procedimentos, implementados e executados com efetiva 

conformidade política, comercial, trabalhista, contratual e comportamental. É 

importante que a empresa, funcionários e fornecedores de interesse se comportem 

de acordo com as regras dos organismos reguladores (SITEWARE, 2017).  

Com relação ao consórcio privado estudado, o programa de Compliance da AEGEA 

é conduzido pela Diretoria de Integridade, responsável também pelas investigações 

internas de corrupção, por meio do Canal de Ética. Nesse sentido, a companhia se 

baseia em três pilares para nortear seu setor de Compliance (AEGEA, 2020): 

➢ Prevenção: é considerado o pilar mais importante. Verifica os riscos iminentes 

ao negócio, está atrelado ao estabelecimento de políticas e procedimentos que 
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contam com o apoio de comunicações e treinamentos constantes para 

colaboradores e parceiros de negócio; 

➢ Detecção: busca apurar as suspeitas relatadas e para esclarecer os fatos e 

promover a verdade; 

➢ Correção: quando falhas e atitudes inadequadas são identificadas a empresa 

deve corrigir imediatamente e, quando cabível, aplicar alguma medida 

disciplinar.  

Com relação a esses pilares, destaca-se que, na AEGEA, foram desenvolvidas 

políticas de Compliance, que regulamentam cada item com rigor de detalhes e os 

desdobram em várias regras práticas. Todos os colaboradores recebem um Código 

de Conduta impresso e têm acesso a materiais online, como vídeos de 

conscientização para incentivar a adoção das práticas recomendadas. Também foram 

encontrados vários documentos elaborados e disponibilizados no site referente à área 

de Compliance da AEGEA, destacando-se: Código de Conduta para Colaboradores, 

Código de Conduta para Parceiro de Negócio, Política de Cumprimento do Código de 

Conduta, Política Antissuborno e Anticorrupção, Política Antissuborno e Anticorrupção 

(versão resumida), Política de Doações Contribuições e Patrocínio, Política de Brindes 

e Hospitalidades, Política de Extorsão e Proibição de Pagamento de Facilitação, 

Política de Consequências e Medidas Disciplinares, e Política Canal de Ética (AEGEA, 

2020). 

Nessa questão relacionada à governança corporativa, especialmente à ética 

empresarial, destaca-se que a AEGEA se tornou a primeira empresa de Saneamento 

a receber a certificação NBR ISO 37001 - Sistema de Gestão Antissuborno. Esta 

certificação ISO 37001 tem validade até dezembro de 2021 e, até lá, serão realizados 

outros processos de auditoria para sua manutenção. Além disso, essa certificação de 

qualidade ISO 37001 utiliza como base aspectos abordados na legislação mundial de 

combate à corrupção. Nesse sentido, as empresas certificadas mantêm um sistema 

de gestão comprovadamente capaz de enfrentar os riscos relacionados às práticas de 

suborno, com padrão reconhecido internacionalmente. 

Outro ponto que ainda merece destaque diz respeito ao fato de que a Diretoria de 

Integridade da AEGEA, responsável por implementar as medidas que alcançaram a 
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certificação, utiliza como ferramentas: palestras, treinamentos presenciais e online, 

implantação de políticas, além de metas arrojadas para mensurar seus avanços. O 

compromisso com a ética e a integridade por parte dos colaboradores, bem como o 

endosso da alta liderança da companhia na execução do programa, são também 

fundamentais para o resultado alcançado. 

Por fim, conclui-se que a empresa AEGEA do consórcio é a maior empresa privada 

do setor de Saneamento Básico no Brasil, com solidez financeira e técnica 

comprovada por meio de inserção no ranking valor 1000 das maiores empresas do 

país, com experiência prévia em PPPs no Setor de Saneamento Básico, confirmada 

por sua atuação em 57 municípios brasileiros, disponibilidade de muitas fontes de 

financiamento para o parceiro privado captar recursos e realizar as obras de 

Saneamento Básico, possui amplo programa de Compliance contra Corrupção e 

reconhecimento Público comprovada por meio de recebimento de diversos prêmios, 

inclusive no setor de Saneamento. 

4.2.5 A divisão apropriada de riscos e responsabilidades entre os parceiros 

As PPPs podem ser consideradas processos de cooperação entre os parceiros, onde 

os parceiros público e privado objetivam a cooperação em função da presença de 

incertezas e da limitação de recursos os quais serão necessários para enfrentar um 

ambiente externo em transformação. Assim, tais organizações realizam parceria 

celebrada com base em um contrato no qual são descritas todas as obrigações do 

Poder Concedente (parceiro público) e da Concessionária (parceiro privado) 

(MENEZES, 2014). 

Nesse contexto, ressalta-se a importância de adequada alocação de riscos, pois, ao 

estipular uma matriz de risco, o contrato esclarece quais riscos serão melhor 

gerenciados por cada uma das partes, permitindo que os parceiros possam se 

preparar adequadamente para lidar com eles, inclusive com planos de contingências 

(MENEZES, 2014). De acordo com o contrato desta PPP estudada, os riscos 

decorrentes da execução da Concessão Administrativa são compartilhados pela 

CESAN e pela concessionária. Entretanto, esses riscos devem ser levantados 

previamente à pactuação contratual.  
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A confirmação deste levantamento de risco prévio à pactuação contratual foi feita por 

meio de entrevista com o parceiro privado. Neste estudo de caso, o Diretor da 

Concessionária entrevistado afirmou que houve um prazo de seis meses, antes da 

assinatura do contrato de concessão, para levantamento de riscos contratuais 

envolvidos na PPP, e para a realização de análise do sistema do município, chamado 

de fase de comissionamento. Posteriormente, a análise da matriz de risco ao longo 

da Minuta do Contrato da PPP evidenciou a alocação dos riscos entre parceiros 

público e privado, onde, de forma geral, a concessionária é a responsável por todos 

os riscos inerentes à concessão.  

Dentre a alocação dos diversos tipos de riscos na PPP Ambiental Serra, no contrato, 

destacam-se os riscos referentes aos vícios ou defeitos nas instalações; às mudanças 

no projeto, nos prazos ou tecnológicas; aos prejuízos; às estimativas incorretas; aos 

investimentos, custos ou despesas adicionais; aos danos ambientais; e às greves. Tal 

divisão contratual dos riscos, entre os parceiros público e privado, será detalhada a 

seguir. 

Na PPP em estudo, a Concessionária de Saneamento Ambiental Serra S.A. garante 

a qualidade da execução do projeto, sendo responsável pelos riscos relativos aos 

vícios ou defeitos aparentes nas instalações existentes do sistema de esgotamento 

sanitário, e os riscos das novas construções realizadas sobre redes existentes. Nesse 

contexto, verifica-se no contrato que cabe ao parceiro privado assumir os riscos dos 

vícios ou defeitos aparentes ou ocultos das instalações das obras de responsabilidade 

da CESAN. 

São contratualmente transferidos para a Concessionária o risco referentes às 

mudanças no projeto apresentadas pela concessionária que não tenham sido 

solicitadas pela CESAN; mudanças nos prazos e/ou no padrão de qualidade dos 

serviços de responsabilidade da Concessionária fixada pela ARSI (Agência de 

Regulação de Serviços Públicos do Espirito Santo) que não impactem em alteração 

de custos; e mudanças tecnológicas implantadas pela concessionária e que não 

tenham sido previstas no Contrato ou que não tenham sido solicitadas pela CESAN. 

Por outro lado, ainda com relação aos riscos relativos às mudanças, cabe ao parceiro 

privado, o risco de mudanças nos projetos apresentados pela concessionária que 

tenham sido solicitadas pela CESAN; mudança nos projetos das obras de 
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responsabilidade da CESAN que comprovadamente impactem no atendimento dos 

indicadores de Desempenho ou em alteração do custo operacional da concessionária; 

mudança no padrão da qualidade dos serviços de responsabilidade da concessionária 

fixada pela ARSI que comprovadamente impliquem em aumento de custos para a 

concessionária; e mudança na legislação tributária que aumente os custos da obra, 

custos operacionais ou custos de manutenção de equipamentos. 

O contrato prevê que pertencem à Concessionária os riscos decorrentes dos prejuízos 

decorrentes da falha na segurança no local de realização das obras de 

responsabilidade da concessionária; dos prejuízos a terceiros causados direta ou 

indiretamente à concessionária, em decorrência das obras de sua responsabilidade 

ou da prestação dos Serviços; e dos prejuízos decorrentes de erros na realização das 

obras que precise ser refeito algo. Por sua vez, pertencem à CESAN, os prejuízos 

decorrentes de falha na segurança no local de realização das obras e atividades 

operacionais de responsabilidade da CESAN; e os prejuízos a terceiros causados 

direta ou indiretamente pela CESAN em decorrência de obras ou atividades 

operacionais de sua responsabilidade. 

Além disso, também pertencem à Concessionária os riscos envolvidos nas estimativas 

incorretas com relação aos custos dos investimentos a serem realizados pela 

concessionária e do cronograma de execução dos investimentos, além dos atrasos 

na execução das desapropriações. Nesse contexto, é importante destacar que, os 

atrasos decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões exigidas 

para construção ou operação de novas instalações, são de responsabilidade tanto da 

Concessionária quanto da CESAN. 

O risco financeiro pertence integralmente à Concessionária, incluindo riscos com 

investimentos, custos ou despesas adicionais necessárias ao atendimento das Metas 

e Indicadores de Desempenho em função da performance da Concessionária, 

investimentos; custos ou despesas adicionais decorrentes da elevação dos custos 

operacionais e de manutenção de equipamentos; custos de ações judiciais de 

terceiros contra a CESAN, decorrentes de atos praticados direta ou indiretamente ela 

concessionária; aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das 

taxas de juros; custos com atendimento das condicionantes ambientais das licenças 

ambientes existentes e daquelas a serem expedidas pelos órgãos ambientais; 
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aumento do preço nos insumos principais para a execução das obras, com exceção 

aqueles que ocorram diretamente de mudanças tributárias; variação das taxas de 

câmbio; e possibilidade da inflação de um determinado período ser superior ou inferior 

ao índice utilizado para reajuste da Contraprestação Mensal. Faz parte ainda dos 

riscos da Concessionária, o aumento ou redução da demanda pelos serviços 

prestados pela concessionária no Sistema de Esgotamento Sanitário, inclusive 

quando decorrente de campanhas de redução de consumo promovida pela CESAN. 

Além de assumir os riscos referentes à situação geológica do sistema de esgotamento 

sanitário diferente da prevista para a execução das obras, a Concessionária, 

contratualmente, garante ainda a responsabilidade civil e criminal por danos 

ambientais causados por sua atuação. 

O contrato de concessão atribui à Concessionária, o risco decorrente de greves 

realizadas por empregados contratados pela parceria privada. Entretanto, cabe ao 

parceiro público, os riscos de eventuais paralisações e/ou falhas na prestação dos 

Serviços decorrentes de atividades desempenhadas para execução das obras e 

atividades operacionais de responsabilidade da CESAN. 

A alocação apropriada de riscos e responsabilidades entre os parceiros público e 

privado se apresenta como um FCS significativo, sendo imprescindível para a 

obtenção de resultados favoráveis e para que a PPP possa alcançar seus objetivos. 

Ao serem questionados sobre a prática realizada na divisão apropriada dos riscos 

para cada parte, ambos os parceiros da PPP afirmaram que o contrato de concessão 

estabelece a matriz de risco clara com as responsabilidades e obrigações de cada 

parte. Com relação ao fato desses eventos de risco terem sido ou não mapeados 

previamente, o gestor privado, durante a entrevista realizada neste estudo, afirmou 

que alguns eventos foram identificados e resolvidos juntamente ao poder concedente 

por meio de discussões e análises do edital. Entretanto, durante a execução das 

obras, é comum a possibilidade de encontrar riscos ou anomalias, que são difíceis de 

terem sido constatas no levantamento prévio. Nesse sentido, a PPP Ambiental Serra, 

segundo este entrevistado, já se deparou com alguns eventos não previstos, tendo 

que recorrer ao edital e ao contrato de concessão para analisar a matriz de risco e 

para resolução do problema. 
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Ainda com relação à clareza contratual referente às responsabilidades dos setores 

público e privado, o gestor da concessionária afirmou, na entrevista realizada nesta 

pesquisa, que, no momento da licitação, o parceiro privado questionou possíveis 

omissões do contrato de concessão, o qual foi respondido pelo poder concedente. No 

entanto, este diretor da concessionária destacou que, por mais claro que se tente 

construir uma modelagem, as complexidades normais do seguimento podem 

apresentar situações que não foram abordadas na elaboração do edital. Quanto ao 

relacionamento entre os parceiros, segundo o gestor privado, de forma geral a CESAN 

sempre foi aberta e acessível às discussões e ajustes, dentro dos trâmites legais e 

contratuais.  

Outro importante aspecto a ser considerado diante de tal alocação de risco, deve-se 

ao fato de que a adequada divisão de riscos é uma das principais fontes de eficiência 

nos projetos de PPPs (FRANCO, 2007), e o contrato permite que a alocação do risco 

seja direcionada ao parceiro que está mais apto a gerenciá-lo e mais capacitado para 

suportá-lo, permitindo a redução de custos e incertezas (reduzindo a necessidade de 

aditivos contratuais e novas licitações), o que constituem alguns dos principais 

objetivos de uma cooperação (MENEZES, 2014).  

Nesse sentido, independente do quantitativo de riscos atribuídos aos parceiros, 

destaca-se que, sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida a 

alocação de riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pode ser solicitada, de 

acordo com as normas contratuais pela concessionária, somente nos casos em que 

ocorram penalidades nas Metas e Indicadores de Desempenho devido aos eventos 

previstos como riscos do parceiro público (CESAN). Para isso, existe um 

procedimento para recomposição desse equilíbrio econômico-financeiro, o que exige 

a comprovação documental no pedido (relatório técnico ou lado pericial que 

demonstre o impacto financeiro, laudos econômicos específicos elaborados por 

entidades independentes, dentre outros). 

Diante disso, ressalta-se a recente publicação do Decreto Estadual nº 0644-s, de 

28/05/2020 que constituiu a Comissão Especial de análise do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão nº 034/2014 (RADAR PPP, 2020). Sobre esse 

acontecimento, durante a entrevista o gestor privado afirma o ocorrido, esclarecendo 
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que foi dado início a um pleito de reequilíbrio na intenção de reparar algumas 

situações não previstas em contrato, que afetaram a concessionária. 

Entretanto, não foi possível identificar quais foram os possíveis fatores responsáveis 

pela solicitação de equilíbrio econômico-financeiro da PPP estudada. Os documentos 

dessa solicitação não estão disponíveis e o Diretor da concessionária não aprofundou 

o assunto durante a entrevista, mas passou uma certa tranquilidade sobre a situação.  

Salienta-se ainda, com relação às responsabilidades contratuais e alocação de 

garantias, que há também obrigação da contratação de seguros por parte da 

concessionária a fim de mitigar alguns riscos: 

➢ Seguro de riscos operacionais equivalente ao valor de R$1.000.000,00 (um 

milhão de reais); 

➢ Seguro de responsabilidade civil geral por danos pessoais e patrimoniais 

causados a terceiros na fase de operação no valor de R$10.000.000,00 (dez 

milhões de reais); 

➢ Garantia de Execução do Contrato, que poderá ser prestada em uma das 

seguintes modalidades: caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública 

federal; seguro-garantia cuja apólice deve ser aprovada pela CESAN; e fiança 

bancária, por banco com patrimônio líquido superior a R$1.000.000.000,00 (um 

bilhão de reais). 

Por outro lado, na garantia da contraprestação, de acordo com as normas contratuais, 

a CESAN se obriga a manter um Fundo Garantidor provido pelo parceiro público (na 

Conta Reserva), aberta por um Agente de Garantia, o montante mensal 

correspondente a 120% do valor médio da Contraprestação Mensal paga no trimestre 

anterior. Essa conta deve ser mantida aberta durante toda a vigência do Contrato. O 

detalhamento das condições reais da Garantia de Contraprestação previstas no 

contrato foi feito pelo parceiro privado durante a realização da entrevista neste estudo, 

sendo afirmado que o cumprimento da garantia se dá após fechamento dos 

indicadores mensais, o qual a CESAN avalia os índices de desempenho de 

construção e da operação, por meio de indicadores previstos no contrato de 

concessão. Este gestor ressalta que até hoje a CESAN honrou com todos os 

pagamentos mensais, sem necessitar acionar o fundo de garantia. 
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Na avaliação do contrato pelos entrevistados, com relação à alocação de riscos, os 

entrevistados consideram que há adequado compartilhamento de riscos e 

combinação ótima de alocação de riscos. Entretanto, quando questionado sobre a 

existência de algo que não tenha ficado claro no contrato com relação às 

responsabilidades do setor Público e Privado, o gestor de contrato da CESAN, 

entrevistado neste estudo, destacou a possibilidade de haver pontos que possam 

gerar dúvidas ou interpretações pouco claras em qualquer contrato administrativo, 

existindo, por isso, a previsão contratual de repactuações e ajustes em indicadores de 

desempenho, que devem ser devidamente justificados. 

Para além da alocação de risco, é importante ainda destacar o gerenciamento de 

riscos, entendido como o processo de tratamento dos riscos relacionados às 

atividades do projeto, tendo por objetivo, de uma forma econômica e racional, 

aumentar os impactos produzidos pelas oportunidades e reduzir os impactos gerados 

pelas ameaças, abordando as incertezas identificáveis e mensuráveis (ALENCAR; 

SHMITZ, 2009; JOIA et al., 2013). Além disso, é necessário realizar o processo de 

resposta aos riscos, que consiste na criação de planos de ação e estratégias para 

minimizar os danos das ameaças e maximizar os potenciais das oportunidades. Esse 

planejamento de resposta aos riscos faz com que os gestores consigam prever caso 

um risco venha a ocorrer (PMBOK, 2017). 

A partir desse entendimento com relação ao gerenciamento desses riscos, neste 

estudo de caso, na matriz de risco, não foram encontradas informações concretas 

sobre a determinação do grau de impacto e probabilidade de ocorrência, além da 

discriminação desses riscos em ameaças e oportunidades. O processo de respostas 

aos riscos também não foi encontrado nos documentos analisados, nem citado 

durante a realização das entrevistas. 

O comprometimento entre os parceiros é um dos mais importantes fatores para a 

formação e manutenção da PPP. No que diz respeito às responsabilidades, destaca-

se ainda a importância do estabelecimento de metas de desempenho do parceiro 

privado, de modo que o cumprimento dessas metas indica o sucesso desta PPP, 

resultado fundamental, tanto em nível político quanto para a sociedade de modo geral. 

Ainda com relação às responsabilidades, as metas e os indicadores de desempenho 

devem ser seguidos com base no Anexo III da Minuta do Contrato - Metas e 



 
 
 

106 

 

Indicadores de Desempenho. Esse sistema de mensuração de desempenho (Figura 

23) é importante para assegurar a qualidade dos serviços e, consequentemente, maior 

remuneração para a concessionária.  

Ressalta-se que o índice de Desempenho (ID) é obtido através da mensuração do 

desempenho de obras, - realizada por meio do índice de Desempenho de Construção 

(IDC) -, e a mensuração do desempenho gerencial e operacional da concessionária, 

- realizada através do índice de Desempenho de Operação (IDO).  

Estes índices são representados por um número (nota), quantificado de acordo com 

as avaliações determinadas nesse Anexo III da Minuta do Contrato, referentes aos 

principais tópicos da construção e operação dos Sistemas de Saneamento. A nota 

atribuída aos Índices de Desempenho impacta a remuneração da Concessionária, 

conforme previsto na Cláusula 11 do Contrato. A partir desse entendimento, se o 

resultado apurado em um determinado período para os indicadores estiver aquém dos 

níveis de serviço definidos neste anexo, a Concessionária estará sujeita a aplicação 

de penalidades na forma de desconto na remuneração. 

Figura 23 – Sistema de Mensuração de Desempenho da PPP da Serra 

 

Fonte: Anexo III da Minuta do Contrato 

 

No que tange ao sistema de mensuração de desempenho, salienta-se que o processo 

de avaliação abrange a medição, acompanhamento e aferição dos indicadores, sendo 

que dele participam três entidades: a concessionária, a CESAN e o verificador 
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independente. Sendo assim, a distribuição de tarefas para cada um dos participantes 

deste processo, de acordo com as normas contratuais, se dá da seguinte maneira: 

➢ Concessionária: é responsável por realizar as medições dos indicadores, 

elaborar os relatórios de indicadores e fornecer as informações necessárias à 

CESAN e ao verificador independente. 

➢ CESAN: é responsável pelo acompanhamento do desempenho da 

concessionária através do Centro de Controle de Operações (CCO) e do 

Centro de Controle de Serviço de Esgoto (CCSE), além de garantir a 

remuneração da Concessionária com base nas informações auditadas. 

➢ Verificador independente: é responsável pela verificação do relatório de 

indicadores e pelas averiguações em campo necessárias para aferição dos 

resultados medidos. 

O processo de cooperação de uma PPP é sustentado por fatores relacionados ao 

compromisso entre os parceiros, à compatibilidade de expectativas e à confiança 

mútua. Tal compromisso é crucial para assegurar que eles utilizem seus melhores 

esforços e recursos. Nesse sentido, Menezes (2014) afirma que uma das principais 

etapas do processo de estruturação de uma rede de cooperação é a formação da 

consciência de que as organizações estão comprometidas com empreendimentos 

comuns. 

Por fim, após análise da minuta do contrato da PPP, confirma-se a existência de Matriz 

de Alocação de riscos entre os parceiros público e privado, de um Fundo Garantidor 

(Conta Reserva) provido pelo parceiro público e de garantias financeiras-contratuais 

do parceiro privado, podendo-se afirmar que nesta PPP em estudo, há divisão 

apropriada de riscos e responsabilidades adequadas entre os parceiros. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho propôs-se a analisar uma Parceria Público-Privada (PPP) do setor de 

Saneamento Básico em um município do estado do Espírito Santo, com base nos 

Fatores Críticos de Sucesso (FCS), verificando a incidência e o comportamento 

desses fatores na parceria estudada. 

A literatura evidencia diversos fatores críticos para uma implementação de sucesso 

das PPP. Entre eles, foram identificados os cinco FCS, considerados estratégicos 

para análise de uma PPP na área de Saneamento, levando-se em conta a 

complexidade envolvida na avaliação de uma PPP, que necessita abarcar análises 

envolvendo: o marco regulatório, o processo licitatório, a existência de um cenário 

econômico estadual de estabilidade, a qualificação técnica operacional e a 

experiência e solidez do parceiro privado, e, a divisão de riscos envolvida na longa 

duração contratual da PPP.  

O “Marco regulatório favorável” foi considerado um FCS muito importante pelo fato de 

trazer clareza e segurança jurídica para as duas partes envolvidas, atrair mais 

investimentos privados, ser capaz de gerar mais competitividade e transparência e de 

induzir regras e maiores padrões de qualidade nesses projetos (metas de 

universalização, indicadores). Projetos de PPP tendem a funcionar muito melhor, 

quando há um bom marco regulatório.  

A importante base legal para a constituição de PPP na área de Saneamento Básico 

no Espírito Santo foi evidenciada nesta análise da PPP Ambiental Serra com relação 

ao FCS “Marco regulatório favorável”. Existe uma boa base legal para a constituição 

de PPP na área de Saneamento Básico no Espírito Santo, com base na existência de 

Lei Federal (11.079/2004) e Lei Estadual (492/2009) que instituíram as Parcerias 

Público-Privadas. Pode-se ainda afirmar que o Estado possui bons aparatos jurídicos 

e institucionais para o sucesso da PPP estudada, como existência de um Conselho 

Especializado e com competências específicas em PPP (CGP - ES) e de uma Agência 

de Regulação de Serviços Públicos de Saneamento Estadual (ARSP). Em nível 

Municipal, destaca-se a existência de um Plano Municipal de Saneamento da Serra 

desde 2013, e, com relação à PPP Ambiental Serra, salienta-se a existência de metas 

e indicadores vinculados ao contrato e que estão de acordo com o PLANSAB. 
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Contudo, um importante limite evidenciado neste estudo de caso foi a falta de 

experiência do Estado do Espírito Santo em PPPs, haja vista que a PPP Ambiental 

Serra foi a primeira PPP na área de Saneamento do Estado, e, até hoje, só existem 

três projetos contratados. É necessário ainda destacar que o novo Marco Legal do 

Saneamento Básico, aprovado pelo Senado em 24 de junho de 2020, transforma os 

contratos em vigor em concessões com a empresa privada que vier a assumir a 

estatal. Entretanto, esta aprovação não altera as condições do contrato da PPP 

Ambiental Serra, embora possa significar um importante avanço para a 

universalização do Saneamento no Brasil. 

A “Transparência e Concorrência no Processo Licitatório” também é um importante 

FCS, e inclui um processo de licitação competitivo, transparência no procedimento 

licitatório, abrindo oportunidade para participação de todos e estimulando a 

concorrência, o que é de suma importância para a seleção do melhore parceiro 

privado. Além disso, a transparência requer a disponibilização para a sociedade de 

todos os documentos da PPP, e exige que se evitem práticas de corrupção durante 

todo o processo.  

O cenário de transparência e competitividade na seleção do parceiro privado é um 

dos destaques na PPP Ambiental Serra. A análise desta PPP com base nesse FCS 

“Transparência e Concorrência no Processo Licitatório” mostraram que, em termos de 

transparência, destacou-se a disponibilidade pública de grande parte dos documentos 

da PPP (desde regulamentos, legislação, contratos e acordos formais entre parceiros 

da PPP, relatórios e atas, aditivos contratuais, audições públicas, publicações da 

concessionária e das organizações, entre outros), o que possibilitou mapear os 

principais marcos históricos e o processo de andamento da parceria. Entretanto, 

houve limitação de acesso às informações no site do parceiro público (CESAN), 

dificultando o acesso aos documentos da licitação. Destaca-se a existência de 

processo licitatório competitivo, fator crítico que também foi encontrado neste estudo 

de caso, evidenciado pelo incremento nos quatro consórcios ou parceiros privados 

interessados em celebrar o contrato desta PPP.  

No que diz respeito à grande relevância do FCS “Capacidade Financeira do Estado” 

para o sucesso de uma PPP, os referenciais bibliográficos evidenciaram a importância 
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do Estado com contas públicas bem administradas para garantir segurança financeira 

ao parceiro privado, atrair mais investimentos, e reduzir as taxas de juros de 

financiamentos, uma vez que o risco do Estado é menor. Salienta-se que, sem 

disponibilidade de financiamento, os projetos não se desenvolvem, pois são projetos 

de longo-prazo e necessitam de um alto capital inicial.  

O ambiente econômico favorável no Estado do Espírito Santo foi demonstrado durante 

a análise deste estudo de caso com relação a esse FCS “Capacidade Financeira do 

Estado”, que evidenciou o Espirito Santo como um estado organizado e com as contas 

públicas em dia, sendo considerado um dos melhores exemplos do Brasil. O ambiente 

econômico estável e favorável é muito importante para reduzir incertezas associadas 

a investimentos de longo prazo, e inclui a disponibilidade de recursos no mercado 

financeiro. Este ambiente contribui para a redução do custo de financiamentos e para 

o acesso facilitado ao mercado de capitais de longo prazo, o qual é essencial para 

que o parceiro privado possa captar os recursos a serem investidos na PPP. Com 

relação ao estado do ES, ficou evidente a boa Capacidade de Pagamento (CAPAG) 

Estadual, do Endividamento Estadual baixo e controlado e da presença de Fundo 

Garantidor Estadual para as PPPs. Portanto, a partir dessa análise, com relação ao 

estudo de caso da PPP Saneamento Serra, pode-se entender que esses indicadores 

foram positivos para atrair empresas para a licitação e também dar garantias para o 

parceiro privado.  

Dentre os fatores críticos para o sucesso de uma PPP, a literatura também identificou 

que o FCS “Consórcio Privado Forte” na área de Saneamento Básico é crucial. Nas 

PPPs, o parceiro privado deve ser selecionado de acordo com seu perfil e critérios 

relacionados com a atividade/capacidade do negócio. A seleção de consórcios 

privados fortes e compostos por empresas sólidas indica a qualidade técnica dos 

projetos. Nesse sentido, empresas que participam do consórcio com qualidades e 

especialidades diferentes, e dessa forma se complementam, agregam mais valor ao 

consórcio. Com relação à qualificação técnica operacional, destaca-se a comprovação 

da solidez financeira da empresa, para conseguir captar recurso necessário para o 

projeto, e a existência de uma gestão sólida para administrar esse tipo de projeto (por 

exemplo, custos, metas, dentre outros). Outros importantes aspectos a serem 

destacados diz respeito à boa governança corporativa e o fato de a organização não 
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estar envolvida com corrupção ou irregularidades. Em relação aos critérios utilizados 

na seleção do parceiro privado, recomenda-se a exigência de expertise técnica e de 

que o parceiro privado tenha experiência prévia no setor ao qual está relacionado o 

projeto.  

A qualidade técnica e solidez financeira do Consórcio Privado selecionado foi 

constatada neste estudo de caso, com relação ao FCS “Consórcio Privado Forte”. 

Observou-se que o consórcio que administra a PPP é composto por somente uma 

empresa. Entretanto, essa empresa é a maior empresa privada de saneamento do 

Brasil, tendo bastante know-how e expertise em obras de Saneamento. Também faz 

parte de um grupo controlador forte com tradição na área de infraestrutura no Brasil 

(EQUIPAV). Além disso, possui outro sócio bastante solido (Fundo Soberano de 

Singapura), que administra mais de 100 bilhões de dólares em ativos. O consórcio 

AEGEA está presente em mais de 57 municípios brasileiros e a Holding possui boas 

notas de agências de classificação de riscos, o que permite maior facilidade para 

captação de recursos. A AEGEA tem solidez financeira e técnica comprovada por 

meio de inserção no ranking valor 1000 das maiores empresas do país e já recebeu 

diversos prêmios. Também é muito importante destacar que a AEGEA parece ter um 

programa bem sólido de Compliance que atua no combate a corrupção. Também ficou 

evidente que é uma empresa sólida, com disponibilidade de muitas fontes de 

financiamento para captar recursos e realizar as obras de Saneamento Básico, possui 

reconhecimento público comprovado por meio de recebimento de diversos prêmios, 

inclusive no setor de Saneamento.  

A “Alocação apropriada de Riscos e Responsabilidades dos parceiros Público e 

Privado” também é um FCS significativo para o sucesso de uma PPP. Os parceiros 

devem conhecer claramente suas obrigações para sustentar a relação de cooperação. 

Nesse sentido, a PPP deve ser celebrada com base em um contrato no qual são 

descritas todas as obrigações do Poder Concedente (parceiro público) e da 

Concessionária (parceiro privado), ou seja, que tenha regras claras para que as partes 

consigam se planejar e conseguir cumprir com suas obrigações, sem correr o risco de 

o projeto parar por divergências de responsabilidades. É necessário balancear os 

possíveis riscos direcionando-os ao parceiro, conforme cada parte esteja mais apto 

por gerenciá-lo.  
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A divisão apropriada de riscos e responsabilidades entre os parceiros Diante desse 

FCS “Alocação apropriada de Riscos e Responsabilidades dos parceiros Público e 

Privado”, esta pesquisa identificou a existência de Matriz de Alocação de riscos entre 

os parceiros público e privado, de um Fundo Garantidor (Conta Reserva) provido pelo 

parceiro público e de garantias financeiras-contratuais do parceiro privado, podendo-

se afirmar que nesta PPP em estudo, há divisão apropriada de riscos e 

responsabilidades adequadas entre os parceiros. Porém não foi encontrado nenhum 

indício de uma matriz robusta, com grau de impacto e probabilidade de ocorrência dos 

riscos e também não foi exposto nenhum documento ou mencionado sobre resposta 

aos riscos, como plano de ação para contê-los. 

Por fim, diante do exposto, recomenda-se para futuros trabalhos ampliar a amostra de 

PPPs, que permita análises mais elaboradas. Dessa forma, será possível desenvolver 

estudos comparativo visando conceber subsídios para uma eventual generalização. 
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APÊNDICE 1 – ENTREVISTA 1 

 

ENTREVISTA 1 – Representante da Câmara dos Deputados do Brasil 

Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a realização de novos 

projetos 

1) Como você avalia o marco regulatório vigente para o setor do Saneamento, e 

o novo marco em discussão? 

2) Descreva as principais mudanças propostas no novo marco regulatório, e como 

isso deve atrair mais investimentos para a universalização do saneamento 

básico no Brasil? 
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APÊNDICE 2 – ENTREVISTA 2 

 

ENTREVISTA 2 – Representante do parceiro público (CESAN) da PPP Ambiental 

Serra  

Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a realização de novos 

projetos 

1) Como é realizada a fiscalização das atividades previstas no contrato e, quem 

são os principais responsáveis pela fiscalização?  

2) Existe alguma forma de controle e fiscalização realizada pela própria CESAN 

sobre as atividades previstas no contrato?  

3) Como são fornecidas as informações relativas às atividades previstas no 

contrato para efeito de fiscalização? Quem são os responsáveis por fornecer 

as informações? Qual o prazo para que isso aconteça?  

4) Como você avalia o marco regulatório vigente para o setor do Saneamento, e 

o novo marco em discussão?  

Clareza das responsabilidades do setor Público e Privado e alocação e divisão 

de riscos apropriada 

1) Como a concessionária cumpre com as condições da Garantia de Execução 

Contratual previstas no contrato? (Caução, Seguro Garantia, Fiança Bancária 

ou outra)  

2) Todas as responsabilidades do setor Público e Privado ficaram claras no 

contrato? Existe algo que não ficou bem detalhado e que trouxe problemas?  

3) Quais são as medidas de resultados usadas na PPP, e que resultados foram 

identificados até agora? 

4) De que maneira foi realizada a divisão dos riscos apropriados para cada parte? 
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APÊNDICE 3 – ENTREVISTA 3 

ENTREVISTA 3 – Representante do parceiro privado (AEGEA) da PPP Ambiental 

Serra  

Marco e capacidade regulatória para fiscalizar e incentivar a realização de novos 

projetos 

1) Como você avalia o marco regulatório vigente para o setor do Saneamento, e 

o novo marco em discussão? 

Capacidade financeira do Estado e disponibilidade de financiamento para a obra 

1) Como foi feito o financiamento da PPP Serra Ambiental? 

2) Como você avalia o Fundo de Garantia para Parcerias Público-Privadas do 

Espirito Santo? Ele é suficiente para cumprir com as obrigações contratuais? 

Clareza das responsabilidades do setor Público e Privado e alocação e divisão 

de riscos apropriada 

1) Como a CESAN cumpre com as condições da Garantia de Contraprestação 

previstas no contrato? 

2) Todas as responsabilidades do setor Público e Privado ficaram claras no 

contrato? Existe algo que não ficou bem detalhado e que trouxe problemas? 

3) Houve um processo de levantamento dos riscos envolvidos na PPP, e como 

funcionou? 

4) Ocorreu algum evento relacionado a algum risco previamente mapeado?  

5) Ocorreu algum evento relacionado a algum risco não mapeado? 

6) De que maneira foi realizada a divisão dos riscos apropriados para cada parte? 

 


